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UNIDOS BRASIL. 

SEÇAO lf 

:&No xrv - 11.• &I CAPIT a.l FEDERAL QUARTA-FEIRA, 27 DE MAIO DE 1951 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Sessões ronjuntas convocadas para apreciação de. vetos presidenciais 

::. • e 9 tU 1u.n'fio de 1959: 
veto tParc[al' ao ProJeto de Le1 n9 4.663-58, na Câmara, e n? 220. 

de 1958. no Senado, que a.ltera a legislação do ImpOsto de 
Consumo e dá. outras providênciaB, sendo apreciados: 

no dia 2 de tunho, da ~1 hor~! 
os itens 29, a6 e :i'i da Alteração 1' (totalidade): 

no dta 4 cJ,. • 1unho d8 21 horas: 
o ttem 19' ua Alteração 10' 'palavras vetadas): 
o item IV da Alteração 13~ <artigo vetado>; 
a Alteração 15' tdisposttlvo vetado): 

tto dt(T. 9 de junho. d8 14 hoTD-8; 
o parllgrato ün1co do art .. 4Y 1totaUdadeJ; 
o inciso 69 da alinea IX 1pa1avras vetadas); 
q. itlciso 29 da alinea XV fpartes vetadasl. 

Dia ll de tunlro de 1959, âs 21 horas: 

' - Veto · tparclaH aõ Projeto de Lef no 2.116-66. na Ct\mara, 8 
n9 193-58, no Senado, que altera Wsposições da .LeJ nY :4 65:-'l,;. 
de 1-12-1955, que regula as promoções dos ofiCialS do 
Exercito e dá outras provi.dênctas~ • 

2 - Veto ttota11 ao Projeto Cle Lei n9 1 740-56, na câmara, e 
n" 225-56, no Senado, que revoga o Decreto-1eJ n9 4 627, de 
21-8-1942, que dispõe sôt>re tmportaçâo de petróleo e scua 
derivados; ~ 

:.C - Veto tpa.rciah ao ?ro.feto de Lei n9 3 195-57, na ca.mara, ·e 
n'1 190-~8. no Senado, que dispõe Rôbre o pagamento dt. 
sut>vençoe.s orçament!\rtns concedidas à conta do Fundo 
.Nacional ~ Ensino Méctio. 

-----------------------------------------------------------------------------

MESA 
Presidente - Joào Goul:u·L l vtcc­

Ptc-stdente da RepübUca.J. 
· Vtce-Presittente - i:ienaaor Filinto 

MüUer. 
1." Secreté.rlo 

Mello. 
Se1...ador Cunha 

Senador Freitas :t" secretário 
cavaJcantl. 

' 3." secretário - Senador Gilberto 
Marinho. · •·u secretário - Senruior Novaes Fl­
lbo. 

Senador Ma.th1a.-1." Suplente 
Olymp!o. 

. 2.o Suplente 
Vlelra. 

senador Htribaldo 

Comissão Diretora 
Jl'Wllto Müller - PreSidente. 

1Cunha Mello .. 
}'reltM Cavalca.ntt. 
(lUberto Martnho. 
Novaes Filho 

SENADO 
Francisco Gallot.tl. 
V1ctorwo Frel'·e, 
Moura Anaraàe. 
PauJo !õ'erna.noes. 
Llma Gutrnarãeli, 
c·austo Cabral 
BaiTQ3 carvalho. 
sa.uJo RJa.mos 
oanteJ Krfeve:r . 
Fernandes fávora. 
Irineu Bornhatlt~tn. 
\i'ernando Corrêa. 
Dtx-Huit R.osad.o. 
atem de sa. 

Suplentes! 

PSD 
1. Menezes Pimentel .• 
2. Jefferson de Agutar. 
3. RW carnel.ro. 
4. Jarbas ·Mara.nnn.o. 
5. Taciano de Melo. 
6. Eugênio Barros. 

PTB: 
Mathl.., Olymplo. 1. Leônida.s Melo 
llerlbaldo Vieira. 2. 
Becreta.rlo - Luiz Nabuco <Dl.retor 3, 

Caiado de Castrto, 
Arlindo Rodrigues 
Za.carias de Assunçllo. 
Guido .Mondin. 

Oerat da SecretartoJ . 4. 

Comissão de Finanças 
Gast-ar Velloso - Prestrtente 
17tvaJclo LUna - Vl~e·Prestaente. 
111'1 Vlann&. 

ó. 
UDN: 

1 .. Milton Campos 
2. Padre Cat.azans 
3 Rut Palmeira. 
4. Coimbra sm•o. 
5. João Arruda. 

,, 

FEDERAL 
I 

UDtl: 

Otá-Vio Mang?.belra. 2 Joao Arruda 
S<JcreU!rio: R.enatü. cte !dmelcta :i JouCJ Vi!a.i::iuons. 

Chermont. Btoctetána Ma.·· P r?o C1.'ft1('1 t-trn 
Oh R.IIle1ro SaraJvt\ ot·t -

Reuniões: 'I'er:;as-fetra:- ls, 16 nu~ ~!~·tttrvo - ·<'Ia, 1.4 
raa -......, lteun1óe' - Q11 artas-1etras, as :o.aa 

Com1ssãu de Constituição 
e Justiça Comissão de Econorrcia 

Lourival Fontes - Presidento. ~rv VJanna - Pr-esweor.e 
Ua.nle• Krte~el - V.lca-f'resla..:nte . Q.:!:~~~~aU(JC~ 1 ::nora. - \. Ica-Prel( .. 
Mene:re::. Pime!lteJ. 1.1110 ae !\·Jat.tos 
Benedito Va1a11a.rn. .WtHa. 1 eJ;'!.e.JrMo. · 
Jetterson <te AgUl&r. .!\,o Guinrs.rat>..s 
R.uJ .JaroelrP l'a.C'UHlo ae \\lfeuo 
Lima Gu .. !na.r!ll"s l..eomQns ae Me:·,,o, 
}.; rgemiro 11e t q;ueltedo. ntnoo Monaun 
R!t1 PaJmem,. J 
Mllton CrutJpos oaantm Par-entl!. 
Atti\lo Viv~· ma .. 

Suvl.entrs· 

?SD: 

.... lhlElJIU' Veloso 
2. Jaroas Maranh5o. 
3 Francu;co oauottt. 
4 ~rl Vtnnu. 

PTB: 
Mf;Urão Vieira 

•t narro:s Carvalho. 
·~ Caiado oe cn~u·o. 

1 Afonso Aru10a. 

S'II?.Jte.ru.es; 

P=:iU. 

~. IEug:t"nlo Bnrrc,s 
2 Jefferson de Aguiar. 
3. Moura Andrade. 

PTB: 

1. Argemiro rle- f<~lt:tltHreU. 
'l. Fausto CRtmll 
3. Som·a Na\'es · 

UDN: 

I Rer.rumlrlo P'ernandq, 
2 ~'e:·nando Cor~o. 

_, 



~~~9~2=8~Q~u-a=r-ta_-~te~ir~a~2~7~~==----~~D~IA~R~I~O~D~O~C~O~N~C~R~E~S~S~O~N~A~C~I~O~N~A~l~(~S~ec~-ã:o~H)~·~~===---~=-~M~a~io~d~e~1;9~5!9=, 
i Secretttr1a - Romllda D:.~c.rte 
OfiCJat Legislativo classe N. 

Reuniões as QulntRS6 telJ'as às 15,30 
ó.oras. 
I 
C~missãa de b.egislação Social 
'L1ma !'eixeLra. - Prê!ià'l"nte. 
]_RUI Carne.~ro - V1ce-t'res1uente. 
'Catado de Castro. 
:João Art1J(ja 
1 Jefferson a f Ae;n!ar. 
Mene1.es PimPntel. 

·Souza Nave::. 
·:Ltno de Matos 
tirineu Bornhausen. 

Suptente3: 
I 

J:. ~:iu Viana. 
2 1<'raOC1SCO GaUotti. 
3. Sebastião Arcner. 

I PTB: 

lJ LOtuivaJ Fontes. 
2\, vn·aJdo Lima. 
3, MigUel COU\..0. 

i ODN: 

1\ D\xrHuit Rosado. 
2~ Pactre Calazans, 

Sei::reMrla - EuJalta o d~ s~. 
Reuniões Q'..lartas-retra.s a~ l6,Sl 

h9ras 

comissão de Redação 
1~ Mow:âo Viei.ra - Prui.dente. 
~j Senastlâ.o Arche.t.' - \llce-.tll'esl· 

~ dente 
3 i .'\tonso Arinos. 
4J Ary V1ant18. 
6 ~ Padre CaJazans. 

Suplente$': 

PSD 
1 Menezes Pimentel. 
2 RUI Carneiro. 

;PTB: 

1 ·~ LOur~va1 Fontes. ' . i OUN: 
l Damel &rieger. 

2 1 Joaauim Parente. 
Áecretària Cecilia de H.P.-;r.endf 

M&.rtins 
.Ret môes 

botas 
f 
\ 
I 

·--
Comissão de Rela(Õil$ 

Exteriores 
Á.fol\Sn ~.rincs - Pres\>~en'\e. 
B."n---tito Va.ai:Jares - VJce .. PJ"esJ-

derite. 
áaspt\1' Velloso. 
Morna Anarac.e. 
t!.ourn:at Po'ltes 
i.ftguel Co'Hc. 
Vn .. a.!Cio Llr a. 
Rm .... mena4 
Mem de da. 
i 
1· sumenlcs: 

! PSD: 
' 1 \Menezes Pimentel 

2 i·Je.tterson de AgUlar. 
3 1 Paulo Fernandes. 

1PTH· I . 
l.I'Ltma Guimarâes. 
2 · Argem1ro de F1g:UeJredo. 
3.: .\'lout'ào Vieü·a. 

:uuN: 
I 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

Dl~l!:"rOR' GGR'AL 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

eHEl"'& DO SERVIÇO DIZ PVBLICAÇÕI!:S 

MURILC FERREIRA ALVES 
CHKFE OA S!!ç:.lto CB Rt!DAÇ,%0 

MAURO MONTEIRO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. 

S"ÇAO 11 

\:Tioret-!0 nat 0-ficfnas do Departamentc-d'e lmpr•I'Uri.ll Nac~onaJ 

AVEri!DA RODRIGUES ALVES, 1 

I AISfNATURAII 

I R}~ !RTfÇõES I! PARTICULARE~ FUNCfONARf08 

I Capital e Interior Capital 1 Interior 

I Seniesue .••..••.•••. Cr$ 
Cr$ 

50,001 Semesu·o ............. . r.~ 00 
76,01) ·A.no 96.3.

1

' Ano ................. . 

Exterior 

• • • • • ·- ........... .-4 

Exterior 

···········~·-··· Cr$ 13G,OD I Ano ............... .. Cr$ 1.08,08 

..:.. As assinaturas, feitas l'!m qualqner épou. pt't.erão ser semes­
trais, eou:1 exceção das do extenor, que serão sempre anuais. 

- A fim de possibilitaT a remessa de valores acompanhados d• 
escl~recime!ltos qnanto à sua aplicação, solicitanios déem preferênc-ia 
ã 'remes~>a por meio de cheque ou vale postal~ emiüdas o. favcr do 
Tesoureiro do Departamento de Imprensa Nacional. 

- Os suplamentos às edi~ões dos órgãos oficiais. !.e-"Iàa. f~tnecldGs 
aos assinant!s. sOmente mediante solicitação. 

- O cnst<> do nUmero atrasado será aorescüto de CrS 0,10 o, por 
ucrei'!in d.e<'.nrri.do. t.ohru-se-ão mais C1-$ OAO. 

Comiss;;o de Serviço Público 
Civil 

Daniel K;·ieger - Preslct::-nte. 
Jaroas Maranhil.o Vree-.Presi· 

dente. 
ArY Vianna. 
CaJaao oe Castro, 
Ar;inoo Rodrigues. 
,Ja!'lr<ttim Pare.nte. 
Mem ae Sa. 

S UYLOll1i::a 

PSD: 
~. Rui' Carneiro. 
2 Moura Anctrade. 

PTB: 
1. Leônidas MeJo. 
2. Za.<:anas oe Assunção, 

UDN: 
I. Coimbra Bueno. 
2. Padre. Ca1azans. 

PL·: 

Otâ vi o Mangabeira.. 
secretaria - tJa :ta :.::umn. 'Portu· 

na - Ofirial Legisla.tiYo. 
Reunião· Sexta.s ... relr• U 16 

horas 

Comissão de Educação 
e curtura 

'A.ourão Vtetra. - Presidente. 
P&dre Cllla?,an.! .- Vtr.a-.Prestdtllt.f't 
Ja:OR.~ Maranll~o. 
Pa1lla Fernandes~ 

PTB: 
1. L1nl8 TeiXeira, 
2. ·Leónidas Melo~ 

UDN: 

·t. A!anso Arlnos. 
2. MIIton Campos. 

PL 

Otâvlo Mangabeira. 
secretà.rla - D1va Ga.Uottt 

ela! Lf> .. !slattvo. · 
~eunlões - Qt:artas-.telras,. 

b.ota.:s. 

- on-

11& 16 

·comissão de Segurança 
~Jacional 

Jefferson (te Aguiar - Presidente 
C~tac.o ue Castro V1ce-.Prt21· 

:lente 
Jartas Maranhão. 
Jorge MaYnaro 
Fernando Corrfa. 
Pectro Ludovteo. 
Zaehartas de A.s.sumpça:o. 

Suplentes: 

PSD: 
1. Francisco GallotU. 
2, Rui Carneiro. 
3, Tactano de Me10. 

PTB 

1, Saulo Ramos. 
1 ! Milton campos.· 
2 .. JoãO Villasboas. I 2. Lima. Teixeira. 

UDN: 

1. Fernandes Távor~t .. 

Saulo Ramos. 
r?""''!'l~!nn Fernandel 
Mem c:te sa.. 

Suvlentei: 

Comissão de Saúde Pública: 
Regtnaldo Fernandes - Preslden!e.. 
AlO Guimarães - Vice-Presictent-e. 
Pedro LudovlcG. 
Mlguel Couto. 
Fernando Corrêa da Costa. 

Sutilentes: 
PSD: 

L Taciano de Melo 
2. Eugênio Ba.rros. 

PTB: 
1. Vivaldo Lima.. 

UD:S:; 

1. Fernandes Têvora. 
2. DtX-HWt Rosado. 

SecreL-ana - Alva. L1rio Rodrlg~et 
- Oflmat Legislativo 

Re.unlâes - QU1ntas-fe1ras, à.s lil 
· b.oras. 

:Comissão de rranst~ortes> . 
Comunicações e Obras Públicas 

Pranelsco Gallotti - Presidente·. 
SOuza Na't'et. - Vtce-Presldente. ; 
Eugênio Barros . 
Coimbra Bueno 

Taclan1 de Mello. 
SuplenteS: 

PSD: 
1. Arl Viana . 
2. Vitortno Preire. 
3. PaUlo .FeruanCies. 

PTB: 

-1. Fn.usto Cabral. 

UPN: 

1. Joaquim l'arente. 
Secretâria - Lsnard s~ ... ~ t:S df!: hl• 

ouquerque Melo - Ohctal Legist~ 
Uvo. 

Reuniões - Q"Ja.rtas-fetras, U 1e 
noras. 

Comissões Especiais , 
Comissão Especial de Revisão 

do Código de Processo Civil. 
João VU!asbllas - Presidente • 
Cunha Mello - Vice-Presidente-.· 
Jetter.son oe Aguiar. 
Menezes Pimentel. 
Att!lio V!vacqua. 
secretUto - JoSé da !W.va LUJ:iOqa 

Comissão Especial do Vale : 
do Rio Doce 

1. Benedito Valadares 
dente. 

2. Jorge Mayna.rd 
dente. 

3. Attlio Vivacqua. 
4. Lima Teixeira. 
5-~ Rui Palmeira. 

Secretária - Cecilia 
Martins. 

PrE~­

Vi<!e-Pn-st-

Comissão Especial de Estudos 
dos Problemas da Sêca no 
Nordeste · 

Reginaldo Ferne~des - Presidente. 
Ruy Carneiro - \.-lce-Preslctente:. 
Jorge !\~aynard ~ Relator .. 
ArUnó.o Rodrlgues, 
Francisco Ga.Jlottt. 

Secretário -. JOSé Geraldo d14 
CUnha. 1 

Com1ssao Espec1al de Estudei 
da Pofitica de Produção e ~PL Ot{!.vio Mangabeira. 

s:ecro.t.?.rio - .Joio Batizta Castejon l 
Br~n ·n - Ofi"i~· · ,P:rtsHtt.\vo. 

PSD: 
Secretária 

Costa. 
Maria cnerab!na Exportação . 

fU:: nJi..f'-s - Qt.artas-tetra~. U 16,30 
,!I.Ol"aJ , • 
> • \ ' • • ·~ \L . -~·-' " 

1. Moura Andrade. 
2. Sebastião Arcner. 

ReunJões 
norae. 

,. 
às quiJ:Jtas-feiru. AI 

lJma Teixeira - Presfdent•. 
16 l::'ernande,s Tát-ora VJce·Proct• 

dentt 

• 

.. 
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Gaspar Veloso. 
Mourão Vielta. 
Fr:- '1.cisco Gallott1. 
Gilberto Martnno m: 
Attruo Vi'vacqua. 
Guido Mondin t2) . 
l) Substitu.ido tem9'Qrê.riameni~e 

pE!lO sr. Taciano 'de Mello. 
2) SubstitUído temporll.rtrunente 

pe-1o Sr. Bandeira Vaughan. 

Secretário: Jos.. Geraldo da Cunha 

Comissão Especial lncumbid~ 
de elaborar os Projetos de 
Código Eleitoral e Partidário 

João VlHnsboas. 
Mero do Sá 
Menezes Pimentel. 
ArgemJro de Figueiredo. 
Lame1ra B!tt-encourt. 

• 
_.Comissão Espe~1al de Reforma 
ida Constituição n. 1, de 1958 

Gilberto Marlnho. 
Benedito Valladares. 
Gaspar V elloso. 
Publlo de Mello. 
Abelr.rdo Jurema. 
Cunha Mello. 
Argcmlro de Flguelredo. 
Lourival Fontes. 
Lima. OnlmarAes. 
:Daniel Kr!Pger. 
Hu1 PalmeirA. 
Joã.o Villasboas. 
Attllio Vivacqua. 
Navais \i'i\ha. 
Jorge Mayrm.rd. 

Comissão de Estudos do Pro­
jeto destinado ao Senado Fe­
deral em Brasília 

Cunha MeUn - Pte.,."\entt:. 
Frtmcisco Gallotti Vlce·Pre!l· 

dcntt. 
Cotmbra Bueno. 
Mourão Vieira.. 
Jorg~ Maynnrd. 
Isaaclt Bro'i\-n 

bico. 
consultor Téc-

Secretárla: Alva Lírio Rodrlgu@S. 
Reuniões - Quartas·felrns. as 16 

nora:;. 

Co~1issão de Mudança 
da Capital 

Coimbra Bueno. 
Paulo Fernandes. 
Lima. Gtúma.rftes. 
Lino de Mattos. 
Se<: . .i. rio: 5ebastião Veiga. 

DIARIO DO CONGRESSO NACJONAL (Seção ll~ Maio de 1959 !'29 

Comissão Especial incumbida emenda, ao Projeto de Lei da Cãma- en<:arregados da aplicação no Nordes-
. . . " t'a nl? 101, de Hl58, CJ:Ue mstttm o prê· te dos recursos, tanto federais,. ~mo 

de emi!lf pa1•ecer SObre 0 mio literário Delmiro Gouve!a A estaduais e, por isso, estou certo, o 
Projeto de Emenda consti- emenda vu,a mudar o Pl'!lZO para depoimento que nos prestart. o V r. 

· 2 1959 apresentaçao das obras, de 3{) de JU· Andréa dos Santos será da ma:or 
Íl!Cional n. f de ' que nho de 19.58 para to de junho de 1960, relevância para a elaboração do 
acrescenta dÍSj)OSi!iVOS aO dado O fato de jã esta.· Vcnoido O nosso plano de trabalho a NHcO 

art. 4.• do Ato das Disposi- prNazaod.· tnais do eminente Sel\aoor Jol'ge May-
a. havendo que tratar, nard, reiatt;r da comissão. Oe\-a 

ções Constitucionajs Tran· e.J?cerra-se _a reun.iã_o da Qttnl, eu, recorda:r que quando aqui comçare­
sit(lrlas SÔbi'e á transfor- . Diva Gallottt, Secretnrta, la7ro a pre- ceu. a nosso convit,, o Or. José Oall• 

_ 1 • • . I sente ata., que, uma vez nproV'..!da, dido Parente Pes;.oa, Diretor do De• 
maçao do atual 0Jstri!O Fe- será assinada pelo Presidente. partamenro Nacional de Obros Con-
deral em Estado da Guana- . - - tra as Sêcas, tev• S. S.' oportunidaoe 
bara. . j· Com1ssao de Segul'<!nça de afirmar <ue ""' ore maior., en· 

Nac1onaf ttaves à sua s~ministração era pre~ 
Cunha Melio - Presidente. ctsa.mente a e:<t"istência de conflitos e 
Milton Campos - Vice-Presidente 511. RBUNIAO REALIZADA m:i 21 /; c{)ntrac'!ições de muitos dos nh·e:·sq:; 
Menezes Pimentel. j DE MAIO DE 1959 dlspositívos das Ieís nt.na:mentt' t•m 
Benea.Jto Va.lladares As 16 hora-s do dia V'intc e tttn de • vigor, não só em relação ao seu De .. 
Jetrerson de A.guiai- I maio ele mi1 'novecentos e r:inqüenta panameuto, cem o. na P!ôpria em. n· 
Rul Ca1·netro. 1 e nove. na. Sala das Comis~ões, sob a sagem dos ctema.:ts ór-.;ac.~ .~ovetnn• 
Gaspar Velloso. 1 Presidência do sr. Senador Jefferson mentais que o?eram na r-e~mo. Ec;:-a 
Gilberto Marinho.. , de Aguiar, J;>resentes os srs. senudo· mesma. obsel\•ação nos fêz sentir o 
Lourh"al Fontes. ires, Jarbas Maranhão, Caindo de Cas· Dr Salomão Serebreni('!~ ao rel.at.al· 
L!ma GU1marttes. tro, Jorge Mn.yna.rd, Fernnu(jG Cnnên 1 a.s suas declara.çóes a e.4ia Comi.')silo, 
Vivaldo Lima.. e Pedro Ludovko, reune-se a co·Y!.ls· como Jntegrante da et]nipe -d.) en~e-
~~~a~~\;~· são de Segurança Nacional. nheiro E~cafa. na Comis.;;:1o oo VS..e 
A1fohso Arinos. Deixa de comparecer, com ca~lEa do s. Francts.co. 

justUicada, o Sr. Zacarins de J\1:· 
~~l1o 1 VltdrncqF!ua. e! d sumpção. ti t:::ão. ted!~los dú\·icta q~mnto ·~à pe ... 
.cu.,em ro e gu re 11. E' lida e aprovada. ~em l:tttcraçôes, n-c~c1a essn» o!:lsm vnç-ces f~l as nos 
Secretárlo - MJéeio dos Sa:l!OJ A.n~ l l\ ata da reunião nnteriol· depo:mcntos nqul p.r2.sta<lcs e es~an_1vs 

drade O Senhor Presidente Uá ent..'i.o, a conv8ncldcs. n!io apenas da e:nst2n-
• palavra ao Senhor Senador Pedro )'ela de conflitos e contradições enu·e 

Ludovico, pa:ra relatar o P"ojeln de n1uitos ôos dh•ersos disposith;os legais 
Comissão de legislação l.ei nç 2.425~D. de 1952. ·la Câmar-a ;reiacionactcs à açilo gore:-nantenraJ no 

A • • e (n9 8~-58 no Senado), q1te rest.~te~ I Polígono das Sêcas, como ta. mbém o e 
grar1a Ieee a Policift MWtnr do Te:rrHóiio que muit-os dtsses t.ex~os le~slis es+,<io 

Paulo Fernandes - Presidente. do Acre, e dá outras provtJêuciaa. hoje obsoletos o,t 11lL'a~:=t.F~ad0s, me .. 
Mem de Sã - Vice-Presidente A COmissão resolveu a~te:. de vo-1 r~cendo rcal:neiHe a lf"Tislaçi:\o c~n 
Jefferson de Aguiar. · tar 0 '\'arecer. solicitar' n.Jdt&ncía do)': Vl~?; m~ reexame ~ernJ po1· pa.rt~ ao 
Mourão Vieira. Ministl!rios da. Gucna e do, J:1stíç·a. · le.;ts,atho. 
Lima Tetxeire., Na.da mais havendo n trt:ar. u Se-· ! . . . _ 
Fernando Corrêa. nhor Fresi{\ente encerra a reunião, dal Ja na Camara t?ssa s:rtua•:ao cume-
Milt-on Campos. ! qual, eu Maria Cherubina Costa, se- j Nl a hupr;ssio~ar os Senhut es Depu· 

• cretária, lavro. e presente ata, 4W'. i ta.dos. _tenc..o sta? o Deputada AHlton 
Secretário José Ger-aldo da, uma vez aprovada, será as..;;madJ. pf'lu Brandao !ncmnll1do, se niio n1e enga4 

Cunha. P t 1 Senhor Presidente. \no. pela Comis.são do Poligo!lo d~s 
Francisco Ganottl - residen e. l Sêcas, de proceder ao estudo n:~o só 

Conll.ss"o E·pe·,·al ele [s\u(IOS da leg!slar,ão existente, como ill~lllsi<e 
Lt ~ 1.t • ' l dos protetos de lel ttn tramttf\rp.o na-

Comissiio de lnnui>rito para apu- dos Prob!emas da s~ca do que!:: Cnsa do Con~,.·~"O. pnl'• uma 
rar _ f~to~ aludidos por Sua\ Nol'lleste. ! rev!sao gc:·nt da mntenn. 

l:.:nmencJa o Sr. Cardeal Ar~, ATA DA 9.~ r.EU1\'L\O n.~"'-L1ZADA, Entre o.;; informaçõr..s que teremos 
cebispo do Rio de Jane;ro. I El\1 :lo DE !v1A1C DE 19ü9, AS H I o p:·a:.:er .de 1'eceber dR exposir.,::'i.o dO 

HOR.A.S -Sr. And:-ca dos Santos muito nos in-
rr:l~i~~~ndes - Vlce-Pres1dente ! Aos vinte dio.s do mês de maio de teJ'CS~fl.J'1a. con}~ec~r a sua imp!"~<;:-/ln tl 
v· ~d f.Jru 050 · . mil novecentos e cinqüenta e nove. :\.s 

1 

respeito nn. cnaçuo c' a SUO:&"\; E,, ora. 
C~ad 0 d a. t « j dezesseis horas, reune-se a Comis.c;:to en: tmmitaçã~ ~m Câmar~ d?s Dep_u .. 0 e cas ro Espeda! de .estudos dos Problemas aa ta~lo:. em reg.n.e de urgencw. mmto 
RMegina\.dAo drFernd n.nde5.. ) I se,..a do No"dcste sob a !>residência 1 pa.t·tlcularmente no fi.S~)ecto r,ue teria 
... oura n a e tRelator I ~ ~ · · · j essa · · · t' d Pod. p t· · do Senador H.-e~tnaldo Fet·nan:<es e · llliCta 1va o . e~ J•,xecu -1,vo l 
Secretário.: Isnard Sarr~s de Albu-, l)tesentes 05 senadores RtW Cn.meí~o. faculdade de fll~er ehmmar as areas 

1'}Uerque Mello. \Francisco Ga:lotti. Jorge :Maynard e I ~:.,./onf!Ho entre. os três. p~·in?ipai!! 
-- ~ Ar:indo Rodtigucs. j ot"'.'tos encn.tTeaaoos ctos mrestnnen .. 

' AT . ~ j . . . : tos básicos pnra o t·acfonal desenvor ~ 

j 
. AS DAS COl\HSSoES O S. r. Pr·estdente_ connd~ o Seoa- i \"lmento ewnômica da reo.ião e qu• 

• .. _ j do_: Ja;ba~ Mar~nhao t~a.~ part1c1par / s!lo. _como se sabe. 0 ôN'OCS. n co~ 
Gomtssao de EdUCZ1C8.0 . do::- c:aba,ho,<_; oa Camssao.-

1 
mtssa.o do Vale do s. Ft·anrisro P a 

C 11 .. ; A fm~ de D:t·estar esclarecmte~to5 à. I companhia Hidrelét:iea de s. Pran~ e U Ura , Cormss:to comparece o Sr. .Jose A.n~ ci~o 
Comissão Especial incumbida ~T ~ DA 4, REUNIA o R.E-ILl" AD~: oréa dos santos, Assistente Jurídico do: · 

de emitfr parecer ôbre 0 ~ • EM 22 DE 1-.1AIO• DE 'u•;)9 . j De;J~rtument.o .... Nadonal de _Cl~:·f!s I Outros esc;arccimento~; de i>::·na.J, in .. 

P . ! d E d C !' . . . 'Con,.rr as s~._as, acompa~1haao do terêsse para. O!'; nossos trabalhos d ... 
fOJC 0 e men a OnS f•. ~os Ytnte. e doJs d1as do. mê~ de: agrô1J'Jn10 Ca:·JOS Bastos T1g1·c l ve~emo-; formula .. so Dr 1\nd ·~a. à f'! S 

tu n I 1 de 1959 Que tnaio de nu! noveeentos e cmquenta 1 . . . ! 0 . • · • • 
1 0 

. Clt! a !1• ' . .. e nove, reune-se. ~ob a preslt1ên,lin. dOJ (., SR. PRESIDENTE: E esta a Ptl·, ·~~amos ou no deeorrer da sna. e.~posi-
dtspoe SObre a OrgamzaçaO Sr. Mourão Vieira, a Conti.<.;súo rl.e,IH~ir~ rey, _c:ue se reun_e a nvssa. ~·D~~cao on .. no seu fina!. o (!Ue h.':tTtc~ 
Político Admlnistrativa e Educação e Cultura, present~ os ~t~ ·ll!ls:oao. l10.1e sob a tnmha pres1den- mals a~.~rt-ado r mesmo <'OU\·ent~mt~. . . . . , I tÜlores Mem de Sá-, J:lrba.s Mar:.mh:1c._l c1a por extrema oondtl<l.e ocs .ne :tf' 1 Don. as~:nm, a p:l 1av:·a ao Dt. Andrca 
JUdiCtana da Futura. Cap1ta Rer-inaido Frmnnrte-s. p,,~ite c::út-; emrn-:onte~ co..npanl~e~ros: com·o.=.'l~m, à~.'i Srmtos. PR:·:1. fa,.er u .,ua (>~'Y<"~i .. 
da República. z.m~ Paulo Femand~s e Sael~ Ra- para. ounr a expostc:o.~o .do s:·. ,ro~e l car\ ~ qnal ounremos com a m:lior 

mos ~ Andréa rtos santos, Asststente Jurt-' ahmr:~iO. 
C~.!-nha Mello - Pres_idente. . F~ aprovada n ~tt.t Tt!t>, reuníão a:1- i d~?O do DJ'!OC~. cu.io conllec!nle:_!l'o / ~ 
Milton Campas - Vlce-Pr~Stce~lte tf'!"iot. · , 10oo:·e a le•~ts~a!7~to t·eferente à'> s~n:; i F'XPOQIÇAO nn DJCL .JO'-;(~ AN 4 

Menezes Pimentel. i o Sr. Presidelltt• c\.i .. ~t::ibu~ 'lO Se-· do Ko:·cte;;te ~D.o po~· t-odos procl<tr:l::- 1 PRÉ .... AQSISTENTE JUR.1DICO 
Benedito Và.i1aaares. · t:Jhl."r Padre Cala.1.~ms o Pro.fet.c Ue 1 cto. DeYo. ctesde to_:::-o, tn:mífestar AO! DO DXOCS . 

. Jef!erson de Aguiar. Lm da Cf,mara 11" 12, d'! 195!1. q_ue 1 Pr Anclrr.a ctos sa.nto~ o no::>~ o agra.· ~ E. i'l v ·i . 
Ruy Carneiro 

1
.c!;,põe sôbre dir~l·'m"l e- e.ert.it'ic:u:nJ. de.r:mento p~:a presteza e solicitude! ~0/n~~I~s mo~ Senhores ~<;'aa-

Gaspar Veiloso. \ <tue ciC\'erlio suprir as exhtt>ncíM na~ com r,tl<' no<; hon:·ou. aeeftando o co!'l- PJ>. 

Tactano de Mello. 
1 

t•,:. inscri{'ão em conc;~<tso de tJahm- ·. v!te n:1o !Só p~ua fazer uma mnp:a 1. !=ir.ntinlO·t\os sobrem:m;;;ret 1Jon-
Lour1val Fontes. , tac:iio À~ F''"<'!'"~las de Ar(luirctur:>- ~ e~~o<:ici'n o;:ôb:·e a mntérin. E':m qt1c \rmlos com o eonvitc rlcstn nobre uo-
Llm.a Guimarães. ! F..m s~uída, a Cotni'ISllO ifllfn·a! po~.~ni tant:_~ rxpc~"i"n":in. como í~u~'·l'miss.io F'soec~!li de Fsfndos do<; Pm-
Argemiro ae Figueiredo. pa.rrccr favor:íyel, com emet,cJtl~ dn: ~<>n"c pc·o n~o;:ó~ito C"JU!:' ta·nhPni. hlpm~s rla Pera. ctn Nm:·ri~:;t(• 'OlU'fll 
VIvaldo Ltma. Sr Mr.tn de Sa, o.o Pmiet;J cl<! l_,el jfl, nta!1il'""'fou r~p ~o1nl~c··ar cotn os tr:l.- ·t.m·~er-lhf' o nosm dcnoirnent~ stbre 
Dante1 Kr.feget. Câmara nç l.. de !_9fi8. que .cria o. h? !hn<> ctest-n. Comi;:s[í o. (" flhi~t-o de> nye .se !1Ctma 
Ru1 Palmeira. cnr~o ele 'l'remailnrns Desprtrt1V05 e . Vór'".<: nrof!"$ion!ll.<: iR '.iJ:·am otn'i~ 
Affonso Ar1noo est-abelece as condições de ~eu f•mci•)- ~ ~ Jusi.~n~~n1f' ~un c[os ob:;ttvo!'l !rs~ ,do.~. Cher...:on a vez do ndv-1;-~acl:), c;ue 
Attilio Vivacq1.1a. I narot>nto. . • ; ta Can:r~.:;~·.o u~·on_:o,·er "Ul.::tn~c~n ,.,.._ :'rnctFn fH~lld(t· ri"' rlç-~P.ío do :=.:cns;.c;lo, 
SecretArio - Miêcttt dG~ !tnt.o:- Anrova. amda 1\ Contil'l~fi·J nnre('~r e··,,~r r'l:::t ·~~~~f.: ~r,• o ,.,,·e rll."!'mlm::~ l'l.s ln.tf'l'f'~~~clfl em nortN1r ,:ns con{'lu-

Andrade. do Sr. Padre Gala.zans, favorâv~l com ttt!-r!dades dol; órgãos gorcrnat:le~ta!s sõcs npoiadas tambem no àirello. ·~ 
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Como Assistente Juridico do Depar- Ademais, sempre nos voltamoS -pa .. 1 ~.slorçam por a.nalf.sá-lo, '"~Qmo rea.U- I Poli~ono das Sêcas, onde a popUlaç!\0 
'tamento Naclonã.l de· Obras Contra ra o· fortalecimento económico do 1 dade geo-econômica, ao l~rt_o ãe mda- desempt·egada e 'já adaptaCI.a ao cu .. 

as Sêcas <DNOCS), tentamos f'Onta· Nordeste (aqui conl3idera~o como a r gaçõc.::. de o r d ~ m s~cio·antrcpo- ma encontraria. refúgio favorável o 
to com a complexa problcmaUca ncr- região abl:'angida. pelo Po1·gf)no das ~lógica, onde se Ylslumbrallt raios . de \ fixar-se, nas gtandes crises, com. n1e­
c1estina através de quatro lustroi3 oe Sêcas), visando a melhores condlç-ões luz que derramarão beneficios P•)r llhores perspectivas dé futuro. Trun .. 
atividade. de vida a ésses ·pá-rias do serviço pú ... tôda a zona poligomü. · bém a colonizaçã.o dos vales úmidos 

Abre-se-nos, pois, a conciênc1a, em blico, que são os operários braçais da E' chegada, pois, a llot'a da reox- em Goiás. Mara.nh3.o fl Rul ria Batua, 
sua dupa face: a profissional. de qu€ln ~partição. -ganizaç:lo do DNOCS que, com 150 cano meio de. aliviar a pressão demo .. 
examina as questões jurídlco ·adrrn- 3. Apraz-nos felicitar a ilustrada anos de existência, s? li~itou ape~as gl·áíil'H, •. eml. c:l-bimento com c?ope .. 
nistrativas, que lhes chegam à mesa, comissão Especial por não olha:: JY.ti:a aos problemas do meiO !ís1co, por for- raçfoo do INIC e do :M:místeno dn 
à luz de wna legislação nem &eillprc 0 NE sàmente pelo seu l~do tro.gido ça de circum;tâncias h\stúticas encn.- A'_!t!ellltura. Seda imprevidência des• 
!adequada às soluções que mais ccnve- e pelas inconveniências climáticas, deadas à sua estrutura institucim;tal. pl-.~O:.:Ilp2''-~e da utilização dês:;;es 
Dham a& ínterêsse público; 3 11 !Lin- t:X:nicas rotineiras da agriculJ.Ura e E' evidente que novas perspectivas grr-.ndes f' . .:;paços va.lliios, cuja conqu1s· 
cional, fortalecida pelo tra'jQ cotldia·- da pecuária, organização prJlítica. pa- se descortinam para a dehnlti.va. con- ta pan1 a ciVilização prec1sa ser feita 
,no do serviço da aepa1.·ti.çao. De- triarcal, i!flprevidência na . conse1·va- figuração ~a as"ist.ên~ia econômica e com ante:::ipr.da go.rant!a1 das maiores 
1consciência assim atuante resuibtn as. ção de alimentos para os dms rle pe- social prev1sta no al't. 193 da Cana vantagens. A construçao de estradas 
lconsiderações qne ~e seguem, expcndi~ núria. . Magna. o Cong:tesso Nacional terá li.gand.o o sert-ão às colônias, o lotea~ 
'das com t)~ de(~itos de forma. e de Os brasileiros precisam repe1Ir em de equacionar o p~ancjamcnto leva:u- menta das terras. a seleção dos coto­
!cooraenaçii.o que a urgência justi- rlefinitivo a concepção de que a Na- elo em conta que o prob1cma da Nc:~- nos e 0 escc!Uueut.o da produçál) va .. 
"fica. . . . . · ção não deve enterrar dinheiro e deste se bíps.:~e em sêca e pu.uperid- Iem por fatôi'es decisivos nêste d~i .. 
.. 2. Os aspectos JUridiC'?S e soc1a•s \le~·ctç_r te•n?O com uma te~· .. ·a. srxn ~e1.- mo que são os dois males que cwn- derllto. 
,n1w devem ~ertam~nte fica~ à. m~r·· to . .As potencialidad<;s do Nordeste, pt::e' comkJater. E, :"'.ssim. l)roverú., li- Se 0 crescime.nto populacionnt e 
,gem num depat: sobre as secas, C~.lO que pod€m e dcven: ser e:(p!l):actas e mina.rmente, a uma coordenaçfi.o r;:.- vcrtig.tnoso, se a industrialização e 
comb~t~ se unpve co'?-:0 fator .~:-.e- desenvblvidas, são Imensas p(l.ra r~-- clonal dos órgã.os a.drt"ünisfrattvos e lenta para absorver a m!'.o~de-obra 
.curatot1o dn. n~:>ssa. umQ.ude polh<t.a · cuperá-Io e inLegrá·lo na counmnao aut:'!rquicos que atuam no Nordeste. disponível. se a irrigação não pode 
iE' nc,.s,~e senti_?o qt~e ~aln~>~m l~, ('Ofl- nacional. A programaçb,o de tôdas as iniciat<~ e:-:.pandir~se "ràpidãmente - as cr1:::es 
;Ca~~ll«·~1t.lo. :;.n~~as1 ldét~. ·.0?~::.-.e~J~~~ . Portanto, é dever dos g::r'l_ernantes vas. que v~sem no methoram.em . .a _<:13. d:1 sêca perdurarão com ~ seu cortejo 
·1P:1a cxpei_iemaa __ c, a_ a.'>Sess~~la J~o cc- promover mininios beneftcla.mcntos região será n~c;Jssê. ·irunent~ declsr~a dr~màtico, de .r~pe1·cussoes diversas. 
;ca, em cuJo ~xti1 ~.cw, qu~n~o n.oroJe- aue sejanl, através de estr<1das, pm- para o futuro. o trabalho mt{:rno fl.o! A go:;me .,que h::tblta o Nordeste neccs­
:1lauor~nd~,.,. c:a püt.~~ús ... <l-.'1 1~ ~-:-~- {os, açudngem, para que a. cornda. f',O DNOCS é hoje apenas um aspecto <la j.Slt~. canseqüentemC"nte, de ser prepa­
t~ oe te.tomu".,....e .. ;ruttU . .?"0010 °nstru~ Nordeste, re.speí.t::;,nte a l.nv%tllntn~ sua miss5o. out~·o é a nrticulAção ex- raa.a para viver e aglr de ~ôrdo com 
lb~u .. ?0 ~o ~NOG~.'lC~;;;~n"tes a~ m:;t.í-[ tos financeiros, seja uma rea~idaGe, terna d.a.s medidas incti,;pen:sávús P._a.- as condições me~;olo%'icas locais, de 
çoi:s '3g<.J.~11c,~s co. 'a~~ 0 a ru;uctag,·n sem embargo do largo abngo o o ra a salvação e o prog;rN"BO da. rcgm1>, modo que -se torne, na acertada. ex .. 

1tu 0 ,, e. ues_. ;.r~;p~~ .t~· ~Uoo • a'\)aS(;~i~ 1 "Ponto IV" e _d~ vi.e.gens a_? .~stran- admitida no seu todo. ~1·e~>são do Ministro. Lú~io Meira, uma. 
il\ po.,.us, U.tn ''"7...c t' b·tno.sJgciro de estag1anos, que es~ep.w em 5 Novos encargos se hnpOmn a. con- per.a "'r.;,·..,., ..... ~h '''"1rlf1''1a com que se 'ntento <..1'8..,.t.ta para c211 ,ras ur ' · ~ , h er 1ovas tecn•cas · · · · · · ' u.. i te ' . • ·; . . :>··~'·as '\ po"os co•ltinu[lm cond1çoes ae .... --ar. 1 · . • · 1 sidera.ção dos org:~,msmos rez10nats, estl'l. p;o~ur;1::. ·o, em es..,urço g gau S• 
:e,c. \S ~r:;;.:·~1~ dc~sol·t~fco da· Db·e'i.o~ \para empregarem em no~so pai'i. -;:,omo 3. elevatrão do potenelal hldrclé· co, c,m~.v ... ,' a .. &-..;·, ou, Pf'.W menos, 
,n::~. U~l)CI~ e '""1 r . ) .:.1 ~ êi.' 11o \, :::~6 de · 4. Sempre faltou ao Nm:aente ~nn' trico pesquisas de minénos, itwestl- a~nnar-lltfs os trágicos efeitos,· de­
lf-1~eu~~~b,t ~~011~"'5r,.u(1ue ·t;nto ~·ei~ traoamo ue co~~~~hV en\ que se m: [ g~.çõ'es .ci~ntiticas e, ~ocials. e.st~dos cort:entes do deseguilibrio entre a pro· 
,u . õ o .,.- t -.imt:n~ação dOS re .. · te;;rcm, numa.· ' 15:'0 aniP a;,. .. ~ "com , climatologtcos., !ecnologtcos e o.grolog:l.- dut-ao e o consumo. 
:n;~;)~~?..,a; .n .. .,.1

:
0

. r1·sultou de no:-:~-,o lponenws do :;u;c~-p3 ~.e ·~~~:h•,_,q~elcos, mec'lnizaçao da lo.mura, produ- Na parte econé_lmico-soclal formula .. 
~~~-~~~~0 1~~""-~~~';.~io ~m sua cr.1ase to~ tazeu1_ a. _süa. .pr.? 1~ 1C.tlática.-ic·"'~ .. ~~0.~~ çúo de alimentos, meih:or n.proveitu.· mos os objetivos seguintes, para pro• 
i ÍÍüa~ .. · • ' ~· ·o:..·gamsmo.s .oflcl.Us e par~ ..1 • menta das. terras férteis. refloresta.- jeto oficial do DNOCS em 1954, ads• 
1 t.a ~. menta, ctesenvolvimento poss!-.el da tritos aos diferentes trechos dn. re• 
· ' J.. industrialização tadubos, cimento, gi.fto reputaaa como au -cantpo de 

i 

POLIGONO DAS SECAS Ú!.Tnr.nent~.s. álcalis, fosfatos, <)!eo:; ação: • 
y·e;etais, pesca. etc.), assistência no . 
. ê~··t:::r.anato, ampliação da récle de ar- I - Estnda:-lhe o~ recursos ecom'J ... 
ma:>éns e snos, dín·amização elo cre- ~1cos . e su~enr med1das do se_u inte .. 

-~~------------------------ dito e t.reim.men\o do pessoal. d1ato mteress~, ca.biveis àol!ntao. . 
·-, 6. Importa considerar, por seu tttr· n;, - Qrgamzar, para intc10 d~. e:xe·. 

"' o 

\ 
no, que 0 p.roJJierna do Nordeste nao cuçao, no menor prazo possíveL 

r 
consiste no aproveitamentO de z,onas a) programas distintos de conSer• 
desérticas ou abandonadas, tnedz~nre vaçii.o ou renovação do solo, Visando 

I I a rea.li.<~açt:o de ~o!Jres de üncdu~-ta ao melhor aproveitamento de recl.lr• 
rentabilidade. N".(lo tem caracteristl.Cil sos naturais; 
puramente econômica, c_o':}lo a mmta b) programas de distribuição equl· 
gente se ~figura, em VIsao deforma·· tativa. de áreas de va?..antes c ter1·e .. 
da. Oferece maior comJ?lex.ida.de d~n·· nos secos nas bacias dos açude3 pu ... 
tro ele condições do ma1s alto sentido blicos, com o tim de promowr a n ... 
social e humano. Deve ser encarado xação do homem à terra; 

.Mija un~'l"·c:·salidadc de seus aspec.tos e cJ programas da mais !'acion:tl ex-­
~~ .1 vi.ucuiaçõcs ou dependêncuts n ptor~ção do patrimônio do DNOCS, 
! '."lU E' ~'" li::ran""'. ,. !l~Io atravP<> de CO'"'"'·• ~o.l.S~ltu1do das Ôbras pú.bllcas -por~ 
dc;:tl;6cs restritas a d~terminaàs.:; êJ.e construídas e cons•·rvn.dad 
parc.~cwaridadl!s, ap.;:cciaclas tso1aaa.. UI - Frest3.r a out>t·os órgáus !C .. 
mente. convém não deslembrar quH derais estaduais ou municipais, por 
a finalidade a ser perseguida se re~ autori~ação competente: -
duz a proporcionar· às populltções já ·a) êolaboraçã,o técnica na orienta ... 
nucleadas na região semi-árlda am- çáo da fonnaçã.o racional de Co•nu• 
pias possibilidades de sobrevivência t! nidades regionais; 
desenvolvimento. Só assim lograrão b) colaboração técnica e financet­
integrar-s(>, igUn.litàrian1e.nte. serr. ra na elevação do níVel sanit.arlo e 
danosos desequilíbrios na coletívída-· educacion:tl Pe populações r!J.r:l.ts; 
de. . c) colaboração técnica, fínan•!eira e 

A excepcional fceundidade do nor· administrativa~ me~ante conveu1o. 
destino motivando o crescimento anual na elaboração e execoção de planos 
da orct'cm de 350.000 tndiv1duOs Dll. de aperfeiçoamento da prOdllÇ~\0 
área. do .Polf"'"J)no das sê<:as, tenderá. &. agricola, inclusive os meios parn seu 
;y ... ra.var cadâ vez mais a situação, qUe melhor escoamento e pronta àistri• 
Jâ repr~senta, nas horas que correm. buição. .: . 
tt"entenda angústia.. Os empreendi- IV - Reallzar, para fms de rmr­
mentos terão fatalmente de multiva- diata divulgação, a começar pelos 
lente assistência. d.e~afô'!O estímulo e. membros do Congresso Nacional: 
sobretudo, de pre\•isão. Claro que nem. a) estatísticas, estudos e observa­
r.odos. os em.ureenCl.lrnento!; ~e revestem ,ções diretas en1 que Re registre a tn• 
de caráter reprodutivo, Mtul nem par I l"luênCit\ da o1m1 do DNOCS nn rf-S• 
isso serão menos urgentes e necessá- pectlvo· quadro geo-econôm!-:'')-SO• 
rios. o lado humnno há. de ter pr.ima~ I cit'"~l~ . 
zh sôbre o econôm.!co. Em conseQUen- J b) coorr:len:lç~o. d~ pesqtasn_s agro­
cia, tfld:t n~ão com êssB objetiíro m·e- 1 n~mi~as e v~te:marw.s de carato-r re: 
cisa distender-se sinêrgicamente. como g;.ona.l e pnnc1palmente de _observa 
congrw,açW múltipla de esforços, pré- ções relativas ·A prátic~ mcumal da 
via P. deVidamente coordenad~. se~nn~ produção vegetal e ammRI; _ 
do diretrizes de se~uro planej~ment<J. c) colhei~a ?e. elementos sobre· 1t 
Na. pro~ramação da.s atiVidades serã !queda plUvlom.l!tnca~ . 
Imperativa a fU'tlcnlaçã.o ent.re si de d) i~vestigaç~s de ::1.mplo carat-t.r 
todos o,<; órgãos federais ~vis e mili- econôm1co e soc1al_. . . ~ . 
t.{l.rrs. entidades municipais e emprê-[ V ~ Promover a s1stemo.t1.m~ao ae 
sa.s nrivaifa.s. mét-Odos e proce~~ d~ irngaçâo. 

Além dos t.rabalhos na.s v,onas de I para convemente onent:açao P- M~ls· 
maiór densidade, vale n§o olvidar o 1\t.ência técnipa dos agl':lcultores • 
preparo das localidades adjacentes ao aproveitamento de á.reaa irrlgA.velJ. 
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VI - -Indicar, rcali?<ações ·rto- seu mOS?"am: QUe, paralelamente- .á c:on.~- r de pi'oveito nactori.al, acobertado ·pe..: 1 cias que os agrônomos do :Oeparta.­

pz:ograma, que possam. mteo.·essar. truçao de. g~a.naes rc.st:,·varol'J.Q.5 · ~~:I 1u.:-~ cot:U; cl_o i::.1.pô;-s~o ~e l'0nd~ e ?l'é . me&lto de ~êctls, com n. experii!ncia 
"irriedlatamente a determma.das cvJe .. ágya, é m<!IS}:'r:nsável -um- erupen.Jo.·r t!l.<u,-; (au:";;.:l!o dQ OnJao) -UevJdOs a!;,c; tia observa.çao do que vem sucedendo 
ti_yidades, e_ J?ftcisar as .d~B:Ptopr_Ja- .extensivo na. coz~tl'Uçã.o d_e ac;;ude

1
. rawnciplo<;, ~,.~undo ns cliretrizes e1~~- ~ 11a exploração, recente ainda, do.s 

~oes. necess~uus a_ obras publicas ou ·em todo nn;.nit:iplO abrang1do .p;}!v. bort=das !KhoJ expositor e nlo leva.j:.sluvtsas bacius irriBadas, onde os pro .. 
à colonizaçao planifico.da. . Polígono das SOCas; tal u.spiraçã.o,

1 
au IU congresso NMionrJ de Hu:1i~ IJrietários, senhores absolutos "n~o 

VU - Concorrer para o ocm~est3.r de cada. qual dê!~, ao laca das •cípios (Qbs<r.t:altor Econômico e Fi- en~endem c ni'io aceitrun conselhos",. 
da vida. doméstica em bases E:\:Onó- medmas p~·og1amauas, S<:i"U o qlle ma;.s n.mceiru n'~ 2-52'> .· ~d··ogam, com a~dor, ni..o só a desa .. 
micas e higiênicas, pela divnhsaça.o evitará. ·o espetáculo das retiradas tii.o 10. outro Lema relevante e det>ii~ propl'iuç4o das tern~s dessas bacias, 
de ensinamentos út-eis, seja· :nedi.ante pungentemente descritas na literatu~ tido nf!s sessót'S de 29 de outuJ..u·o e pa!a seu parcelamento e colonizaçao 
a difusão oral, seja-. pelo cinema, .ra nordestina. No dgor das sêcas, l:lS 12 de nol'CU!~:o elo ano passaJo. da ulteriores, por pequenos proprictáno& 
pcln. imprensa ou pol' folhetos em P?Pulações rurais .s~ .aglutinarão em c~mis:-,ão Esr.~·"litl _ou seja.o .epr(•~ o qu.e e i~pre~c~~díve~.· mas a resctvn 
linguagem adequada. . torno do lago artifiCial, encontrando ve~taiitento de terras suscetlveis rte llo u.omill1o pubhco subre elas, e su11o 

vm - Estimular a orgamzaçao cte na pesca um dos restantes recursos de benffiici11mento por obras hidrl•tli~ é:r.ploraç.~.o num regnn.e de arrendA ... 
(iQo:perath·as e associaçOes de CllJ.S.'le, abastec~mento alhnentar. Facilitará, cas - mel'(!-ceu a nicllwt; atençii.o dos menta. Sem che;sar, talvez, a f.sse ex ... 
COUl o emprêgo de meíos de assi&· ademais, a dist:ribuição das tenas U.e n.grônomos Guimarães Duque e Ellcry tremo, porqLte a p~·opr1etlade da tern~o. 
tência às que os merecerem. vazantes e a irrigação por inunàa~:1o Ba.rreirn., que sus~("ntaram a necessi~ "rincipaJmentc da terra trrigada, e 

~7. Os fundamentos ora esboçados ao longo do curso inferior do rio lJar~ do.de de cm.ljugação da lrriga~âo com uma justa aspiruçáo de qu~m a cul~I­
talvez ~ enquadrem no. pensamento rsdo, permitJndo o aprovEitamento a colonização da.o; án~as molhadas, va, tudo parece incUcar que, para 
do antigo_.senador Pars1fal Bar~·uso, das te1-ras circunjacentes do açude ou coope1·ativismo, cultura xerMila, cré~ essas bacias de inigação os direitos 
a cuja iruciativa se deye _ n. mst1tw- dêle pouco afastadas, o que, tudo, dito agricola e educação rural. de pl·opriedalic de·rem ser estrita .. 
çl.o desta ilustre Co~ISSa.o. De S. cuntru:>uirá eficazmente para müigar o problema não é lácil de re3o1ver~ mente limitados, inclusive, no qLle res­
E'i:~, nosso_ companheJro 1e juv~ntu- os efeitos da crise climática. Hoje se no Nordeste. dadas. as carn.r.terísti- peita ao regime de transmissãr, e 
dé e espírito se~we devot3.dO a fe- não há. nenhum mtinicipio que não cas ãesfava!'ivei.s apontadas pelos en- isso para evitar, num futuro muHo 
Ucidade de sua Patria, partiu o bra<1o acredite na utilidade salyadora de u..-u tendidos, As terras irrigãveis, com próximo, o \"ick oposto ao do 1at1 .... 
de alerta para preparar têcntca.m_ente açude próprio. E' preciso, portn.n.to, pouca extensão, geralmente estão fúnà~o. o exce::;siVo parcelamento , 
o DNOC~ no encc.rgo de m.a10res intensificar a construção de açudes ocupadas por culturas rentábeis e "são Após essas teutativas, o prob!ema 
respoD:?nbilidade,.,, uma v~z que lhe municipais, mediante uma legisla~ão tudo menos o deserto onde. le ma- foi novamente examinado em 1!}52 pe ... 
c~ber~, dentro de ~oucos anos, uma apropriada. Cada comuna que pro- ncira quase geral, forarn constru1dos la Comissf<.o Nacional de Politica 
dot.açao orçamentária astronõmtca, movesse a construção de seu reserva- os grandes sistema.!': de irriga~~-n dos Agrária, que organizou um excelente 
paz a. aparelhamento da economia re- tório, mesmo de capacidade média, te~ Esbldos un.idos ila América ào ~arte". nnteproje~o de lei de irrigação, com 
gJo~I. ;r_.a facilitada a instalâção de seu ser~ Focalizado oficialmente pela pri~ a colaUotação do Departamento N"a ... 
S~ não se concretizar u~~ .~eforma viço de ;l.ba.stecimento de água, isto meir~t vez em 1920.. voltou a ser t··ata~ cinnal de Obras Contra as Sêcas. 

de oase e de .senti~o • tetu.~:co, 0 concorrendo pr.ra a ressurreição do do nos anos dt' 192'7, 1940 e 1950 me- Tnl propo:Jição p;::.ssou pela rev1são 
ll~OCS permanecera como ~rg~o a.e Nordeste. quase sem onerar os cofres dfante a portaria ministerial n;} 118, do L!onseU1o Nacional de Economia e. 
tgt~. n E cl~o d qu~e. 0 r:;~~~~~ec;mc:~. regionais. Sim, porque o .DNOCS con- de 6 de fevereiro, regulando res~rita~ ' em 26-4-954 cta Comissão d~signada. 
seus m=~ a t;ad.icionais n~~l tm~ corre com o auxilio de set.enta. por mcn~ o a:ss:mto. pelo Minirtério da __ Viaç~~· compo~ta. 
puca. em desconhecer que J:.,. se fa- cento do custo orçadQ. .da. obra: ma.s, Po~teriorrrente, 0 ~enhciro Vi~ dos engenheir';._s _Lms_ V1e1ra. Ribeiro 
zem sentir ilttel:um.mente, os efeito3 na realidade, o muruclpio terá de nic!'r:s Berrêdo, ex-Diretor Geca1 d<J Gon~.1.1v_es e .7Ulmar_acs Duque, que 
das obras Por êle construidaS. As en- despender menos do._o:;-. trinta ·por cento nz.;ocs. proPun::iou uma conferência de1·am enfas- ao reg1rne de a.rre~lda­
tradaB que abriu e conservou até· restantes, se conduzir econ~1icnmen- e;n s de feverr.i .. c ·de 1~50. no (!l.S\.1~ ~ento, d::::nt.ro dos s~g:uin~es prmci• 
passá-las à jurtsdlçã.o do DNE:R em te a construçao, nem aproveitados os tuto de Enge.-J"\aria de são Paulo, J.ro~ P;ws: a) abr~~ar o maiOr numero pos...-
1946 atingíram uma quüom~Gr~~em .recm·sos locais, pode~do até levan· curanrfo p<;rHWI'~Iltizar e .h:stWcat pje s1vel de fam .. .,. nos açudes; b) ma;n ... 

. vw.k>sa. o próprio -automóvel e 0 ca- t~-los atr~Yés de e~~rest1mo no BNB. na.mente as medidas tendentes à u_tl:- ter. a produ_t~vidacte do solo; c) expio· 
minhão foram nelas introduzidos E convemente inslStlr que a diferen- lizacão da~ a.reas capazes de enar rat .o açua ... globalmente por inte~­
pela ação do DNOCS, contribuindo ça entre a d~spesa orça~a e a efeti· condições estávci~ à vida da pop~;la- médio de c_::lOperativas; d! garant1r 
para atenuação da calamidade no tu-· v:'lmente reallzada b~nef1ciará exclu~ ção nordesr.ina Vejamos: a ~.~ms~rv.~9c.~ dos bens publicas, ~­
turo. Dessarte, novos núcleos de c1 ... stvamente o tnunicipio cooperante_, "Dt>ntre. essas medidas, sobrepGem~ sist.encla ~ecmca ao~ colonos e ?S m· 
ViHzação surgiram, reforçando a 1n- pois o auxilio do DNOC-s (70%) sera se a tôdas ~s aer'lais, as relativns ao te~esscs da coletiv~dade atrn.yes da 
clpiente economia de 546 municípios pago com base na importância do or- domínio da:. t.("n-as nas bA.clas !lc i:"- açao do chefe do Posto Agnco~a. 
integrantes do Poligono das Sêcas. çamento. rigação. Essas terras são, hoje na SllR De nos:';a pn.rte,. discordamo<' de a:t ... 
As obras hidrâulicas e outros gran~ Co~o, porém, êsse sistema de coo- quase totalidade, de proprieàad~ pri~ gu~ tópicos, co~ftgura~d? as ~enfel• 
Qes empreendimentos pioneiros mar• peraçao é taculta.tivo, em virtude dos vada. Pela mera eontinp;ência de ser t?nas e o despeJ? ~dtmm~t~avlVO em 
ca.m a passagem da Repartição, t~ou- diplomas legais, seria de co~ceber-se dono de 200 hectares de ten-as nu~ s1~1tonia com o di.r~!to. positivo b~as~~ 
tribulndo para elevar um pouco o um meio de tor?á-lo comp~rio, den· ma dessas bacias, para cujo rnelho- lEmo. O 1'!anu mtlttan para o d1re1• 
nivel miserável de vida dos heróicos tro das possibilidades técruca.s e fi- ramento teria despendido a. união, to do desforço, por mero ato ad:ninls ... 
serta~ejos. Os seus refl~xos na ate- nanceiras do pNOCS. O art. 15, § 49, para exemplificar, Cr$ 10.000,00 por trativo e de poJ'3ia, é ant.ldoto pode­
nuaçao do fenômeno sao poSitivos. da Constituiçao Federal (regulamen~ hectare e beneficiado um proprietá- rosa contra a açao dos potenta-dos lo­
Basta lembrar a sêca de 1877, Qa qual tado pela .Lei n9 305 e Decreto nú- rio coxU Cr$ 2.000.000,(10 de obra.r; cais q_ue se vént reDeu, contra 
a história registra o obituário <1e mero 25.252, de 1948j Lei n9 1.393 de construídas tendo em vista defender medidas humanas e justas ara me .. 
300.000 lJCSSOa.$, além da. ruina. de 1951; Lei nY 2.572 de 1955; projeto de da fome a população llroletária dfJ lhor redistribuição dos terrenos se­
t,ôda 'a produção; ao passo que com lei nY 4. '157, D. o. 13 ... 12-1958) pres- Nordeste Para irrigar com água cos e de vazantes entr-3 pessoas ne· 
.n sêca de 1958, a qual abalou o Bra- creve que a União entregará aos mu- cuatosam'ente aduzida até suas ter~ cessitadas. A impunidade gera uma 
sil inteiro e forçou o Governo a uar mcfpios do interior 10% do total da ras pagaria mna taxa insigniftcan- série de desmandos, que se sucedem. 
emp~êgo a centenas de milhares de arrecadação do ~~<impôsto de renda e te, 'assim fixada. para estimular a prã- em fonr.a de ~ocupletamet:to ilícito 
Qperarios, pouca. gente sucumbiu por proventos de qualquer natureza". Os tica-. da irrigação. A dois passos agrô- dos lotes, e va1e.da parcer1r às ne• 
lna.nição no doloroso .drama de 60• munlcfp1os nordestinos beneficiados nomos, no Pôsto Agrícola, estãO g .;ua gociatas f~c~is. c 1ucraU\'ns. Graç~ 
trimento. ~. pois, um s~al eVidente. por esta cota poderiam reservar obrt ... disposição, para orient:lAo, para ra~ ã. nossa imCJ.a.tiva ~ar-se·á apU:caçao 
da. valld~de da obra realizada. gatõriam.ente a metade para açuda- ciUtar-lhe a boa semente, a muda, o ao

0
s arti!'os 71 e ~32 do Decreto.;lel 

A técmca nacional terá de dar ain• gem, com o que cumpririam o pre- empréstimo de maquinas agrícolas. n. 9. 760, de 5~9·9,.6. 
(la mai~r esfôrço para wn Plano d.e ce1to constltu!'ional de empregá-la em 1i:le, entretanto, que já. plantou, mais Finalmente, a Comissão de rnvestJ• 
profundidade e de conjunto. O CO• empreendimentos de ordem rural. Não cõmodamente com as chuvas não se menta do Nordeste <CINJ, tra.nsfor­
DENO, ETENE, Confederação Rural se trata de tese nova, mas da extcn· interessa pof isso pela cultúra trrl- mada em Grupo de Trabalho para o 
Brasileira bem como outros OrgAos são do postulado em que a Lei Maior gada ou' não terá' recursos para cul- DesenvolVimento do Nordest!" pelo 
especializados facilitarão oo dados bl\· obriga os Estados a apllcar 3% da tivar' senão uma pequena. parcela das Decreto n.o 40.554, de 14~12-9:::6, ora 
sic!OS do problema da vasta regta.o. sua renda tributária em serviços de terras que dispõe e que cultiva em integrado no CODEl."fO pelo Decreto 
9-ue se vem atrasando relativamente açuda.gem pelo regime de cooper&y~~ de parceria' por vêzes em 'con~ n.o 45.445, de 20~2~959, consolidou as 
(\~·ntro ~o Brasil (renda per capitfl,) e assistência às populações necessita.- ~ra:s extorsivas 'que são mais ex.. disposições congêneres. elaborado pelo 
das mal8 baixas do mundo1, apesar dns (art. 198, § 29). ploraçáo do hom~m que da terra. En- Dr. Aluisio campos o estudo divulga· 
dos vul,tosos recursos nela Ull/estidos. A dificuldo.de do atr""'"' na dlstrl-- quanto it;to lt\ tora o homem DObre do no Diário do Congres8o Nacional, 

8. Ve~se portanto sem •tecessi<'Ia· ~ . • · ' "' d Secç-o I d 5 '"~958 
dt• de mai~res di reSsões ue a miB· bulção das cotaa anuais - que legal- se extenua, plantando o leito seco os a • e -~-- . · 

• g ' .:t 19. • mente deveriam ser entregues dentro rios. E nos 200 hectares da bacia de No_ plano l~g1stat1VO,_ de nosso co .. 
$1ão étpe_?osa, ai cot m,,eçaãor pde r,:gud dos primeiros sessenta iH~" do .segun irr;"'nça-o que o P"OP'"ietário não utí ... nhemmento, Mo ~m numero de 5 os 
amen açao e crs a zaç o c Mo ~ • ..,....... · ~ · li p J to ·n •·' na LEGISLAÇAODO 

in andamento constitucional pórtico do semestre - seria resolvida. fàcu ... Um convenientemente, 40 faro 1 as ro e s l ~ s;~ lOS • ~ . 
do combate ao· nagelo, e cOm 0 qual mente através de convênios com o modestas poderiafll: ter fixados os ~eus DNOCS. 2. ect., 19;>~, p. 131. ~oda ... 
coibiremos a dispersão das verbas DNOCS. &te adiantarta. em época lares". '4 A urgência de uma legisla- via, sOmente C? projeto de autorta do 

·' or amentárias. sem Isso sentiu-o norma1, aos mun1cfp1os mais cmrecl· cão conveniente sõbr:_& as terras lrrl· d~putado Plfmo Lemos .,teve reoeptl-
tn~ito t>em o Governador' Parsifal dos de ·ajuda. a correspondente im· gãvels do _Nordeste nao resulta apenas Vldade no congresso .Nacional, 00:1• 
Barroso não seria posslvel a valonm· portância dentro de determinado 11· da necessidade de uttllzâ~las de ma~ vez por favorecer larga~~~n11te os agti­
çfw do homem e da terra. A !egjsla• mlte. de maneira que po.ssibllitasse o neira mais condizente com sua finall~ culto.res de fracas poss 1 d~es eco. 
ção esparsa que acode hoje aos te· Jnlclo da obra. Nas ocorrências de dade social. AB exigências imperiosas n6m1cas. As excelentes e~en1a~ e <!s 
nOmenos pS:rciais da sêca, por si sô caiamtd'ade públtca, o próprio (o!inis.. e elementares de proteção, num cu~ rcp,aros ~e nature_za jundl.co:corr~;J· 
nft.o resolve e não modifica o 1uadro térlo da Fazenda anteciparia, de acõr~ ma troptcs.l, do sol<? precioso c. 1_?.- tuc~onal Iefere~·Se ao esdrU~~l? p.o­
c!clleo da. miséria, que se renova pe· do com a Lei n9 1.393, de 195!, o substituível das. bac~M <!e ~rrigaçao, cesso tn~e~za!:órlo_ e de im~:~ao de 
d.àdfcamente entre a população ru- pagamr."lto da cota indicada. A me- sujeito que sern: à mflucnCla deple- posse, dJ.Scnmina.çao dos la.tadores 
rnl cada vez maior. dida alVitrada está dentrll dos pre- tora de um cnlLl\'0 in tens~,·~· impõem pela fortuna (a objeção ~o senad?r 

9. Parece certo. porém, que um doa celtos legais. Há mesmo inúmera-s leis um regime _de severa disciplina na Argemlro de Figueiredo me.ece o ~alS 
'pontos basilares da. reforma reque- tendentes a awtlllar as municipalilia· exploração c.essa.s terras: 9ara que a atento cuidado). falta ~c tradiçuo e 
rlda pelo DNOCS seria estabelecer a des do interior por melo de financia~ falta. de rotação de cultivos, de adu· a criaçl.o de dois órgãos (caiXa de CO• • 
.sua direta artleulaçAo com os respec-. mento de tnt~liiJe coletivo. o DNOCS, baça.o, de repouso, nlo venha destruir lontza.çlo e Instituto autônomo.) • 
.,ttvos m.unieiplos, através de açuda... como parcela 10vernamental, não po- irremedtà,velmente a sua produtlvl- quando o SAl. é o maior centro dtP 
gom. os ereltos das 1lltlmu secas der!& também fua:lr a ê"'e Imperativo dade. Tlla !mpetlosM s~o essas exlgên- agricultura lmgada no P•~>. com têe-
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: nicos experimentados o de larga ez .. 
'periência <D.C. de 11·12~953 e 10 de 
Janeiro de 1959l . 

. Como se vê, a matéria já está equa­
clonada, à espera de uma solução de-
1Jnit1va sempre postergada. A pro­
posição aprovada, que retornou à Câ· 
In.ara dos De\'lUtados em 18-12·58, le­
)'ará a cabo a ingente tarefa? A nosso 
Parecer. a sobredita consolidação do 
Poder Executivo - êin fase de atua­
lizaç3.o segundo o Jornal do Comércio 
tio Recife, 3-5-59, p. 3) é que repre­
~entarâ, com as alterações natur~l­
mente incorporadas pelo Parlamf!nto 
à futura lei, a maior esperanç-a no 
desenvolvimento efetivo da irrigaç~o, 
indiscutivelmente a !unção essencial 
~os res~rvatórios, e sem esouecer a 
~xpJoraçao da pesca em moldes ra· 
çionais. 

11. O Dr. Parsifal Barroso acredtta 
que os projetos sõbre 'trig-ação mmea 
Chegaram a têrmo. porque foi verl· 
licada a necessidade de , votar·SP.- :1 
própria legislação complementar à 
Constituição Federal (arts. 141, § 16, 
147 e 156). que ainda não existé na 
Parte referente !L desaproprlaçno por 
lnterêsse social. Esta foi introduzida 
ria direito brasileiro em 1946. As "'ór­
I'Íluias tradicionais da desapropriaeão 
não satisfaziam realmente aos recla­
IDos da vida moderna no sentido de 
tornar úteis as propriedades inútels. 
para se converterem pelo trabalho 

cPletivo em riqueza social. 
:_O Govêrno. por não se tratar d~ 

manda.mento self executtno, nom-ctm 
ulna. Comissão de consumados jurts;.?.s 
~ra confüwrã-lo numa tentativa ele 
(IJsciplinacão, em consonância com e,s 
bibliografias pátria e estrangeira. 

I Em fins de ,iuJho de 195'1. encami­
nhado o rPsnectivo anteproieto de !ei 
Ai Câmara dos Denutados fnQ ~.406-53•, 
Mereceu êle ace-rtada.s ~riticas. no~a­
damente do sn.uc'IO~I"' p~rln""'~nt.ar J.•.'­
do Bittencourt e do D!'. NPstor D<,~ 
arte. êste autor de um s•tbstituti'vo 
(Diár:lo do r.on~resso Npr.irma1, F:P.­
eão·I. 4 de feve"~"PÍfO dP l!l!'l!J, n. ~fi'): 
8 1de a~ôsto d~ 1957. n. 5.777: Revtst.~ 
do Direit-a Admini:o:trntiw}. vol. 29). 
qepois de lnn-:;a m·otelar.ã_ o, o nrojet·' 
~~rfn no 2'? "~'_,.,.+-p c~~ 1q:;7 n~r:t 

G( Senado. abrandado no aue diz reS· 
Pfito à interveTl!;áo do Pnder ExP.­
eutivo no u~ da pronriedar'~. mP.­
diante arrendamento. sem infh1ir no 
dQminio. como ecnntPCe nos demeJs 
tlnl'ls de desR-oroori~~ão. 

·n Denutado JocruP r'IP Castro. r.o 
eamêço da presente le~islatura. q:o-P-

1 

sentou oulro projeto (Diário do Con­
gresso Nacional, Seção 1, 20-3-59, p. 
1.137), no pressuposto de conciliar a:s 
correntes doutrinárias com Vistas à 
reforma agrária., de que tanto neces ... 
sita o Brasil. O projeto admite como 
base de indenização, não o valm· ve ... 
nal nem o custo histórico, mas o atrl~ 
bufdo à propriedade para efeito de 
impOsto territorial. Entretanto, o re ... 
!ator Pedro Aleixo (D.d. 7-5-59 pA­
gina 1.891), depois .de demonst.:ar 
que ê "inconstitucional lmpor·se ao 
proprietário, em troca da terra qne 
vai perder, preço que não corresponr:le 
ao exato valor da mesma", acabou 
por apresentar uma singular solução, 
~em que seja preciso a violação do 
te-xto constitucional nem tampouco o 
cuidado de reformá-lo, como prete!l· 
dem renomados jurlsperitos. 

~iante disto, continuará a celeuma. 
em tôrno do novo instituto como meio 
hábil de combate ao latifúndio im~ 
produtivo e de promover a justa c:Fs­
tribuiÇão da propriedade de maneira 
eqUânime. A desanmpr1a~áo por tn .. 
terêsse social será indiscutivf'lm~nfe 
um recurso decisivo, para. possibilitar, 
a baixo custo, o aproveitamento das 
terras Incultas e que se valorJ,-,,:uem 
extracrdinàriamente. em corresnon­
rtência aos esforços da Nacão na '=Ons­
trucãc de acudes e mmalS. 

12. A desã.propriação nor utilids·le 
pública (modRlldade c1ássica). ruja 
marcha 'Ol.'OCe.ssu~l consta. do ~ráíl::-.o 
anexo. nã,o atingiu os seus propósitos 
no DNOCS, sobrelev~mdo-se pela !:1-
~uacão da propriedj:!_de t.errftm·l:ll "" 
Interior e a precariedade dos tít~t;o-; 
do~ posseiros como ~omin~r.n.is. 

A simples dechracão não faeults 
o uso tmec'liato da- Prouried!!:de oor 
oa.rte do poder dPsapropriante. 4n­
tes da forma.liza<'.ão do ato. o oos­
sutdor tf>.m liVTe di.::uonibH\da.de sl}bre 
o hem. podPnda at~ VPndê-lo. O :"!?­
ereto rtovem:nr..ent.al é "n"nas umq 
nre!f!l'lfnar: a deo;1\.proprinção ocorre 
no mhximo até clncn e.nos Jeoois 
Em t~t momento nlt"r~or é oue a 
trn,.<:m' ... .são do domfnio se onera, 
d,.. .. ~e o nP.:~flm~nto n~, tndenizacão. 

Daf decorre-"Tl p!'fncfnf(l<: :lmonrt:.tn­
tP.s. 19. o vaJw dP, lndeni?.a"'r:.., r,e 
fi.xa. tf'n(lo-!e em vi."h a~ eondil"'.óes 
dn imóVPl por ncasi~o da av~ll't­
~!io. ,. nlio no dia rio decret.t) d~sft­
!Jl'Opria.tório~ ~- a indenf.o:•;:v:iio con­
c::!ste nu!'1a ROma úniea. ain<i~ auando 
AAtP. me.is de um int.erP"-Sado no seu 
TPCehim.Pnto Cn. lêi h1:min o sistema 
de incJnni:mç~o mliltipla1: 3?, s~rão 
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atendidas as l>enfeitol"!as úteis, feitas 
após a desapropriação, quando auto .. 
rizadas pelo expropriante (Cód ct .. 
vil, art. 63) • • 

Nas desapropriações processadas no 
DNOCS não são observados êsses 
princípios. A ocupação das terras g1~ .. 
ralmente se opera violentamente an ... 
tes da transferência da propriedade, 
sem 1·azão de ordem jurídica, ne:n 
acolhimento da jurisprudência, 

Não obstante as dificuldades ocot:· 
rentes na hinterlândia nordestina., a 
matéria poderia ser contornada, atra­
vés de medida de fácil aplicação. Ela 
consistiria na obtenção de documento 
escrito dos titulares~ permitindo a 
ocup-ação dos terrenos necessãrlos à 
execução da. obra, sob compromis~.o 
de ajuste posterior ou de doação. ~ 
o meio de o DNOCS entrar na posse 
indireta. dos terrenos, sem infringêtl­
cia da. lei. 

Se isso, porém, não der resultado, 
ou houver dúvida fundada sôbre o 
dominlo, o legislador permite a imis~ 
são provisória de posse, que não in. 
terfere com o direito de propriedade, 
o qual remanesce fntegro, e Só pela. 
sentença final se altera em favor do 
poder público. &se recurso judiciário 
será exercitado pelo Procurador Re­
gional da República. 

A imissão provisória se extingue 
autornàticamente, quando a Adminis­
tração se desinteressa. pelo expropria­
menta, ausentando-se das respectivas 
audiências. 

"Em decorrência, a Lei nº 2. 786, de 
21 de maio de 1956, que alterou vária:; 
disposições da lei sôbre desapropria-· 
ção por utilidade pública, permite ao 
desapropriado, no seu art. 69, mesmo 
que êle discorde do nreco oferecido, 
do arbitrado ou do fixado pela sen·· 
tençG, o levantamento de até 80% 
do depósito~ sem necessidade de es~ 
perar o término do processo judicial. 

"O pagamento Jmediato da indenl~ 
zação talvez venha a possibilitar o 
emprêgo mais generalizado da desa­
propriação perante a JuStiça, com as 
facilidades dai decorrentes, expurga·· 
dos os excessivos formalismos. má:x:i·· 
me o contrõle prévio do Serviço do 
Patrimônio da União <S.P.U.), cujo 
entrave ê de certo modo perturbador. 

"0 futuro dirá do ncêrto da atual 
legislação, que abriu novas perspecti­
vas na aplica~ão prática do complexo 
instituto da desaprop"tiação e no- pro­
pósito de apagar _prevenções contra a 
Adminü:traçilo. 

"Já ficou aeentuado que a desa-gro-.. 
priação tem fôrça de alienação com ... 
pulsória, que poderá ser imposta pela 
União, por Estado ou Munlcipio. Nos 
casos litigiosos, ela se consuma, pelo 
pagamento do preço fixado por sen­
tença e esta valer{!. coma- título hábi\ 
para transcrição no registro imobi• 
liário, 

''Se, no entant{), desapropri~te e 
desapropriado chegarem a acôrdo 
quanto ao preço, será êsse acôrdo ra ... 
tificado não Só em ajuste finna.d() 
pelas partes interessadas, comó ·pos .. 
teriormente em escritura pública,. a 
qual protegerA contra reivindic~ções 
futuras o Poder Público exproptia.n-­
te" (José Andréa, Ratina do Pro .... 
cesSamento da Desapropri~ão por, 
Utilidade Pública, 1957). ~ 

Essas diretrizes, conjugadas a tlmt\ 
legislação mais conforme à ambiên .. 
cia nordestina, seriam capazes de sa­
nar as :Injustiças involuntàriamente 
cometidas contra os homens do cam· 
po, que, despojados d_e suas pequen.as 
fazendas de exploraçao agropecuán~ 
aguardam indefinidamente a liqttida .. 
ção regular das indeniZações, a çres­
cerem de ano para ano, e de CUjas 
consequências desejamos varrel;' a. 
nossa testada, diante dos danos :Im­
postos ao patrimônio individual, 

13 Os ,pontos abordados, em e-rn .. 
tese,· com o objetivo precípuo1 de -ser .. 
vir à Comissão Especial, do Senado, 
na sua tarefa tão meritt>ria quão pro· 
veitosa, predispõem o DNOCS para 
eXecução de um programa de l~rga 
escala nas suas multiformes ativida­
des o empirismo crônico e pel~is­
tenie tem trazido embaraço às me ... 
lhores intenções orientadoras do 
DNOCS. Assim pensando, acred)ta .. 
mos que a reestruturação programada 
propiciará ao DNOCS meios de ação 
de todo dinâmica para a realização 
inintenupta de uma grande obra na .. 
cional. Nesse sentido, são de ressaJ ... 
tà.r-se as tentativas d& planificaçã.o, 
realizadas pelos engenheiros Luis 
Mendes Ribeiro Gonçalves e Lol:íen­
grin Chaves, divulgadas in- Revfsla 
do clube de Engenharia e Mensagem 
ao Congresso Nacional. 1956, ed.içáo da. 
Imprensa. Nacional. , 

A 6ltima reorganização do DNOCS, 
que data de 13 anos, feita pelo, ne ... 
ereto-lei n9 8.486, de 28-12-1945,. Já 
deu todos os frutos e, pela sua. tna ... 
tualidade, vai se tornando um entrave 
ao funcionamento ds. Repartição. 
Desde 1951 tenta-se reformá:.lá, p~a 
de.r-se-lhe mais flexibilidade e tOda 
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rttttonomia administrativa e financef .. 
ra., vários projetos de autarquia en .. 

. tão surgiram, refundidos num só, dois 
anos depois, por intervenção do co .. 
ronel André Fernandes, Em 1954, o 
Ministro José América de Almeida. 
préferiu a reforma, numa como etapa 
de transição para o regime indicado, 
contendo o anteprojeto, de nossa au­
toria, lO capitulas com 121 artlgo~. 
organograma compreendendo 2 Dire­
tOI·ias (de Planos e Obras e de Ad· 
ministração e Assistência), que se 
subdiv:!diam em 4 DivJsões de 14 Se­
.ç&m (Aerofotogrametria e Cartogra­
fia; Meteorologia.; Hidrologia. e Geo­
logia: EqWpamento Mecânico; Esta­
ti$tica; Contrôle Médico-Assistencial, 
etc.), 5 serviços (Jurídico, Documen­
tação, Agroindustrial, Estudos e Pis­
cicultura) , 7 Distritos com Tesoura ... 
rias. Foram lançadas, com funda .. 
mento seguro, as linhas básicas de 
um programa global, prepondt:rante .. 
mente de natureza econômica e so­
cial, coordenada a ação dos orga.nis .. 
mos estatais, mediante acôrdos e 
convênios para enquadramento dos 
serviços a que se refere o § 29 do ar­
tigo 198 da ConstituiÇão no '1pla.no 
geral" instituido. os demais objetivos 
e n estrutura regimental do DNOCS, 
cuja sede foi mantida na Capital da 
JRepública pela expedência do pas­
sado, estão consubstanc:iados no Oft.· 
ele> n• 1.005-S, de 24-11-954, enca­
Ifiinhado ao Ministério da Viação pelo 
engenheiro Rômulo campos. Em 1956, 
d novo substitutivo de autarquização 
{;relator Milton Brandão} teve o con ... 
cut·so técnico dos Drs. Vúúcíus Ber­
têdo, Elys1o Carlos Dale Coutinho e 
JoSé A~tdréa, e de fonna., do funcio... 
liário ministerial Naylor Bastos VI· 
las-Boas. A Comissão de Finanças o 
aprovou e na segunda discussão rece­
beu 30 emendas (D. o. 11-4-57), que 
passaram pelo crivo do deputado 
baiano Nonato Marques, segmido o 
1·elatório constante do Diário do Con­
gresso Nacional de 15-6-57. 

E' ponto pacifico na alta Admini.s.: 
tração e entJ·e grandes figuras do Par .. 
lamento, que no regime autárquico se 
oferece estrutura adequada a. umg, 
ação pronta e plástica do DNOCS, 
dentro do planejamento e seleção de 
dirigentes, libertando-o da. condição 
.burocrática. Assim será. realmente? 
on nas autarquias sem recursos pró­
prios. dependentes ela.s de concessõe..o:; 
orçamentárias e sujeitas a planos de 

economia., as obras e serviços não es .. 
tariam de acôrdo com as pulsações 
momentâneas do Tesouro? Não seria 
melho1· um estatuto amplo e adapta­
do àS novas contingências, em que a 
Repartição - subordinada direta­
mente à Presidência da República 
com denominação mais apropriada -
tivesse de agir em sincronização cotn 
outras entidades também atuantes na 
região das sêcªs? 

E' um alerta para o qual espera­
mof. ressonância nas esferas gover· 
uã; pentais, sem nenhum propósito de 
crMca descabida, mas antes com o 
alevan~ada objetivo de recompor o 
DNOCS e predispô-lo a um traba· 
lho de 1·ea1 e máximo proveito, em 
bases racionais, para se amalgamar 
aos imperativos econômicos de 9 Es· 
tados da. Federação (Nordeste e Leste 
Setentrional), onde se desenrolam as 

14. Uma. plêiade selecionada de inclemências Je estiagens prolonga­
valores técnicos e administrativos, das - 11% da superfície territorial 
portadores dos melhores títulos de e 25% da população de todo o BrasU 
proficiência e moralidade, e que hon .. (Legislação do DNOCS, 2Q. ed., Jlp. 
raram a Repartição no seu passado, 236-238; Anuário Estatfstico de 1957). 
através de admiráveis realizaçfies de 15. Sejam-nos ainda consentidas 
engenharia hidráulica - com verbas, algumas IJ&lavra.s em tôrno dos re­
equipamentos mecanizados e medes- flexos da. eclosão da sêca. do ano pas .. 
tas equipes de pessoal especializado sado, de certo modo agravada pela 
- preparou i:iistemas de açudagem influência das eleições de 3 de outu .. 
ainda utilizáveis nos empreend1men .. bro, dando ensejo ao propalado eu­
tos atuais, cujas metas prefixadas riquectmento ilícito de muito explo­
vão sendo alcançadas em ritmo \71· radar da miséria da região sacrifi­
goroso e em bases mecanizadas, nun.- cada, onde um núcleo populacional 
ca· dantes atingidas. · de cêrca de 5()0.000 !nmv!duoa pro-

Atualmente, fôrça 6 confessar. o pordonaria. pasto à sordidez de Yer .. 
DNOCS não dispõe de elementos téc- dadeiros crhnlnosos. A União pro­
nicos para se lançar ao esfOrço de curou evitar que os necessitados mor­
planejamento global que se impõe. ressem de fome, onerando gra.vemen­
Na verdade, nl1o conta. com profis- te suas fracas finan~as em tam.anho 
sionais experimentados e de largo vulto de despesa., que o respectivo in­
ttroc!nio para. .!'nfrentar os seus tra ... diee (evidentemente nominal, pols 
ba1hos, isto por fOrça do regime de não se leva em cónta. e. depreciacão 
remuneração que prevalece no ser- da moeda) supera a importância glo­
v!ço públ!co. Freqüentemente, ê obr!- bal de 47 anos de atividade do DNOCS 

é Isto é, de 1909 a 1956. Mas, dessa 
gado a admitir engenheiros r~c m .. fantástica cifra, ouanto não se teria 
formados, entregando-lhes a direção desviado l>e!O a.petJte dos gananciosos. 
de obras de responsabilidade, precl.. através de c•fraudes praticadas quan­
samente Po1·que se negam ao DNOCS to ao pêso, à qualidade . e ao preço 
os elementos necessários A. sua or- dos gêneros alimentícios", ou mes­
ganização estrutural. Assim. deve-se mt" pela ardileza dos agentes eleito­
dotá-lo do aparelhamento necesSá.- rals em causa própria ou de terceiros? 
rio .às suas complexas tarefas, :L:elo E quanto teria. sido aproveitado por 
recn.tta.mento im_edfato de auxiliares cada necessitado do socotTO da Na­
categorlzados com remuneração con- ~ão? Raquel de Queiroz cltracterJ­
digna. e em lgualds.de de condições zou, em palavras candentes. as obras 
diante do mercado do trabalho es- do preço de milhões, dizendo que ela~ 
peclalizado. ·E' o problema n9 1. para não pMsaram. de esmola escassa. Ache 
elevar-se o DNOCS às suas finaJf .. que os Cr$ ."2,00 pagos por dia ao fla­
da.des su})remas, como já. pensa~ o gelado (abatidos .iuros diários arbitrR.­
eng9 Francisco Galloti quando dirigia rios de 20% ou talvez acima., não foram 
o DNOCS. Sent economistas, ge6- mais que um vintém das almas. Real­
lagos, contadores, qu(micos, hidrolo.. mente, assim se pode dizer. E, .pois. 
gist'!s, biologistas, juristas, a reforma não será desta maneira que se deve 
não teria significação, sobretudo em enfrentar o problema social da magni­
vista. do cresciment.o dos empreendi· tude do das sêcas:. Desta forma. evt­
mentos, em quantidade e qualldale. ta-se apenas que o homem morra A 
se dn.r na proporção progressiva da testa da famllia. reduzida & inani~ão, 
recelt.a tributA.ria prevista da Naç§o enqua.nto os negocistas se e.·nchem, 

sem quaisquer ônus fiscais, numa des­
pudorada e abjeta exploração, con~e­
nada pelo Excelentissimo Senhor 1\fi• 
nistro da Viação <A luta contra as 
sêcas no Nordeste, 1958, pp, 41-50 e 51) • 
por ilustres representantes do CQn• 
gresso Nacional, do Poder Executívo, 
da Igreja Católica. e de órgãos desas­
sombrados da imprensa brasileira e 
até da estrangeira. 1-Jão faz muito, 
tun poderoso vespertino, desta Capi­
tal, retratou o saque em páginas re­
passadas de indignação e com o teste­
mmlho de comandantes das unidades 
militares. que operam no Nordeste, 
li:sses oficiais do Exército não coibi .. 
ram, antes estimularam e posterior­
mente confinnaram a transmissão de 
tais notícias, endurecidas no ódio que 
a corrupção desperta, na zona infe .. 
ltz, contra. os que a exploram. 

lt preciso, portanto, a adoção de 
normas rigorosas e firmes para evitar .. 
se a reprodução dessa desenfreada nti· 
séria cont.ra o trabalhador, que a tan ... 
to se sujeita deixando a própria la­
voura ou o próprio negócio, porque o 
flagelo o arranca do seu meio de vida. 
E a ação oficial, a nosso modo de 
ver, se moralizaria através de uma 
planificação de obrás e da libera:ção 
das verbas por melo de adiantamentos 
feitos pelo Banco do Brasil em suas 
diferentes: agências 1ocaJs, para. o Pa­
gamento semanal do chamado "salá· 
rio-auxílio" em moeda corrente. Não 
é crível que o particular possa contrair 
empréstimos bancários para a mais 
vil exploração do homem, e o Executi­
vo não saiba fazê-lo em emergência 
de salvação pública. Poder-se-la, ain· 
da, tratar da aquisiç-ão de gêneros ali­
menticlos, e, pela COFAP ou outro 
órgão especifico, faturâ-Ios aos DNOCS 
e DNER, que os revenderiam dirCt1.­
mente no seu operariado, elimin[\n:do 
o intennediário insaclãvel. Nestas dtm­
dições. a diária diminuta, o vintém 
das almas, teria seu valor duplicado e 
a economia com o socorro seria jncal­
culável. podendo êste, portrulto, ser 
mais ext.en .. .,ivo e prolongado dentro 
dos Dl!~sntos recursos que o eEtPanja­
menta reduz. O apontamento e mes­
mo o pagamento do pessoal amparado 
seria, à sua vez, côntrolado por auto­
ridades locais, envolYendo-sc os ma­
gistrados, os prelados. o magistério ~ 
os agentes fiscrtis da União, do Estado 
e do Municlpio, coQjugados com a~ 
resldências de campo e ns frentes de 
trabalho. Todo o contrôlc e fiscali:!fl­
ção da, obra teria que sct empregado 

-
:Es'WlOS l!UIIIClPIOS !R liAS (km2 ) .. 'l' O P·V L 4 Ç Õ E S DERSillAJlll 

(Nordeste • IA.a 
ZOI!A *.!. ZONA S!OJ. ZOIIA llkt DllllOG&AB'ICA ' 

' liA ZO& *" to Setsrrt:rio -
~OUL !O.UL TOf.IL ul) l!s,J.bsol. ~a/Total lle.Ablol "•/~otal B•.Aõsol.J~ o/Total hob,/lal2 

' i • 218.197 86,1 1.245.000 1.003.000 87,0 
. 
~.o PU~.u! •• • • • o • o ; 70 Gg 98,6 . 251.685 

Cear' •••••••• 126. ll5 ' 91,5 • 150.,.;5 141.844 ( 0 )94,, ;.227.000 ,.066.000 95,0 . 21,6 

65 65 100,0 I 53.069 48.864 (•)92,1 1.141.000 958.000 84,0 • 19,1> R.G.do "NC'frta •• 
' 

Paraiba •••••• 61 57 93,4 56.556 55.221 ~)97,5 1.95~.000 1.740.000 83,0 51,5 
Pernambuco ••• 102 ií 75.5 96.079 87,060 ee,e 4.008.000 2.1&4.000 54,0 '24.9 
Alagoas ...... 41 20 48,8 27.711 12.120 45,'7 ' 1.207.000 326.000 27,0 26,'J 
Sergipe o ••••• Gl 24 39,3 22.027 10.582 47·,1 i 729.000 

' 
2ll,OOO 23,9 20,) 

llahia ·······• 169 97 57,4 562.092 318.453 56,7 5.612.000 2.638.000 47,0 8,, 
Ninaa Gerais •• 485 2i 4,5 '561.975 57.437 9,9 8.521.000 426.000 5,0 'r •• 

. .--'--·-· --
TOTAIS ••••• • •• 1.180 546 46,3 1.803.547 949.57' 52,'6. 27.645 .ooo 12.612.000 45,5 15,) 

"='===-: -
Z9lll!: Conaelho Nacion9.l ele Geog:dia • "Leogislat;ão do ]),N,o.c.S.",2' H.1958 • A eattu.tift. 4a popula?ã• é ela au.tor-'a 

do eugt ~. Pompeu Aoeiol.y Boree• ( lfau. de creaeimen~o anual. .2,4;'( ). No Ce~.rá ená inclui-da a árta de 2.460 ial1 ' 
ea 11t!g1o CQit • iata.d.o d• F'iau~. (•J O DNOCS con!.õ1d~ra pràt.1e.a!Jent.e 10"": <.h Órn .• 

-

. 



934 Quartn-feira.27 DIARIO DO CONCRESSO NACIONAl.: (Seção·ll)' Maio· de 1959· 
'~=----=~~~~~~~~~----====---

d od se assc,.,.urasse e presti-lde 12-5-959, p. 1.991). A Indústria elmento geral, a. fim de que as respecti·.j gião rnc:recedorn. de· melhor sorte e. 
~ "'m 0 ;;ue ureza d; consclên~ia c·t- a agricultura têm de canlinl}ar bar- vrt.s v.er~:\~ representem _outr~s tantas 1 para o p3.is que por ela tanto ·se 

~assetõcdo P :- d Govêrno toou 0 momosamente para a expan.sao na.tu- cont.nhu}çoes para soluçao do problc-: :;acr~f.(·a, ~utando, onerando-se e ném 
VlC~ a a açao 0 ' :·a.l do desenvolvimento económico. :\ ma e nao se percam no abandono de sempre acertando. 
es~orço d~ paiS. . · hor Presi- economia planificade terá. de ag,r in- 1 obras, t:1o pronto os. flagelados _delas Assim concluindo, rendemos a vos-

!16. O ~xcelt;nt1sslmo Sef!. .· · cronizadamcnte para evitar desequili- se afastem; prevendo-se: sas Excelências o tributo do noSS() 
déntc ~a Republica, 9~e tão dsen~;lvc·: brios n-eradorcs do estrangulmnemo da a) pro!e~" capazes de proporcio- profundo e respeitoso acatame,nto. 
se mamfestou à 1I1;fel1Cldad~ os nos vida Üordestin'"' nar trabalho aos desocu~ndos de ·pt·e-
so.S irmãos nor?~es~tmos, c t~o mure~ .. ~ 18. 0 proble';üa do NE n:i.o é 0 de terêncla na própria zona em qne re- ASSUNTOS DA LEGISLAÇÃO DO 
da.s ~emonstraçoe~ d~u do seu gran e simples comb.t~e à calamidade das sidam; . D.N.O.C.S. 
inte1·esse em. socorre-los, ach:::; Qc sêcn.s nas crises an: 1,ctas f'. ci.C".~ic?s se- b) reserva de alimentos, forr~g-ens ns de maio de 1959) 
advertir pUblicamente os e~plor ores,. nã~ também n luta contra o dese!n· e sementes; · J 
QJ.land.o tra.tou da de~r.et.açao das v~r- 1 prego e a 1mpú.ldunv1ct:...Cie. u twmem C) _formação de estoques de instru- Abastecimento D'Agua - Lei nú• 
ba.s. Parec1_a que adiVmhava,ltqu~n °• I é 0 fator mais importante. As obra.<:~ mentos de trabalho, em pontos conve- mero 2.814, de 6 de julho de 1956, 
nqma or~ao de ~levado :1 eft~s~~~ de engenhrJia hidráulica constituem nientes~ . pulJL 1'Diário Oficial'' 11 <Concessão 
ntàsl. .~m?em de. do.or?sa susP · · ~ ·1 J e.pen:::ts uma etapa na programação d) s1stem3 efetivo de ajudr.. à pe- de auxilio financeiro). Regulamenta .. 
pr m;u toda a m~enstdade dos s .. nt_- econômica do todo. O X da equa:::ão cuária (27% da renda bruta do Nor- da pelo Decreto n? 40.444, de 30-11-56 
m~ntos que o amn:avam: Ou?.~~10;1~~ 1 estaria. pois, na adoção de medidas deste): . _ (D.O. 4-12-56). 
etr) dms pequenos t~e~hos. - e ~cn.r para que as estiagens e a .drenagem e) estudos _sôbre ,ms.tJ.laçao de - Decreto n9 44.798, de 6-11-5F.I ~ 
em Deus nao ser o~ngado ad xp. . dos capitais para o sul não desorg-a- acampamentos e armazéns reembolsá.- Autoriza o Grupo de Trabalho tmta. 
que êsses recursos sao sagra os. m~us ni""em a economia da reo-i 0 veis· I ' · '· 
a'\~rados do qne omlisquer ont!os" ~ Pelo exJosto ~ esquenlà ... ~ vindo a /)' transporte dos retirantes que ! ~rre~:~v~l~~~~~~~ ~~ ~o~~~~e :nl~~; 
e - .. Espero em Deus. o:ttros~Im, 0~1e lume corri 0 Pedido de sugt.stões da pretendnm voltar aos lugnres de ori-, . ·• ç,, '" P• . 
llf!Q- tenha razão o avl.l':O de q;te n·.to Pre~ictência da Rf'pública no discurso o-em passada a calamidarle. a execuç2.~- de u_m programa báSiCO 
há intPrêsse privado e ilegítimo ~e d ,1,6 de' f e· te•' de reaJ'us- "' V'_ Deslocacão dos "excedentes de- P3-ra a re:n~'l (l:Jlt'ronal, em colabora-

' é . 'tn'e•·fo•·•r e ever Iro - .a . . . h çao C"m ., n i'T o (' S (D O 6) 
Q'lá.-:~uer esp. c!e. oue pyc:s: - !l • tar-·se.- a fim de ficar imune à ·poli- mográficos'' p:tra o Maran :i o. ou onde · ~ · ·· · · . · · ·. _ · . 
no combate _as ~om!'quencms d<:S se- ticarern, m:P ''"? tf>m ~omótuido n-1 quer que se ofereGam condições de - Açu~es e Can_ais de Irnga;ao nor 
cas ;, na aphcaçao dos s'.!us rend~men-~N"ordeste obstáculo à execução dê urna oovoamento e cf!"1onizn~ão e ee pos- ~o:p!--c2~2f·&IJ ,-_ Lei

1
ll.Q 3.27~. ~e 5 .de 

to1. ., , obra , c.dmini::n:raGlVa op2rante". 0 :;pm.. nhsorYer ~~!3-S COl-~entes migrató- U;U. ele 9iJ7 (e.e\!A. os llmües d,os 
17. Por seu l...do, o Cel. oiJ:!ldo 

1

. DNOCS a seu tnrno. deverá ser rea- d~s 1 V D2cr~to nQ 4n 521. de 18 de premiOsl. P·•hl. D. O. 7. Esta ,ei 
Jt.vn_-age~:. s1;1bchc!e da. C_asa I\'flllt&r parelhado e modernim.:.do· para -~on- mar~o de 195:;}, Comls~~o de Povoa~ ab-ro.-:.:ou a de nº 1.918, de 24-7-5!"1. 
li!!, ;?r~sJden.c13; da R~pubhc9. qu1~ndo duzJr 0 movim~nto· de redenção do ment<. dos_ Eixos RodOVJ~.!""kls 1. - P~rt.aria mini.e;teria.l n9 309', de 
r"1''.,.1)11 ,<:'H~ Yln:;"'rn fl II"Ot'fl !~,.,.~ 1 -~"-· Nordeste. . . . . VI_ Não comprometim?n~') da per- 2-5-fR. fixa em Cr$ 2.50 o prccn do 
renc_tiu os sen~ •. ,~lentos <!?. ;nra ... ,o 19. F'.inalme:.1te, penn.Itimo-nos es.- ~ 2 ~ 1 • 1 m3. d·á~a a_rmazenado dos reserva .. 
pr~s!ci~n~f' Jn~c .. mo K\~Jl..,~Ch .. k. r:.~ quemati.Zar, em-poucos Itens, as medi· ~~nt~~f!do U:rt. 0~98o..~3r' CP a~ns~.rr;i~liô ~riOS (D.O. ll • 
fact do t.rem . .-ndo ctesv,a~~e cumulnti das que nos ~p:treccm ·acertadas,- para Fed~ral>. da ·qual jfi. _-e retJ.raram 0.40 . - Despf'l.cho mtnist.edal de 6-10-53 
vo ·n'l. econm~un. nacional · ~ meL'lor formul:!.r.fío dumi\. política.. sô- ou 215 pa.ra arm••'·ns e :-J~os. re..o:tRn-Sua Excelc•,cut desin-'J.ott entPI1 o . A l..~ d 1 to d coL.tr;; '"ll (no:mas p-ara a ronstrução de ar,uars ·, · -- . · · , · · 1 ore seca, s.~o.:;:,ten o-nos um· nn as do tão-sàmente 1~'o parn .socorro em b d 
cort:mmad? PCO"'lamJ~ta Ce~so !'urtac o..: I considera.!;Ões .anteriores, ~ b_em . como &o Q regime e cooperação) . Publ. 
JYH'_::J rP:"li'•,?r Pstnclos em t.ô.no 0'0.., ctas recom,.nda~ê~s da Comisfiáo· ·Es- ép$}~ ~e ~;~~fr.s§o 'nO tré.!~co.de emi- D.O. 18-11-53, p. Hl.761, e retificad() 
êes.~ccrtos atuais e dos scc_ularcs, m.a- :pecial do senado <D.C., 2()-G-958); a gorantcs nb"!.·rtestinos, qne ,s?.o npanha- (item XXIV). o·.o. 2·12-53, p. 20.538. 
>(]·'..-~" n~ e;tru6'r~ .ecfnqm1cat e so%~ I saber: . . . · . dos à fôrça 011 mediante engôdos, du~ - - Portaria ministerial n_<:' 707, de 

o Nor. es~e. esr; ve. en re o I- Sugestão ao ~celr;n.t.i.:;simo.Se- rant.e a cris,. d··s !':ªcns, transnorta.do.." 19..,1!"-!';6. publ. D.O. 24 e 11-1-57 
-- femnlto (' soh_ r~?"un<> ar.tricol::~ fcu- nhor Pl'esfoente d:l Repíibl.ic~ para a eni rniserofvefs ·,.pan:::..:cle-tt.rara". Quals .{tn.beJa c)l"' composição ·de prl!f'OS uni­
f1",1!.- ~"' Ps .,.,....1_"" .. ~'11 f .. ~.,..,,.,..,1 t1r".".,;',_ instituiç.S.o·de.m.p Grupo de. Trabalho. nn.vjos ne~reiroo;, ·vendido.<;· como anf- t?.rio:ü. O inciso 29. do

0
iterri 11 foi 

vo.v1ment.o (io Ccn ... 1o e <•O S.l.l, hm destin:::.do à.Plaboraçüo, dentro elo pra- mais pnra trnh~.lho forcado, ·sob a nlterado pela Portana n aOl, de 17 
re:1tmente se ac~ntn,.,:r.c!o, f'm P!'Or:>!Jor- zo máximo de e2o dir:.s, da legislação mira de fuzis de des'llrriados f1.?,en .... 

1 

de dezemb~·o de 1956 tD.0.21). 
çõe~ d~scome<lidas. com grave ,periro [de.reforma dq DNOCS, entrosado na.." delros. enquanto ns moeas se desti- -Lei n. 5?~~. de 21;--9-9~7 tnrêm.1<i~ 
pam R nrópria sobrevh·ência da Uni-, d!re.trizes." d?- Ol?ENO. e em bases. or- nam a n,.ostibulos · <Entrevista Jo 

1

. :para os canal8 . de irngação e in~ta-
dr-rle federativa.. g":1.llJC3.S, Com tesouraria e <]11UdfO de .n<>T'Jlf"-''1 r,..,•~...,..,,_,.:, ,t.,. F!''""!"--" n0 "(',...~·- lações dágua). Publ. D. 0. 27. 

' d , d . , ::: · pessoal autônomo,- a· par da regula- L""i n" ... n-s7 ele 1~ 1 tl53 roril _O, r.souema 'l ~SlXt1 R. vperaç,,o menb:'âo do art. 198 da ConstituiçB.o reio da ManhiV' de 22-3-959; l'D')Orta- - .... ." ··-· · ·.- -.. ··-
~c::.:.es~l", r.ue fof!e ~rs c~·Itérws tra- !Fedêtar e atualizaç1o dos projetos de g-em do ,·:vitmdo Ilmtt~do"~de 2·'-3~59\mios de lrriga.çao e de barragens sub• 
(!:.:::lO·'·mis.'~ traz no seu. context_ ... ~., as I irri~2.eão, desaryropriaç?.o. por inteiês- e do "0 Cru:;o;eiro'' de 2-5-00; discurso 

1 

nle~sa.s): Puhl. D. O. 19. Regulameu­
e;:.pr.~1F•.s _de um pmo unest s1 .... do se social etc. em tramit::tcão no Con- d11·_s_ enador cunha ·M~11o tn D.C. de· taçao nao expedida. · 

1 t d dr> r~mentc llJ-59) Armazéns e Silos - Decreto númt:-
c~n~ "P3

. ta ,_
1vos {'~ oro ~m me · ""'" ~ gresso Nacional f o extrato da legis- VIII :_ Inveslt'mento !rreslrt'to em. ro 39.298, de I-6-S56 (prêmio para tt. 

{\,.,s~~tcncial . O Cons-lho do D_Len laqão 1fi.cmrante no DNOCS acompanha t· t 
''nlv1mento do Nor(!este ~CODENO), tste trabatho). educação, isto é, formaçr.o em r;rande 1 resryec_Iva im? ala~:io). Publ. _o. o. (~e 
(}'le, a consubstancm, ef'óta projetauo · quantidade de gente cnpaz Para to-~ 7 de JUnho de. 19u6. Instruçoe:s <a.rti• 
tJo.s: n~cs. ns. 45.445 e 45.577, de fe- a) o Grupo de Trabalho. compor- dos ·os mistéres d9. civilização e daj g~ 15) expP.dl_d~s com as portarias 
w~rCiro e março. do corrente ano. Não -se-ia de técnicos de comprovada ex~ técnica (artigo do Dr. E. Gudin, em, n~ 4_.45, de 1-C-~57 (D. O. 4 e 8) e 
tP.ri:.t sido melhor, porém, a criação periência no tr-ato .dos problemas.nor- "O Globo'' 4·3-59). , .n. ~::>, de 1~-:_1~9'58. rD. O. 2JJ). Vtqo .. 
d· 1m órgão interestadual, com aprova- destinos sob a supervisão da Consulto- . ' ra1·a o aUXIl.lo durante o prazo de ·.s 
ç<to das respectivas Assembléias Legts ... ria Geral da República (rcpresentan- IX Convênio com o BNB pnra anos. 
lntivas paro. funcionar no Rio de Ja- tes do ONOCS, CODENO. Conselho apressar a pla.nificanão e a rad!ogrn.- Arl'endamento Porbria minlstf!"­
nei.eo. 'ati> 11. constit.uir'~.o ria SUDENE Naciona~ de EConomia, Banco do Nor- fia da região castigada pelas sêcas ::-ial n'-' 118, de 6-2-95ú. D. O. 15 <te1·· 
(0.• <r. 7-4-959). órgão êsse .com a deste e DASP): (vide depoimento do Dr. Raul Bar- l~enos de vazantes e outros). Altera• 
p<trt.icipaci\o da UPffi.o. na forma du b) o esbõço de legislação admitiria bosa no Diário do Congresso Nacio- dos os arts. 56-58 pela Portaria núr 
dispm;to no art. 18, § 3", da Consti- um Conselho, inacessivel à influência nal, 27-12-58). sem perder de "lista mero a, de 6-1-938 (D. o. Bl. 
tui ... ~o Federal? de element-o~ f'.<:tranbo.•:: à Administra- os valiosos subsídios do Seminário de Codeno - V. Grupo de Traballl.O 

01 esquema tem de dar tôda solidez ção, para assuntos de cúpula, inclusive Garanhuns, promovido pelo confede- para o _D~~nvoiVimcnto do NordcsLe. 
à e~trutura agrária como decisiva na a fiscaHzac?o t-~cmca, 1'1 nos gastos zom ração Nacional da Indústria e do constttruça<? - const. de 1d:l4, nr~ 
pt·odutividade d:t mwpérrim~ região. as obras, a das a.qulslcões de maqul- SESI, com apoio de poderosos grupos t.ig~ 177: dlscr'?linado ~ela Lei n". 175:, 
Paràlelamente à intensificação da narias de alto custo, bem ccmo o es- financeiros. l1 ele 1-1-936. Le1 revogaaa pelos diplO• 
Ctiltpra de plantas xorófilas, cuidar- tudo de disposições sôbre contrôle de . ~ In3.S posteriores, que deti:l.m uuvos e::~ 
se-ia da lavoura de sub.sistência nas frequência de pessoal operário, a com- X - Rensao da área do Polígono, ouemt\s as o'oras e '3ervi~os de nssil>-
rnarichas férteis das terras· das bacias pulsoriedade da audiência do Serviço das Sêcas (Lid n9 1.348, de ta-2-51) 1 t~ncia econêt.nica e social do Nor­
h!dr~ulicas e dos aluviões. O suposto Jurídico na elaboração dos contratos e com todo o rigor científico, sem fi-· deste. const. de 194-6, art. l9U. A Lei 
C1',..€1sso de ,população, isto é, a parte de tõda matéria de natureza legal, car margem para controvérsias e in- n? I.ü04, de 2-t-12-919 (D. o. 28), re-
8em. ocup~ção, seria aproveitada no ex-Vi da Lei n9 1.339, de 30-1-951. congruências (p.e. *'São João da. gul'J.dom. do·~ lç, do art. 198 da cm·­
cultlvo intensivo dessas áreas. A agri- n - Constitutcão, por quem de di- Praia.'" não é rio, mas apenn.s um ta Magnà atual, está. derrogatla. o 
cultura é pe~a importante, não se jus- reito, de uma Comissão de militares lugarejo, perto da fronteira Ceará- depósito especial comprende a:;ora 
ti ic;mdo a concentração de todos os do 19 Grupamento de Engenharia, Plauf e próximo ao riacho *'Cajueiro''· 11!'n da .r~nd:l trlhut.ária previ;:;ta (:;\ 
esforços na industr!ali.zaç.ão. Esta, por a fim de preparar normas destinadas cuja foz o CNG teve de n.dota.r como,D"nião, "ex-vi'• do art. 23 da Lei nú-· 
si S/J, sem facilidades aduaneiras e à instalação de .. barrac6es", visando verdadeiro vértice>.. mem 1.649, de lH;S:.::. Não foi expediU,, 
ca.m)Jiais, e sem energia barata, não ao fornecimento direto, pelo DNOCS, b o Re3"u!amento da J_,el n? 1. ON. . 
atnigirá a meta progr-~mada. E' ne- de gêneros aliment.lclos e de consumo O resultado dos tra. alhos a que se Créditos Orçamentários - Lei ml-
cess~rio também a implantação pas .. ao pessoal ·operãrio, quer em épocas reporta o !tem I s~na submetido l mero 3.276, de [l-lO-Sõ7 fD. O. 71 , 
so ·a.-passo da tão falada e nunca rea .. normais, quer n·as de calamidade: fl- Presidência da ReJ?ublidt, por inter- Cl/etados vários dispositivos c expret.~ 
llza<{a reforma agrária, para fortaleci .. ca.ndo proscrito o malsinado regime de médio do Ministério da yntçã<!. por s6es _ D. c. 1o-H!-!J"ü7, p. 2_589 _ 
menta da agricultura, não como sim- "vales", que reduz grandemente o po- constituir objeto de dehberaçao do c1:nn nproYa(:fto cJo congresso Nacio­
P'P.s · ex.nediente de aesapropriaçáo, di· der aquisitivo de seus portadOres, com Congresso Nacional. nal em ses;:fci.O de á-ll-9:l1 1 • "Esta Lr;\ 
~são e distribuição da propriedade a. remoção das eausa.s próximas e re- 20 _ Esta, Exmos. sr:-, Membros d:\ snbstitui'intcJTalmcnte a deu" 1.918. 
rural.. C e nnda ir-<;o valeria aos cam .. matas enumeradas na longa exposição d 19~3 
pnnfl,<t""· R~m in-':;t.rut-los e assi~tf-los r:lo Ministro Lúcio Meira à ·câmara dos Comiss!to Especial, a contribuição e <:~ • 
dh'etamente e Sem dar-lhes os mefos Deputados (ob. cit., p. Sl), que, a honroso convjte, nos pérmiti- Desapropriação - Portaria no l~T. 
aaoq~1ados à·libert.a.ção da ignorância. nr -..._Imposição da prioridade de mos prestar a Vossas Excelênciss,: de 5-11-953 <D. O. 17-5-954) e repu­
e do .primitivismo err>- que vegetam n:1 obras que redundem em beneficia- como fruto modesto de experiência, b'icada no o. O. 27-5-955, cujo itew 
m'lü; ~~1'Ua mis~ria e servilismo A ter .. mento da comunidade regional, redu~ de estudo e principalmente d.e patrio- H: foi substitnido pela Portaria 1~'1\ 
ra tem de ser utilizaJa de -maneira zindo-se ao mfnimo a pulverfzacão. ou tismo, a valer por expressão de de-· de 21-·7-955 (0. O. 26). o item 9 foi 
raf'tonal, em proveitc do bem estar da multiplicidade das verbas e aceleran- seja sincero de que. dos esforços de compl~t .. 'l.do pela Portaria 170-S, .a~ 
eoletiv!dade. · o arcebls;:Jo D. Helder do-se a lntensffieacão d·as· obras mais Vossas Excelências, na missão que 1·12-956. <D. O. 21) RedaGão dos 
c:tunllrH fQ cruzeiro de 18-4~959) ex .. estáveis, para tomá-las mais eco- nos congrega, resulte, fortalecido da! 1t1ms 10, 21 e 22 modificada pe_a 
pôs ;um esbôço de reforma com pro- nOmieas. ~abedor.ta e do civismo que sobram a~ Portaria 7-T, de 26-6-956 (D. o. 2fll . 
:rundn sentido ·socWJ e humnno <V. IV - Elaboração de programa.c; de Vossas Excelências, em trabalho de Empreitada. e Tarefa - Port&ri:( 
iguJ.hncnte Projeto de Lei n'? 259, D.C. emergência. engrenados. no planeja- real e duradouro ·proveito para a re .. ml.ni.sterial n? 679, de 8-10-936 t.a.ph-
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c:ação do regime de tarefas a constru- Regulamento do D.N.O.C.S. - - embora. em período relativamente fato muito humano, pois nenhwn dt, 
ção de obras rodoviárias) . Decreto n9 19.726, de 20 de reverei- curt?, - de onde fui afastado para r1óS teria a coragem de ser inhnigo' 

_ Lei n9 3.276, de 5~10·957 <con~ ro de 1931. \'ir a esta Casa, como Senador por de si próprio; se amanhã estivermos 
trato para estudos, projetos, orça- (Publ. n.o. de 28 e retificado no Santa Catarina. diante de um Conselho Federal que 
mer1.tos e execução de ob'ras; art. 2.3>. de 3-3-931) . Quase completamente Depois de ouvir êste substancial nos desse o triplo do subsidio de Se .. ; 

... 

Empréstimo a Agricultores -A Lei alterado pela legislação posterior. Os trabalho do Dr. José Andréa. gosta- nador. não hesitaríamos em optar] 
nY 614, de 2-2·949, regulamentada arts. 21 a 30, porém, estão revigora- ria de perguntar se o DepartAmento pelo Con.selho. ·i 
]leio Decreto n? 26.596, de 19-4-949 dos pelo Decreto-lei n9 1.152, de 14 continua a ter ns mesmas dificulda- De modo que, a questão de renm·1 
(modificado o art. 29 pela Lei de nú- de março de 1939; o art. 22 foi com- des na questão da distribuição de ncração de técnicos não só no Depar .. , 
tnero 1.25, de 4-12-950), não foi ex~- pletado pelo art. 49 da. Lei n9 1.334, verbas, porque considero lsso um dos tomento Nacional de Obras contra as 
cutada por falta de abertura de cre- de 28-1-951. pontos vitais da vida normal e pro- Sêcas, como no Serviço Público Fede-

1 dito. Aliás, revogadas pela Lei nú- Reorganização do D.N.o.c.s. - dutiva do Departamento. Aquêle sls- t""al, é merecedora de consideração. 1 
mero 3.312 de 11-11-95'7. - A Lei Pelo Decreto-lei n9 8.486 de 28 de tema que existia- já que não existe Todos ~uêles que, saldos da Escola,· 
n11 1.004, de 24-12-959, redação do dezembro de 1S45 (D.o.' 2-1-946 e e faço votos para que acabe- de não demonstrem capacidade na vida práti- · 
o.rt. 19 o seu § 39 modificada e os ar- retificado no de 17 do mesma mês}, poti.er a. Diretoria Geral contar com ca, revelem-se bons profissionais, serão I 
tigos 3q a 10 revogados pela Lei nú- a I.F.O.C.S. passou a denominn.r-se os roour.sos que lhe eram anuncia- fatalmente retirados do serviço públi-! 
mero 1.649, de 19-7-952 (arts. 23 t: D.N.o.c.s. o art. 19 modificado dos, quebrando qualquer linha de di- co para emprêsas particulares, onde a 1 ... 

26), que criou 0 Banco do ~o!deste pelo Decreto-lei nY 9.857, de 13 de retriz dos trabalhos programados, remuneração ó excelente. E isto sei 
do Brasil. Jts~e .tem a atribmçao de setembro de 1946. v. Projeto n9 009, não deixará o Departamento Nacional passa nas cidades; imaginem um dês-! 
p_resta1· assistênCia~ mediante empres- de 19;51. que autarquiza o D.N.O. de Obras Contra a.s Sêcas. se êsses neração é excelente. E isto se 1)'3.~ -~. 
timo, a empreendimentos de caráter c.s. (D.C. de t~-2-957, p. 438 e 11 erros persistirem, de realizar suas nas cid'ades; imaginem um dêSs~~' 
reprOOu_tivo, na área poligonal. de n:)ril de 1957 p, 1.930) o reia- finalidades? Ainda existe o mesmo profissionais ·jogados no Nordeste, 

- Let nQ 3.471, de 28-11-958 - Ins- t' · d d '•·d f d "a1 N 1 te ? de ld n'o te1n os atrat•·vo de' titui crédito de emergência pelo Ban- urto o ex- ;pu~'<" o . e er ona- s s ma on a v a " s I 
0 

do Nordeste e Banco do Brasil to Marques e .. tá publicado no D.C. O SR. JOS:t ANDMA - EXata- confõrto que se conhecem nas cida-:: 
~D 0 29) Regulamentada pelo De- 15-6-957, p. 3.853. mente, agravado com a revogação da des. ~sse profissional, mtseràvelmen-
cr..;•~o ~9 45 •4m, de 6_2_959 \D. o. 'l). Unida.des Militares para. Execucão disposição que obrigava a distribui- te pago, não irá dedicar sua vida, seu 

Grupo de· Trabalhador para Desen- d~ Obras Contra as Sêcas - Decreto ção da ouota constitucional em nar- trabalho e mocidade ao serviço duro, · 
volvimento do Nordeste _ Decreto n. 36. '187, ~e 19~1-955 - cria o 3.0 cc!as trime:strals, dentro de vra.ros como é o do Nordeste, nos Departa ... 
n'~ 40 _5:')4, de 14 .. 12-956 <D. o. 14) _ e ~9 Batalhoes lD.O. 21 e 29 de ja, .. prefixados. mentos de sêcas e Estradas de "Ro .. 
em lugal· da r!nmissã.o de Investtmen- nerro de 1955). O SR. FRANCISCO GALLOTTI - dagem. 
tos no Nord~te (Decreto n9 36.4.78, Decreto n9 37.148-A. de 5 de abril· Infelizmente. .Assim, tal ponto, jã tão repisado, 

. du 18-11-954). o Decreto n9 43.39b, de 19"55 (convênio entre o M. Viação Gostaria de saber alguma coisa sô- deixo ao nobre relator para que o 
d4~ 13-3-958, modifica a. organização e M. Guerra.> D.O. 12. b estã d d 1 ~ examine bem, e veja. que a vida do 
do conselho do Desenvolvimento. Re- Decreto n. 37 .2.21, de Z1 de abril re a qu 0 as esapropr açoes, Departamento de Obras contra ~. 

O 3 7 8 de 195& (19 G to d ,..,.,..,. que, a!iás, se! que está escondido Sêcas não depende tão s6mente de , gimento interno, publ. D. • - -95 · rupamen e ~e- nestas páginas. o nobre colega, que 
nharia e Comissão Construtora do legislação complicada, de código de . 

- Decreto n.o 45.445, de 20-2-959 - Nordeste; D.O. 27>. 0 Aviso nú- irá re1"+~-1o, cuidar{!. !)ara que êste leis, mas de certos pontos que, resol• · 
Dispõe sôbre o Conselho de Oesenvol- mero 4:44 (D.O. 25-6-955) define as ponto 11t;,ue bem frisado, no estudo vidos, VJ.·nr-lhe-á facilidades po.i·a · 
Vimento do Nordeste, sediado em Re- atribuições do comandante e dellmi- que fará. da mntér!n. prg~;seguir na sua tarefa de salvação .. 
cite (0, O. 20, republica.do a 2 e re- ta a zona de trabalho. As d~.e:n.proprlacões do Departa- do Nordeste brasileiro, onde ex.ist~.m _ 
tifica9-o a 5 ~e março) • Alterada. a Decreto n9 39.030, de 17 de abril menta Naclonal de Obrns Contra. a.s irmãos nossos que tnerecem ser tão 
redacao do ar~.. 39 pelo·Dec. nQt 45 ·517• de 1956 (subordinação direta do 19 Sêca..s, como 4isse o Dr. Jo~ Andréa, brasileiros quanto nós do sul. Co;" 
de 16·3-959· Os citados Decre os n '" Grupamento e COmissão Const-rutora são .verdadeiras postas humanas de nheço bem o Nordeste; visitei-o 'de .. , 
meros 40.554 e 43-395 revogados par- à Diretoria de Engenharia) ·Publ. carne uma coisa que ·nA o se com- moradamente, Pareceu-me a.~üêle ':"~ 
cialrnente. o Grupo de Trabalho para D 0 17 · ·t 1 b d , 

"ó Desenvolvimento do Nordeste ficou ·P~rtarin , ... ,_,~teria! n• 
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d preende. Quando dirigi o Depart~- povo mm .o mas ravo o que nos, 
mtegrado no Codeno. Pro~ta a. cria.· ... .-..u.u.::~ • , e menta ouvia, ••in loco'', narrntlvas do porque ainda possui diante de tq,n .. 
ção da sudene (D. c .• seção I) 'l de 13-12-954 (gratificações mensais). oue "'~ nassava e me virava na.ra o tas dificuldades ânimo e espfrito de 
março de 1959 p. 1.217). Publ, D.O. 15. Dr. Vinicius B"errêdo, que tuiha si- bra."'il!dnrl~ n:1.ra. trabalhar pela gtan-

Ltmites da Area do polfgono das Decreto n9 41.2a2, de 9 de abril de do um brilhante Diretor em nosso deza do Brasil . 
.Sêeas - Lei n9 1.348, de 1Q-2-1951 1957 (considera serviço nacional re .. Departamento e, nn ocasião, servia O SR. PRESIDENTE - O ilustre 

(D o 14) como Diretor da Divisão Técnica. e relator da Comissão desejaria .form,t~ 
M. i"'•raçâo • _ Decreto nY 45.581, de levante e -de alto interêsse para 8 se- dizia.: ucomo Você tem a coragem lar algumn.s perguntas? 

d gurança. nacional os trabalhos de D A 
18~3 ... 959 (Cria a Comissão e Povoa- obras contra as sêcas em execu"'~o para fazer isto?'• E êle respondia: O SR. JORGE MAYNA - pre-
mento dos Eixos Rodoviârios para. po• no Nordeste pelo 19 Órupamento de "'Forçado". ctei, sobremodo. a exposição do Dr. 
·voar o colonizar áreas com os exce- • Quando retornei ao Rio, disse ao JoSé Andréa dos Santos. TOmei p~· 
dentes demográficos). O p, N. O. C. E?Jgenharia) · Publ. D.O · 11. Os mé- Ministro: não há. Diretor de Depar- qu"!nas notas, porque o trabalho di! 
s figura. na composição do órg§.o Xl.tos vigoram da instalação do res- tamento de Obras contra. as Sêcas s. Ex:.~ se tyresta a um estudo Cui.• 
<Õ. o. 2\1) • pectivo comando em !5-'1-956 (De- que se mantenha por muito tempo no da.doso, a uma análise mais demo~ 

Piscicultura - Decreto n9 1.998, de ereto n9 oi3-256• de 4-2·958) • lugar, que possa resistir. às dificulda- rada. 
2-2-940, publicado no D. O. 7 <delega Decreto n9 42.921 de 30-12-957 _ des. D:;se avanço, furto mesmo do 11: do conhecimento de todos a. ne­
eompetência. ao D. N · O. C. S. para Cria os 19', 29, 39 e· 49 Batalhões de esbulho de ter.ras alhelns, rasgando- cessidf'.de de umn reforma na estru-. 
desenvolver a. agricultura nas águas Engenharia de Construção. Publ. se todo preceito legal sem indeniza- tura do DNOCS, pois êste De-part:\-
.represadns da zona sêca). As respecti ... 0.0. SQ-12-001 e ret. D.O. 8-1-958. ç~o prévia é injusto. menta nfí.o foi criado para ntender 
vas instruções, aprovadas pelo Canse• fls solicit.,c~~ oue lhe têm sido f t 
lho Nacl·on•l de Pesca, constam do ARGUIÇõES DOS SENHORES O SR JOS~ AND~~ • As un! ....... o .s . P -

"' ·,.,.. . ·sw:o.a - · - , tns e às atribuições que lhe têm 1tdn 
D. o. de 19-2-941. V. também p. 81 DEPUTADOS E RESPOSTAS DO dncles re.,lm~ats do DNOCS que ff'.~:ttll' conferid:o~s de um certo tempo para 
da "Legislação do o. N. o. c. S.", ASSISTENTE J'UR.tDlQO DO a desapropr1ação_pela Justiça, n_travês cá, Acredito ntuito acertada a indi-
2' ed .. 1953. r. Portaria. n9 226-S, de DNOCS, SR. JOSJ!: ANDR.S:A. de depósitos judichtts, pam efetta de cação final do ih.t.<;tre expositor, se 
4.-12-958 ("Boletim do Pessoal" nú- 0 SR. PRESIDENTE _ Acabamos :fmisslio provisória de posse, que co- não me engano sob 0 n 9 1 ou 2 da. 
mero 710) · de ouvir um relatórJo extenso, rico oneste 0 apossamento ilegal dM ter• criação de nn1 Grupo · de Estu'ctos, 

Foços - Decreto-lei n9 6.:!55, de tõ 1 1 lbul "" ras. Há mna lei recente que faculta que .,....f"ICure· che•. ar a umn conclt!$"·-0 9-2-944 (0. O. 11>. Várias dispos!cões em suges es, r co em con r Cve&, d pr riad 1 v t 801l1' d d ..,. "' ... 
alteradas pela Lei n9 3.276, de 1957. r1co em dados e, sobretudo, feito com n.n ... esa op 0 e an a.r yo 

0 e- sóbre a reorgani7:aç!l,., do DNOC .· 
0 nrt. 39 da Lei n<"~ 1.334, de 28 de coragem, não só com !dealt.smo. mas nóolto, recolhido ao banco, por ordem Nã.o seria trabalho f:'-cil. dada a di· 
jan,!iro de 1951 (D. o. 1-2-951), pre~ - replto- com coragem. do Juiz ainda quando não concorde versidnde de assuntos e a quant!d~de 
Vê. ,, r,.,;;:11 dos "~,~ al1~rt;c~ em pro· Creio que os nobr_es cole_gas, com- com 0 l'i:'eço_ oferecido pelo expropri- de órgãos que lidam com os problc· 

, 0 1 d C 1 1 ante. por Vla administrativa o pro- m .... correlatos com 0 Nordeste Se· prledatle S.O<'Tficola ou pastoril. P nen es a. oro ssao, erao 0 pra- cesso é realment c mpl f """" · · ·J 
_ Po:tn.•·ia. n'-' 4·t:.1-0P, de 15-11}-.958 2er de formular ao Dr. José Andréa e 0 exo, con or .. rla preciso que uma única organiz..'\· ,,.... · '~ 

(instrueões), publ. D. o. 18-10-958. algumas perguntas e informações. ~e 0 gráfic~~ apresentado aos dlgnis- çlio - instituição autárquica. ou soU·~.-
- D~~et() n.'1 4-'!.63'3, de 14-11-95"1: para que êle possa nos esclarecer, slmo~ srs •~ent\dores. A nnssn ex- qualquer outra forma. - enfeixasse 
tntenslfie:v·ão do serviço de perfura~ com o conhecimento profundo que posfcão é multo clara a respeito dêsse todos êsses 6rgã.os, a fim de evJta.t 
ção de- pocos. :w revelou sôbre a ma.téria. momentoso tema. dupllcidarle de ação e desperdicio de 

Rc!gimento do D. N. {. c. S. - De- O Sr. Francisco GaZZottt - Qual· esforços e recurso~=:. 
ereto n'? :':!0. 2!H, rlc 23_12_945 (O. O. Está presente honrando esta Co- quer outro melo, menos o vigorante. Louvo a recomendação do Dr. An.-
3 .. 1_9«3 e retific:.tdo no de lO). m.l<>são o nobre Senador Francisco que ~o, injusto. Há um ponto que o dréa do:õ~ santos para oue seja feito 

Gallotti, integro e operoso ex-Diretor sr. JOSé Andréa a.ta,:ou, e que é de êsse estudo, · 
A Assist.~nda. .Turfdlca está ~on- do Departamento Nacional de Obras suma imrJOrtância pa ... a o meu colega, o ilustre expositor fêz referênc!:.t.: 

.subst.anciada no art. 31 c na Lei nú- Contra ns Sêcas. De preferência, engenheiro e senador JOrge Maynard, o. três diplomas legais 3 começar PC"" 
mero 1.330, de 30-1-951 <D. O. vamos dar a palavra a S. E:!:':' pelo relator da. matéria: é a questão da Ia. Lei de Irrigação. No fim da le ... 
1-2"951) . ' direJto de prioridade, para. que" faça remuneraçD.o dos técnicos. Quando gisla,tura passoo.a, 0 Senado n.prcse11-.. 
Serviço de Documcntaçlo; Psque- alguns comentários, encaminhando a r.stive em Fôrtaleza, no CearA, tm- tou em-endas a mn projeto de lei 
ma.tizado na Portaria n.u 91, de 24 de discussão do relatório t-ão brilhante• pressionou-me o fato de um dos a.grô- dessa natureza d-e in!ctativo. da cí\. .. 
setr•"t"Jbro de 19~9 (D.O. 2'6 de outu- mente apresentado pelo Dr. José An· nomos do Departamento Nacional de mara, eujn redaçft.o final ainda está 
bro de 1949). dréa. Obras contra. as Sêcas, que honra.m na outra Casa do CongrE"sso, a 11m 

A :Biblioteca do D.N.O.C.S. é O SR.. FRANCISCO GALLOTTI- a r,epartlção e a técnicO. no :srasll, Sr. ae serem apr-ec!ada.s as emendas do 
tranquea:da aO"" público. Muito grato a V. Ex.'\ Sr. PrP.!t .. GUimarães Duque, me haver infor- senado. s. s. conhece &se projeto? 

Criadas várias Comissões · Autôno- dente.- mado que dois ou três técnicos que o SR. JOS:t!! A·NDR:!!:A - Conhe· 
mas (atualmente 2U . O Laboratório Para mim não constitui surpresa a lá prestavam reais serviços, apronta- cemoo e jã o analisamos em seus de· 
Céntral d~ SoJo.c:; e Concreto, previs- exposição do· Dr. José Andna, por- vam as malas para seguirem para Pl- lineamentos gerais. 
te 11& Portaria n .. 0 177-S. de 11 de de· que já o conheço do Departamento racleaba; alegavam ~ue- Iriam ganhar o SR. J:ORGE MAYNARD - E.s.!:ft 
~~nbr1~~de 195-6. t-em sede em campina Nq\':~0::\ ... cte.,.. ~~~a mclnhon~~ .. ul·lVledaêedMeo', o

1 
triplo dod q,u~ pereebt~m no nepar- lei resolverá 0 ·p!~~ de. lrrEm\ga~;ãoJ'. _ .. 1,~~~-

o ~ a nmento o Govêrno. Consld,.,.o o O llR . .7081!: "''~~I!:A - ' par- c~·· 

?...-.;;.-~ 

··~j;, 
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te. Adhamos preferi're! o t.-aba.~ho hect-ares de terras ocunadQ.s • r '=' 1 .... ·~ .... • • • 
dos ór~âos do Govêrno Fz<leml e q~1 e 1 mente. • :r e,_,u~-l t ...... e~bOJa ae ... ma,:?eira d~sordena~a, t1a em deb~te. Out1·o ponto OUe S. S. 
e.stã séndo atualizado em Recife, pe-j u SR. RUI CARNEIRO _ Em to~ 

1
1 ~~-x:;_ ... re;~e an~_?~Ces~~dt:lde, _ded planCJ'fw I a~c·rdou bnlhantetnente foi a espolía-

lo COOEXO ct p v ') • ' ~~ ~o ", 2· exis e ,un a e nao çac que os nordestinos Yêm sofrendo 
• o ~" · I 0 0 o.Igono. · ,o::Jbcmos como pos.'i'a sei' posLo ct-· d d 1 d t d 1 '"'i'""' JORG~ MAYNARD - o o sR. JOS:!!: ANDR&'\ _ Pe:!elt:J.· 1'1d ·I.Jls·· rd f· t 1 t •• 1 .1:.1 es e onga a a. Na a temos, por­

JSenhOJ'l acha, então, nec~sana uma m.tnte. I ;., ~- oa"0 ru.no.s tona .men e_ u~:".;.,! turLto, a pergw1tar. A interessante 
twva ~ci ~esde quando·. o projeto da o SR. RUI c.·YRNElRO _ Desae. ~~;~~~ç&ooJn ~~;.~ilan~r~~~1~~~;iatl~: j expos~çâ? do Dr. _Andréa dos Santas 
Câmara nao ma1s poderá ser emen- j 192~7 

1
. ~ "' . e ·b.:: 0 DXOCS "'ia L" .. coustJtm um conJunto de elementos 

dado f,-elo Sena-do com o fim de se l o sR. JOS~ A~R~A _ Stm. 0 }.Id·~~a':u ~;la. ~istl'ii;uic:J.o • gr"opost;
1 

qllf! o nobre Relat~r ci·a Comissão na­
inclmr; a.s .tnod.w~aço.::s a;;·ora prot)u:,-, cáfet~lo çossh·eimenre abrangja 0 pns- tJut te";e g:·andry rc:pércussiio noS tu1·almente aprove~tará, ~bem c?mo o 
tas r . saQ.o. I nn' s t"'cn'c-7, C""';OCas· 1 112 (14_ I'· que- BC.'1baram ele cilzer 03 senhores Se-

o S;Et. JOSÉ ANDR~:l!:A :- Si?J-. O vemo vêm VV. Exas. o problema e 1 d~~i~ c~n; ~o .:ooe};;~rt.om'ento NaéÍon~i naclon.•s. Depois: '!& ap1·eseutado o 
\)rot~t~ co:ngressuaJ na_o disciplm~ a por aemah; :_o~plexo, runs 0 e;;.,.;:,snw i de Obras Contra as Sêcas (reduzi<io 

1 
trabalho da ComiSSno, todos .nós tere• 

mac.et~~· cotn. a ~xtensao q.u'! se 1m- clal e o trreslrlto cumprim~nto à lc!.Jt! !'oligono úas :::.ê~...!:.ln) ; 11 '2 .. ,0 ::::;e~·.~..t mos que, junt_os ao Govêrno, trabalhar 
poria ;a ambH~ncta notdestma; o e.'i~ O SR. JORGE JviA''INARD - um

1 
j.)::'lra a ComisSão 00 Meio Norle. ·~• i para consegmr algum l'esultado de 

tudo (io. ~o.vêrno vem ~e longe ~I.a- 1 d?S objet!\'~ d~ta . <?omissão, eomo ser criada para abranger os Estados J todo êss& ·esfõ!ço. Eu .me congratlúo 
boi":d9 lllietalme~te pe ... "t . commsão dlSSe de lnlClO, e verificar qual a Ie~ j a<.: Mara.nú ... u t: l'ld.U<J ; e 1 o/ .. pa. t< cor..1. E!- Comis..<;ao pela prefiença do :pr .. 
;N.~~o~al de P?htica Agrâ. r~a, ~ellois gts!a-ça.o que se poderia dar ao con·~ B própria comi.%ão do Vale do Sti.o An?rca dos Sa.'1tos, que grandes sul;l- · 
~:m .. •;sou pelo cr:-v~ ~C! Mimster.w da gresso e ao Governo pa:a que certo3 Francisco (ne!a incluída a área ad~ sithos trouxe nos nossos trabalhos. 
~ ~1.\Ó e do M1msteno õa Ag~ku!tu- prQblern:..s fô.'>sem rr:solnacs. Jacente do nord.estt> da Bahíal. Es.s-11 O SR. JOSS ANDRÉA - Agrade• · 
.a. Grupo de Trabalho rlo Nordeste e . O Srt. JOS:E: ANDR-€A - Se'J:'l.rlfll',l distribuição. é arbitrária,. pois lhtõ! cemos, com muita emoção, as palavra~ 
do prpprío DNOCS. Está. bem a-ma-] Jorg~ Maym~rd: o . Exmo. ·Presidente .:.alta qualquer funrtumento de re.zjo. de• distinto Set'!.ador Ruy Carneiro em 
d_ur~tdo e cnkado em longa eJ!:pe- 'd.a comi.':;.Sao Especml -:_ohcitou a 110.5- F.rn re.<::p~ta a v. Ex.4, }>Oae-se am· r·eJ;t".ão ao norl'le do meu p::l.i, a.tual­
riéncl~. sa modesta. eolaboraçao, para uma. dá trazer a palavra do sociólogo Gi.í- ment.e na Bahia em gô~o de merecida. 

O SR. JORGE MA YNAR.D ~ E' tlrme -tomada dé' :poslçâo. bt•rto F'reire, de que a ctreçãQ à'-' UJ.JO.. ...... -J~o,1.~..ocl~,~ 
ass:un~o muito complexo e bMtnnte O SR.. JORGE MA YNARD - Tê-. CODENO deveria caber ao Exétcito, I · , · 
<1eb.at,ido quando aqui c:>.têve o Dire- nno utntl pergunta inài.Scteta a raz:::r. ~ctno órgdo por cxc?lência super-e.~- O SR.. B:UY CAR~EIRO - Em. 
tor~_qerai do DNOCS. o SR. PRES!OE~'í'E - As per- taduai. c superpart!dário, de ct>es~_.o companlua do Dr. An~rea dos Santos, 

O ;3R. JOSS ANDRf::...>\ - o ao- gunt:as são sempre indlscret.a.'S. nacional e livre úe so!icit:iÇêes d-e ca fH~vvg...:.uu ~u11umte, ve1o o. Dr. Basto::.; 
vê.rnd, dia~1te de..-cota S1tuaçt\o, saneio-i o SR. JOS~.AN'DR:!tA -Contudo, rá.ter e!eitoralista e estr~dualista e, ao Ttgl'{', ngronomo, que rea_!izOu, duran'*' 
.narn;ou V('tar:'i a orc;n~i(' .... ~O do Con~ náo pOd::moo e:'timir-nos do dever de mesmo t.f'mpo, identificado com<> qm .ti: dez anos, .n? _alto sert,ao da Parai"': 
gresst» Naeional. Nesse 1nterim o cl- , rc.:;pondêwlas ao Senado da ltepubh- há de !lle!hor em nOSSWJ tradiç.Q~ ba, no ~umciplQ de. PQmbal, uma; 
tad.o: traba.lh.o e de que o Nordeste 1 ca. democráticas. Essa di.~utívei opi· obra a~m1rável. Lã VlYeu êle durn_n~ 
tanto nec~~Sit3, s~da aprontado. I o SR. JORGE 'MAYNARD - E' J nláo reflete a atual conjuntura Jv t1~'?s esses an?s• apesar de ser orl~-

0 SR. JORGE_ MA.l"NARD - A.cha uma. pergunta uin tanto es',:;n\nilli;! país, em pl'Oxito.idade de eleições pre- rumo do Distrtto Federal. Agora, vetQ 
~· ~- que deYPmos esperar as: SUge.s- 1 qual a situação da· OPENO em face· sidencla.is. Nlng;uêm nega, t-a::lavia, ~estemunhar e refory<l_r o relato dq 
t~s ~do CODENO? _ . / uo ú.I'\'00ô't .-. 't' que .? COD~~o. e5tá ?!wi~entr: e~ tlustre ConsUltor Jurul1oo do DNOCS. 

Q .SR. JOS?. A~'Rlt.'\ - Nao 5.!iOj O SR. JOSil.: ANDR .... A - A indo.- funç;::o da mterdep~nàellCI:l regwll~lJ O SR BM.STOS ·TIGRE Nãi:J 
su~ettõe.'l do CODEL'I"O: é um estudol gaça.o de V. Ex.-a demanda reflcxao e não na dispersão dos problemn.s e.;- , _ · - . t d · "ri ·t- .. 
anti~ o e está .s:endo reestruturado em pmtes 4ue resposta mCil~entftnea, pela tadun.is ~stanques. As opini~, ')Or- ~:~:_raudo no meri 0, a };)~ et a. expo:. 
R~Jfe. ~gunoo not1cta.s veiculadas cmnp1~x.idaae a.a rnater1a .. -l'oua.vht, tauto, sao exrreiUadas em tõ:-llO dJ ··Içao do Dr. Andrea dos ~autos, de. 
:pelat imprema local. .. à primeira vista, não Yemos como a i.nstituição do CODENO e df<. su- el.~·1:0• apenas, que, a meu 1 ~r, a parte 

;, _ Ol-'&---qo passa incenen!' m~ellSanletl- DE~F.. na nossa parte ':láo fo:ma- ~)a.:::lca _dos trnt:lallios no Noldeste~ ~ a 
0 1SR. JORGE MAYNARU .- çu~ te n~ oo,etivos etualS do D. N. o. mos juízo definitivo. Apenas estra· J.rrtgaç.uo. Os programas do DNOCS 

tLral ,Idel. aD que V·. 8 ·,. se rbererJ~·- e a -c s., Q.Úe está circunscrito aos -prow r.hamos que da composi,..ão dessas ~~tão sendo prejudlcauos pela quanti;.. 
:- e esamopnaç.,o, nsea'-'4 no · d · rj~· . ... . ...1~..1 d d t· b co ·-i t 'êl .· 1 t b. . t>lemas o melO Jó)Ico. enttdades com 21 membros delibera- '"'-aue e açu es par lCUU:Lres em n ....... 

n ~ <=.s; sae1a · mas que am _em va! .Mas 0 D. N. o. C. S. te:á cJe, if.Ms, te!:lham afastado a· rePl'esen- trução, feitos à margem de proje~o 
d~ol'n: · Co'!ni? E!· f3· ~xvltoou, :· eu:. tuturo próXimo, hn.rmomz,o.r~se tação do Serviço JudCico da. ~ação, ;)ficial. Temos, por exenplo, I_illl açu-
11m, 1~1 e."%en~t~~,. a .,oluç:o -~?5 pro_ com a. ~PE:':O, p-a~·a que se altere o 1 que estaria mais c:.ptwita<:o parâ co- de na Paraíba, que levou 01to anOs 
~lerpas d? N.md.~t.e. 0 ,t_~ee110 ~pon_ l~w·so uos ac~n~~c1mentos no_ l'!or-1 !.af\orn.r nã. estabelecimento da nm•a p~ra sa~rar e, a~ora, provàveJmentc, 
. n f aqw~1e .~1 que E~e ~e •. u 0 -..:-e~~ deste. As atlVlilll.des da SUO~E,j ordt:m em perspectiva. Temos po- nao ma1s ta:n;;rn.ra, porque ac1ma d:\, 
:~~ 0~07{t~~ i q~:iaf~i da A n~~~·1;8 1 çue a Cúill>Uustancmm, denn\ .se_r !~- rém. coufiança. na atuação do' eco- ::;ua bacia foram construídos outrt;ts"' 

J;se : c ~ _ _ · ~ a.n.~ talruente- prog1:amndas de ta1 mowJluomista Celso F'urtado e o Senaào tantos açudes. que impedintn que a 
rnÓt~~ 0J0~~e~!~R.:.orA no ~- ,P~~Ã (iuc s~ entrose~l?. ~ orientem ~:n ~o5. a.final f'Q.Ua~ionará a \'erdadeira poli- ( 1!gua se \nstala."...o;e na ba.cia do Con.'-
I ..J.., • • ,_ ... ! " 't '· . ~- ei 1° argarusmos ouc1aJS que ·atua .. n .1a bca pare o fortaleciment-o d1~ zona dado (atualmente Eng. Areoverdel • n ... ,o1esnon~~ve men e me1o.-, para I· , ·;:; ~ : · rld ~:. - ·1 _: . !.a 

quitlaçáo adffilnWtrãtiva l'f;P,'Ula.r, "-ID- Ieg; .... o. :' ·... d D t~~ ~ ...- 'em~-a .a .com ~"11-epsao oonr .... o que resultou d;:u.? Fizemos mve~h~-
b " t -1 1 ""' l Na Cama~ a 05 ep'U.;;w.O ... , a._.or!l. · ~11-mtnl. · mentos ern obra~ como pomares la· 

Of!a com proce-s'larncn -0 en <1 -..-.~ se crici::a severa e nt certo mo:~...: j . ·, · tct ··· t ' · 
1n<1enizacüP,c:, .:::em \"iolflçãO do pa.tti- ... _ ..... .. ' ~·,.,r:--..,8 d!J :rn · O SR. PR.ESID&TIE _ No&>a cu~ ran]ttl~ e fru ~ _peri_!lanen es que 

- · 1 · ·ct N · illJUSr.-m .. n~:e. a .... v..-.~:.>.~" • ' · - n· - ''""',"'c-1""'"'' ... da rru"'açao de ano a momo nct1v:< ual. ão e r::"3.llnente 1 >ario, or- não rrututer uni g:::b:lri.,v, m1..'-:Sao :w se compoe apcnns tle .e- ........ """"' '-4 ~: • •• • -"'~ , ~ 
atfJni,.stvel que ~s des:.'~ .. niopriuções se cl"-,.·ad~ através ~te !irmes ditt:b·i:r..cs c I nresentaut.es do Nordeste, .mas tam~ l ano, de m.c~no n lm~mo. O n~o 
~~rniz:>m. Tõcta..-.; M dificntdr:.dez ctú d:.'-= eoor'Ceuacão ~dos p!anejame:ltOS t Mm de r~presP.ntantes · êo Centro· pa~do, qun~-;e Perdemo:; este tra.b~ho 
oo.,.•nplexo instituto podem '!5er supe- p~rciais; do· outro, por sur;;;ir como t ~ul do .P.a.ts. Conosco P ... stá o .Stmador de ~ez ~nos, , PQrque o açude flcou. 
ra(la.; delltro da 1e1 <! com a ajuda da . . . . 1 Ga1lott1, de Senta C.r~.tarina o Se.na~ 'i ai,?!X(l lia anota ele see:ur,.nça. reser .. 
a~·!;L.c:tência Jurtdt~a. 1 c·E~l~ade moc· .. u;. :>em t·ecurs~ p::o-l d?r At~lindo Rodrigue.'i, d_o Estndo de vada _para a _rrlscieultu~a.. Ag;ora, atin• 

b e,_.,_.;;en('ial é o cumnrtmento rt..·v' tlno •. , nem Pt'O"ol"'l.Ul~ _de Lt~b~t~~, l Ru1: lSSO mostra o esptrito da co- ge llivel 9bmxo da srurla da adutora. 
inptl'UÇÕ('S Otg:~llieill". quê discip!i'l!llt'! faze~~~&~, apenas, llgCifa d retcr~n"-,U: l ffiÚ'S~1):. U~O a Compomos em cai:ã·, r dos canais prinCipais .. Elisa quota é te­
O ~ssunto no DNOCS, ccmso1ictad:l..<:; a ~~.,t~~<.:4\ u~, u~ p ... anu- 1ret?.l ·. :~~ 1 t~r rel.!lonahsta pa.ra defeuder. pura e seryarla. nrw deve, portanto, ser revol­
p~lo no.;v., manual impresso e que ~ ... ou_m.-sofls de . 0~.çan~~~1to .e ~"isc~; 1 Slmplcsrncnte. os intcrtsscs do No.:.· .. [ vici'l. Em fuce, po.!·ém~ das culturas 
n1~eceu a melhor crttic;.t. dm E!nten- fi~ao. ~.ancelra ~ . acla u <> ~~~ 1 d~ste; todos _ QW~1·cmos a int.e:,J:ra .. , que pos.~ubmcs na bacia., fomos obrt­
<t.j:1os lUli.~erito.s. ...nc~o.- \ ~- .seu w:no •. ,:<J.pri~11~. 1!3.0 do Norde-ste na ~cono:ni<l. n:-~- ·gados R lançar l>omb:'ls para jojJ'&.r 

jEm nosso re!...'l.tôriO d:t \'i::tg:em ao rarn suust~ 1;1 1~ que VII'ao ~·nd l cional. esta água no canal. a fim de manter .. 
Nprdest~. ~m ·19f)~. a.nc~à!nos mn qua- t~~r:e;~ ~~~ .1~01:: a si vo.~a;!~ao v\ ~ ,sFt. ARLlNDO_ R-ODRIGlJ~S . mM l\.c:; r1•H-.•1r?~. t:·!'t~ ,., r"'-:1,1\t~'Hio 1da 
dro c.om a situação de.;a!)ropri~t-ória P -}; ~Hs:ivo \~lime de llnY~~ir..: ~ D.~.-e_n., t~_pena~ \hl?n'festar m"'n mtt>•- ·falta da lei de Irrlga(,·ã.o. Se a tlV'és­
db.':' ar:uu-.o: d·..,.~lan1dos d-. utilid-:t-df> ~n,entu;a não ""tica. .. em de'-ctob~i...do:; rn apo.Q 'RO e~celent~ tratm:ho apre- s~mru, m1o f"er1:troos llenhum açude 
pÍlbli·:::.S. em cada 5etor re~!onal, oom ~1 e.~.ne.n.da:; lSLUe~ "' --1 8"t~ntado pelo Dr · .fos~ An~réa. velho na baeia do Condado. 
a.!·estimativa do \•ator in:ieniz1.vel. cuw . · _ _ ~ SR. JOSJ!: ANDRBA - l\tuitu A outm necessidade para o l:lom 
ntonta!lt-e asrcnde a una cifra co!oq- ~ S!'t. PRESIDENTE_- Vo::sa Ex· jflht"1.3'Cdo a V. lt.'f.l!. de.-;enroltiment-o ~s obras é justa-
U.l. De n.ad.a yalru a no~1t fld?ertén- celellCla está. ae .refenndo ao CO-, .o Stt .. I:'RESIDSl\"TE - Temo..•; m~ntc a QHC vem t'egularizar as dcsa­
C'!a. e cs: orcamentos continuam a con- DENO sediado ,no Reci~e? . i :\mdfl:, aqm., um grande conhecedor rm'~rLlçõe;;_. ~1 te-rceiro· plano, coloco 
~J.Zn3-r ne<~nenas par~~!a.s. que não O_ SR .. JO_SE_ A.NDR:Ef\.- O C()- ctos probfe~1kS do N'ordestf'. o ~et''Hior a reoqram.-:a::to do . D.ó'p.Jrta.m~nto. 
permitel'll normalizar-se ·o 9Bt.'3.mento DE:NC? e orgao provlS,ono e ;:;eri,: Rui Ca.rneu:o. S. Ex.•, <.,ue é um gra.n .. uma coi..s~ cm~co:ni.t::mte é just:lménte 
das indeniz:acõc5 q11e se a!ot!g-!l em ~ub.sütuido pel:.\ SUDF...NE 3C o P!"'-; de comJeecaor ttu NoN.;,~:-;tc. tlil.'l me··· a adminh;tr::u·úo de tó{l~~~ (>,c::;as oOras 
~mo.o:: de animosidade C<Jllt'!'a a Re .. Jeto ;;ovcrnamental fór (;Onvertid<• t no ~sunto, poõe;·is. tr:wrr ~:"f!WJ' f' ex'.~cHr·ôc.<: fC'it~s Pt>-!oJ tN·.•,lc~ 1 
ttartiçD-o. e.m l<n.. ~~dareçm1entos_ para a boa warch:1 trRh~lhfl:dorf"'l (io Depnrt::unctüo de 
r o SR .• TOS f:: A!'fDRf:A, _ . , em~. O iJustmdó Chr:fe da Diretoôu: Of' ~ ((~S 110,:S0-" Sf'.1Yl.t,~;;, 03 ~~ttt•.k>. ~;cn oia~:..r.l- O"',.:•,s rcmtm ns Sê~as. 
~~~'- a indeni7.:tr.~o :: ... }a just.a C ort-- !I _Pla-nos. e Obras d~ ~c:.:omissrro '..lO ~ fW

1 
!10·"-0 t;-e1•1.to., 0 p.~a.ao ~ C031p3- Núo sei se e.'-:clarem bem o !l..•;sunto~ 

'· C!'- ·d t f · · · \Y::llf;: oo Sá o Pran--t.-..-oo'' 0" ca..u llllHro Se.u.tdtJr Jorge Maqm. d 
~la, •'=H. Prf-51 e~'. e. na o~n. íH'f!'('Onl· I :_- ·-t· " ' '. ._ . .. O sn RUY CARNEiRO . S 0 SR PRF.SIDEN'TE - Esclareceu 
7oada pela con~titl.üção. 0 débito d9.lmoo Ser~bremc~ condena tambem 1 ., .~. " ··L·· • - r- .. ,.1 ~~-
R t1 ã \os excessiVOS poot· ·es <ia :::;u DEXI:.. " 1 P-<'"' .dente. estamos ante wnn qrrp•.. m.u o LJl'l · 

ena:r ~ o m.n-a c~m os crt~J)oll~~" d DE.,. . -~ ~ ~, '" . •·1 tão de hcred.itatiedade. O pai do n;. O SR. PRESIDE..:.~TE - ·Antr$ de 
~ vuitN'"D. em funçno n.a P-sta~tstica d" ~ lr'O NO, Julga.1 <:Q Ules.mo ~n-jAmh~a dos Santos ê u d • C"'""'''''l" est:J O::"..'l~·rt.o em~ fo~ nf"sta 11l56 o mont-ante d"Rejar!amos st~ frmgent.es os po..;;tu a.oo.s que reJ"Il' -~. · ll.1 gran e ~n- _,._ · ...... • 1· "t' '.,. ·.., . ._ ' 
j "· ., · • «: t>1aneiam.entos rt",úona.is. 'Es·.u:t· · gt~itli.Cu·o, y_uc muito trabalhou conos::o t.ar9e, rca m~r;. e P~O:-·~Losa, ç~o 
le~.m;R .. PRESIDÊNTÊ - Por qtW~ nha~ a :\iea. desco~net!icta em qtJe t~~ 1 ,. :r .. ;m·u;~st..e e, portanto, conhece pCJ·- ~HlJ~ ~;tm S~l1cáltouRo. ~S..'i-0 P:tVtce• 

o.""'gaos irão ~ercit.ar seu campo je! t:eit-nruf':nte o.-; pro1)1emns·da tetra e as. . rt>.sl CL :e. ..na or .m arn · .ro:.. e 
1 O SR. JOSf': A...~DR:h:A - P<n'que é .açãti, bem como a faciltdaue dad~t \ ~ic16plca-s _ obrJ.S eontra a.s s~as. o ae a~a~eef'r, em noilJ.; da ComL'iS"40~ 
ln21.té!ia. mterna da Repart!cào. vara executar. direta.Iilcntf!. ()U mi:w , Br. Anctrea dos Santos é C()nsulhlr a. pn;-eJ.ça d~ Dr · Jo .. é ~nd.é~. de 
i: O SR. PR.ESIDEYI"E- O .Sr. de- ái.1:1Jte cont.rnt.o. os projetos de ou:-tt::,. i Juríctico do ~:nt:mtcnto e. homcYol 'leJ~r.ra forrou ar a S.S. u~-;umas per­
;çoerla. mencionar. e _serviços de eompetét1cia d~finiti.a .::.! inh•li-:>:eut~ que é, t<??l grand~ conheci- f!l.~n~~irl. nue S.S. t!'e r-.<;d~!'!'~e>:se 0 ! O SR .• J~ ...a~NDMA - A grosso nao., r_ev~~- ~gl~t~:ltnenfe,, _o .. s_lo ! ...,.,...,to .r1"':•••4lfl ,.,.. ... , •. o. no.r _,nt ... , ... ,1?f};o <l""'!Ít:nte: n:1. l:eg1sl~fij., es~cífic~ 4o 
!m~o e a rne~ória não Jalh•1.n00. a ga!! b~t:l d~ .P~anos. pa~s':mo:, fl. do se1~ ve.bo pai. Dr. t\~ a ... :do Andr~a D.N.O.C.R. f>.,.;-"!'etJl d;,c;po.,.;t;~,·o. ue 
·co .. sa ."Se apro::trma da casa de meto ett:':'!o - t:w lllJUsto à açao :lo d(IS ~;,n~'(l·· . .l''al~ '?OLc;,_ com grawte r•1 h~'~':'l1 em co 11 fUto, que ,<.;{to ~'bti.aw 
~:b1lh5.a de cr:uzeil'Ot, tradu~ido ,p<)l?s.,t D1~~qs, n9 -~~s:;~_do ~OJ.~lp no .Pf;ep;;n· 1 a:ut_o~-~~ad~ ~ ~?.UV1Ct;"40 .sobre .. 4 matéw ditórlo~~ que _colidem? PorQue. esta 
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foi a lnfonnação- trazida. a.qu! pelo sulft'lme o DNOCS e c:tla a ComisSão menos que surja nova lei em contrâ­
, seu atual Diretor, Dr. José Cândido. do Nordeste, como se fõra uma es- rio, Nenhum ato administrativo po-

Conhecemos o trabalho do Dr. José pécie de "Comissão do Vale do São derá legalmente alt.erar a situação da 
Andréa, que enfeixou em um volume Franclsco1

', Por êsse dispositivo, se sede do DNOCS. 
tOdas as leis e as Instruções orgâni- aprovado pelo plenário, que se dis- Quanto à designação sinteUzada ns 
cas vigorantes no D.N.O.O.S., e cute em regime de urgência, na Cã.- sigla. - DNOCS - realmente náo 
:não temos dúvida. de que poderá adi- mara dos Deputados, o DNOCS desa.. condirá com as novas diretrizes. Há 
antar alguma coisa neste se11tído. parecerá e será. reformado ou constt.. quem pretira - Co.mi.&sâo da Nordes-

0 DR. JOSÊ A~DRM - Nega.. tuid.o nas bases da. ~<comissão do Vale te. Há quem ache melhor - Supe .. 
mos tal particularidade como ~vo .. do sã-o Francis<;o". Quer dizer, uma. riu tendência da Valorização do 'Nor .. 
ga.dós que somos. S~ria_Jurldicamen.. autarquia sob a dependência direta deste. São duas outras designações; 
te um contra~senso, sem apoio nos da Presidência da República. mas poderão surgir novas locuçõeS 
principias da hermenêutica. 1t ver.. O Senhor que' bem conhece o as- que sôem m.elhormente e melhormen­
-d.a.de que no DNOCS surgiu a idéiA. sunto poderá. nos dar algum esclare.. te traduzam a complexidade multifor­
de conflitos entre textos antigos e cimento para a nossa. orientação. me da antiga IFOCS, em cujo árnbi-
novos, que disciplinam a movimenta.. O SR. JOS:It ANDRltA- Tudo indica. to de ação tanto se distinguiu a enge~ 
ção dos créditos. Meu patecer foi J t d p-• h i · no sentido de que a. Lei n 9 3'. 216, de que será aprovado o pro e o o lf\.ler n ar a. naciOnal, criadora e bandei-
1~57, regulou inteiramente a matéria EXecutivo, prejudicadas . as propost- rante do progresso na mais sacrifica­
de que tratava a anterior TJf'i no 1 .9lfl. ç6es elab'?radas por conussões técnt- da região do nosso Brasil! 

. de 1953 . ;a:ste diploma, portanto, estt\.. cas da Camara dos Deputados. ~á. O SR. P!l.ESIDEL"lTE - No meu 
revogado ex-vi do Códlgo o~vi... I nos. referimos .. ao .assunto por acasLo entender e no casQ da SUDENE a 

o SR. PRESIDENTE _ Não exLc;- da mterpelaçao do di_gno Senador sede deverá ser localizada no Norõ.es­
tem diplomas legais já obs-:-tr+,o" e Jorge Maynard. O proJeto a que se te, isto é, no Recife. 
ultrapassados que devarn ser atuali- retere V, Ex!} tem idéias f!xceientes, O SR. JOS:€ ANDRÉA - t:om :1 
zados? como a autonomia do DNOCS. Há, devida vênia, .discordamos de v. Ex-

. . todavia, desacertos, por exemplo, o Cf'lí,nci~. A SUD"ENF. d.eVf''"ia HT tam4 

O SR •. JOS~ ANDRltA - Isto sim, fracionamento .da parcela constt .. bém a sede onde estivessem a Presf .. 
talvez seJa êsse o pensamento do Sr. tltucional de 3% em Deneflcio da dência da República, os órgãos cen­
.Diretor-Geml. . zona santranciscana. A tn!l.téria é trais da. Fazenda, Tribunal de Con-

0 SR. PRESIDENTE - V. Ex' delicada e não comporta no momento tas, Ministéri-os e especialmente o 
.falou sObre a reform!l' do D.N.O.C.S .• discussão a maior. E' certo e reitero PaTlmnento Naei.oni\L 
colocando-o na: poSlcão de ltma. au- que ao Senãdo caberá. a responsabiU~ A nosso ver, po::-tsnto, e dentro das 
tarquia. e :reienu-se, também, ao Pro- dade da formulação da melhor poli- idé!as esbuçadas, é imperativo t>·~~ 
.teto n9 97, já ll:prova.do,na_Cã.ma.ra. e, tlca. para a SUDENE. diar-se a SUDENE na Capital da "Re-
atualmente, em train.ite.çao no Se- 0 SR. ~ESmENTE _ Na verde.- pública para maior rendimento do 
nado •'"' trabalho. 

V.· Ex• acha que êsse Projeto re- de a verba ccmst~tucional é distinta .o SR. PRESIDENTE _ A Co­
:wlveria. a situação do D.N.O.C.S. para para o Vale do sao Francisco e para missão já está suficlentem('nte e!>c!a.­
pO-lo em condições de atuar no o DNOCS. recida a respeito dos .problemas ven· 
Nordeste? o SR. PRESIDENTE _ o DNOCS tuados no relatório do Dr. Andréa 

deve ser transferido -para o Nordeste, dos Santos. contudo, se algum dos 
O SR. JOS~ ANDR:ItA - Em como se vol·ta 8 pensar ? Srs. Senadores desejar maiores es-

noo.sa despretensiosa palestra ficou c! e !me tos d di 1 
O ~n. J~"~ ANDR~· _ Tem"'" ar c n , po e pe r a pa a-

bem deinonstrada a necessidade e co." '--'= :>:>o.n. ""' vra 
... ,ngência de nova legislação~ que apa- elementos à mão (passa a ler). A sede ' 

relhe o DNOCS para a. execução de do DNOCS está fiXad".l na Capital da O SR. JOS:t ANDR:tA - Não 
um .largo programa, ao lado do pia- Repú.bllca por fôrça de lei (D.L. nú- descemos, nesta sabatina, Exmo. Se­
neja.mento técnico e ctas investiga- mero 8.486. de 28-12-945., art. 19) • nhor Presidente, a maiores detalhes, 
ções cientificas. como acontecia nos Sua localização obedeceu às mesmas porque V. Exa. nos convidou - o 
primórdios da Repartição. Sempre razões que prevaleceram no sentido que é muito honroso - para colab,.,-

" J10s insurgimoo contra a rotina do de seretn agut sediados os vários de... ra.r com a Comissão na atualizaçã-J 
DNOCS, voltado quase que exclusiva- pa.rtamentos ministeriais com q_ue êlo dos projetos relacionados com o com­
Jnente para construção de reservató.. se innana Isto permite não liÓ umG. bate d~s sêcas e o fortalecimento 

. _ · d . econômico do Nordeste. Nessa oca-rios, cuJa. escale. -no volume d'água. artrculaçao mais pronta as servrços sfão daremos 0 melhor do nosso es~ 
represado tomou a.preciãvel alento, no do DNOCS com os ~ Secretaria de fôrça e boa vontade. 
e.tual Govêmo, sObretudo graças à Estado. e as Reparti<Çoes centrais fa- o SR, PRESIDENTE _ cabe-me 
capacidade de acumulação de alguns zendána.s e fiscais, como igualmente agradecer mais uma VPZ a presen'"'i\ 
grandes açudes lOcalizados .no Estado um útil contato m:3J,s freqüente en- do Dr. Jbsé Andréa dos' Santos, qUe 
do Ceará. Os ângulos econômicos e tr dir - os embr do Po fi d :wclai.-3 do Nordeste não mereceram e sua eçao e m os .. rea rmou os seus profun os conhe-

der Legislativo. A telegrafia e a na .. cimentos, por todos proclnmados, ao 
Atenção devido, aliás, a uma Iegisiaçã.o vegação ãrea a~eguram presteza nas nos atender com presteza e solicitu­
de todo o ponto imprópria.. Os ar... comunicações com as unidades a.dm1- de e, mais ainda,_ oferecendo a. mt­
QUivos da. Repa.rtiçã.o ·estão refertos nlstrativas regionais (Distritos, Servi .. lhor boa v9ntade do~ seus serViços, 
de nOSSQS pa~ceres np.<;:t-t' sentido. ços., Comissões). sem prej\11z.a daque .. que para nos são valiosos e que não 
Multo do yróprio SUDENE estaria Ia indispensável articulação. dispensaremos. . 
condensado nesses -pareceres. Infe- ~tão sediados na região da.s sêeas o SR. JOS:f! ANDMA - Mmto 
Uzmente ficaram sem éco as nossas todos o.s órgãos executivos de obras grato a V. Exa. e ao,!! tnhmtosos com­
suges~. salvo na ~tão do respe!... e serviÇos A Administração Central pon.entes da. Comf~o Especlal pelas 
tAvel engenheiro Ribelrt> Gonçalves, é a mola Principal, com sede no Rio cativantes ex~ressoes a um modesto 
que prestigiou nosso esfôl"Ç() pela re-- de Janeiro de que dependem as di- cultor do direito e devotado servidor 
torma do DNOCS, mas· ·sem canse- retrtzes gefats de comando filtradas da causa pública. 
o.tWncias favoráveis, pelQ mudança de através d um corpo funcio~al relati.. o SR. PRES_IDENTE - Está en .. 
Oovêmo. e · cerrada a reumáo. 

O DNOCS n.ecessita. de legis~ft.o vamente pouco numeroso. Os traba.. Nada. mais havendo a tratar, o se-. 
mais apropriada aos seus altos destt .. lhos do ·DNOOS estão dispersos por nhor PJ"esidente encena a reunião, e, 
nos, ao lado de um quadro tle pes. dez Estados. A loc.all.Zac;ão da. sede, para constar, eu, José Geraldo da 
soal a.utonomo e com establlidade. A pois, etn um dêsses Dtados po.sstbi- Cunlla. lavro a presente at::o que de­
Repartição prepara profis.slonals anos Utarla molar proximidade da dlreçllo pcis de aprovada serà assinada pelo 
a fio e. todavia. nã.o os consegue re.. geral tAo .. sôrnenie com os ndoieos Presidente. 
ter, porqu~. assim preparados, en.. executores situados nesse Estado, a3.. ---------------­
oonf .. - -~ êles, em outros setores pri.. SlD1 prlvUegfado em relação aos .JU· 
vados, ruelhor remuneração. ~ fn.. tros, visto que êstes outros nave eon­
dlspen.sável evitar essa eva.são, medi.. ttnuar:lam 1nevitàvelmente distantes 
.ante a fornutl}ão de quadro estAvel, da sede e com meios de comuntcs .. 
ntõrmente oom ~I especializado. ção menos prontos. em geral, do que 
Em verdade, o proJeto n• 97 (D.C. os da Capital Federal, 
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. 5~6-958), que cria o Qua.dro de pes... .Releva adUZir que o Ministro José 
ooal 4o DNOCS. não sintoniza com & América transferiu a sede do DNOCS PRESIDll:NOIA DOS Sll.s. CUNHA 
'lei e está mal estruturado. Foi muito para Fortaleza, em 1932, para. acudir MELLO E NOVAES FILHO 
oombatido na imprensa. Na parte da. então aos efeitos tntensfssimos do As 14 horas e 30 minutos acham-
composição das carreiras, entretanto, *'--ekl Dll"Uela oca.slão IDec. n~me-eremos que o DASP deveria. ser con- ""'1(:1.6 '"" 9 fi d 1 sem presentes os Srs. Senadores: 
SUlta.do ttentro do principio de coopew ro 21.4S9, de 6""6'" 32) • can ° aqu Mourão Vieira, Cunha Mello, Vi'7 
·-·• Ire ~ poderes da Re-'bll um pequeno escritório. A Adminis- valdo !.ima. Victorino Freire, Sebas-·-o en ~ ,.~ ca. tra·•· Central ali pe-·neceu •té Se, porém, a Comisslo preferir o .s1s:... ~ .. .........,. tião Archer~ Eugénio 4e Barros, 
tema de autarqulzaçli.o do DNOCS, 1936, quando tornou ao Jl.io de Ja .. Leônidas Mello, JOáo Mende!l, Joa .. 
basta que entre em entendimento neiro. E' um grande subsidio a lfção quim Parente, Fausto Cabral, Fer .. 
com os Lideres do Govêrno, para m .. do pa.ssad.o, que reconheceu a ino~ nandes Távora, Menezes Pimentel, 
pldo andamento na Câmara d~ cuidade da sede fora do Distrito Fe- Sérgio Marinho, Reginaldo Fernan .. 
Deputados. c:teral. Não parece razoável, portanto, d.es, Argemiro de Figueiredo, Ruy 

o SR.PRESmENTE-0 SUbstftutf .. incidir-se, depo.ts de tantos anos de- ca.rneiro, Novaes Fitho, Jarbas Ma­
Vo apresentado pela "Coml$são daBa- eorridas, no mesmo propósito. A sede. ranlztio, BC!rtO'l CMvallw~ JWy Pal­
eta do São Francisco", na CA.mara dos do DNOCS terá de achar-se ao la.do' me:ra, Silve8tre P:ériclP.s,. Lourival 
Deputados, num de seus disnos1Uv01!1. do ·aoyêrno, mesmo erh Brasflla. a 1 Fontes~ Jorge Maynard, · HeribaldO 

Maio de 1 !l59 937' 

Vieira, Ovidio Teixeira~ Lima Teixei• 
ra, Otàvio Mangabeira, AttiliO Vi• 
vacqua, Ary Vianna, Jefferson de 
A.guiar, Paulo Ferrt4nd.es, ArlindQ 
Rodrigues, Miguel CIJuto, Caiado de 
Castro, Gilberto l'.íarinlto, Benedito 
Valadares; Lima Guimarães, Milton 
Campos, Moura. Andrade, Lino d• 
Mattos, Padre Calazans, Pedra Ltl• 
dovico, Ta.cia.no de Melto, JoãO Vil­
la:;bôas, Fillnto Müller, ~·ernan~o 
Corrêa, A.l6 Guimarães, Gaspal" Vel­
loso, So?tza Naves, Saulo Ramos. 
Daniel Krieger, Mem de Sá, Gttido 
Mondin- 53. 

O Sll.. PRESIDENTE: 

A Usta de presença acusa o co~ 
parecimento de 53 Srs. Senadores: 
~vendo número legal, esta abert~ 
a sessão. 

Vai' ser lida a ata, 

O Sr. 49 Secretário, servindo 
de 2°, procede à leitura da ata 

da sessão anterior, que, posta em. 
díscus$áO, é sem debate aprovada. 

O Sr. 39 Seeretário, servindv 
de lQ, dá conta do seguinte; 

'Expediente 
A VISO - Do Sr. Ministro da. 

Justi-ça e Negócios Interlores, n. 
2849, nos segUintes têrmos: 

G. 2.849. 

Em 17 de dezembro de 1958. 
Senhor SenadOr: 

Venho solicitar o máxilno lntet·ês-
~e, de Voss~ Ex:celêr1c:ia para o Pro.. .{-~;; 
Jero de Le1 4.210, de 1958 da Câ-
mara dos DeputaUos, que cÍispõe ro-
bre o reajustamento de dividas de 
pecu.aristas, a fim de que não seja 
abolido o recul'sO ··ex-officio", evi­
tando-se, por essa forma, a. burln à 
finalidade da lei, com evidente .san-
gría do exausto Tesow·o Nacional 
ctispen.sada.s que ficarão as sentençaS 
de pruneira instância da revisão dG 
Er,<Ytégio Tríbuna.l l''edcral de Recur• 
sos. 

2. Solicito, também, qne seja apres­
sada a, tramitação do .snbsUtuth•o 

do Senador Paulo Fernandes ao 
Pro)eto 22. de 1957, dess:t câl:riara. 
que se me afigura mais conveniente 
aos tnte1·Jsses do Tesouro Nacional. 

3, Nesta data, estou me dirtgin· 
do ao Deputado Armando Falcão. 
transmitindo eópia da documentação 
que sôbre o assunto 111e encaminhou 
o Doutor Procurador-Geral da se~ 
pública, cuja leitura cmuprOYI\ a 
inoportunidade da. aprovação do 
Projeto de Lei 4.210, de 1958, d~ 
Câmara dos Deputados. 

AproYeito a oportunidade para 
renovar a vossa Excelência pro­

testos de alta estima e distinta con­
Sideração. 

Anexos: Recortes de jornais e có­
pia de Recurso "ex-officio". r­crniLLo JUNIOR 

PROCURADORJA GERAL DA 
.R.EI'llBLIOA 

ot. n. 675-óll. 

12 de dezembro àe 1958. 

Ex.celentissim.o Senhor Doutor Car ... 
los Cyrlllo Junior. 

Dignissimo Ministro de Estado da 
Justiça. e Negócios Interiores. 

Tenho a honra de remete1' a Vos­
sa Excelência o o!ieío n. 3S9, dé 11 
do corrente, do sur; Procurador Ge­
ral da. República, solicitando pro­
vidências no sentido de que os Srs. 
Lideres na Câmara dos" Deputnçios e 
no Senado Federal promovam a de­
fesa. dos tnterêsses da Unifto Federftl, 
com referência à supressão do re~ 
curso ex.~o!Jicio em tema de rea­
justamento ])Ccuârío. 

Aproveito R tlportunidade para 
reiterar a Vossa Excelência protes­
tos de elevado aprêço e di.stlntr. 
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•onsideração. Carlos Meddros 
SUva, Procurador Geral_ da Repú· 
blJca. 
SUBPROÇURADORIA GERAL DA 

REPOBLICA 

or. n9 359 

Em 11 de dezembro' de 1959 

Fxcelentissimo Senhor 

b:-. Carlos Medeiros Silva. 

.DIARIO DO CONCRF.AAI'l. NACIONAl (Seqll.o 11) Maio de 1 !159 

multo, ._.tizar 01 jlll'O$ das apóli· . o parecer aludido tem o teor se-. a Vias de manifesto .de. carga: 
ces emittd.t.,., para pagamento de cro:- gutnte: 3 Relação de passageiros;. , 
dores de pecuaristas, nu~s não para "O projeto em tela estab~ie~e re- oi Passe· da coletoria feQ.eral; 
cobrir o valor das mesmas. gime especial para 8 nave~5'1r;Ro flu- tos'·. Passe da Capitania dos Por• 

Haja \·isto gue, da data: de sua cria- v! 1 Jacus' o Jnte· · d is 
a e "re n nor 0 pa · 6 Passe da Policia. Maritima e ção até jUlho do corrente ano, a ar- Quando de sua. apresent..a\~á.:>, na Cá- Aére;, 

rccadação não -ultrapassou a impor- mara · dos Deputados, pelo Oeputaa.a d d 
tância de Cr$ 95.000.000,00. · Jo:nJé Cláudio de Souza, rest.rimua,.. "l - Passe a Inspetoria e Saúde 

Solução conciliatória. foi formulada se, à Bacia da Amazônia. Foi apro- dO: :Jr~~e da Guardamoria. da Al• 
pelo Senador Paulo Fernandes, ao vado o substitutivo que .e;,;tenl'ieu à fândeg•. 
oferecer substitutiyo ao projeto nú- navegação fluvial e lacustre de OOno d t .... - d M 
mero 22, de 1C57, apro\·acto pela Co- o "'-afs e, em seguida, veio ao Senatlo, 9 - _IJ~ença a Com~ao e a• 

t~ rlnha Mercante.'' DD. ProcuradDl' -Geral da RepúblJéa missão de Economia do Senado F.3- sendo· distrjbufdo às Comissões: de ::S. Com 8 presente alteração, cria· 
tabelece · a indeclinabilidade do recur- Cónstttuição e Justiça, de Transp":Jo:- se a desejada facilidade para tôdas 

O projeto de lei da Câmara número so :uecessá>:io para os processos de tes, comunicações e Obras Públicas a!j embarcações até 0 calado de .•• 
4.210, de 1950, àa àutoria do falecido reaju<>tamento pecuário, nos quais o e de Finanças. L SOm que são utilizadas ou ·que ve• 
t....:pu~acto Carlos Albuquerque, visa a n:ontantc do principal dos débit.os O projeto isenta as embarcações, nham· a ser utilizadas no colossal 
::!Jblir o recurso ex ojjicio, em tema admitidos seja superior a Cr$ . . . . . . até 311 (trinta) toneladas de ca~~;:a, sistema fluVial interno do Pais, del .. 
r.~; reajustamento pecuário, permitiu- 300.000,00 (Trezentos mil cruzeiros)·. seja qual fôr a sua utiliza.çã.o, de !s d d difl ld. 

f . · d b'l"d d d vár1·•• exigências, tais como·. •es~ xando os dema • a o as cu a .. ,,_ a 1xaçao a responsa 1 1 a e a Segundo, estatística oferecida peta ""' "' des maiores e atualmente irremovJ• 
lJ11ião, em instâncta singela, quando BancO do Brasil s.A., setenta por pacho de Alfândega, relativo à pro~ veis, na me&ma situaçtio erit qila 
suá. defesa esteve a cargo de Promo- cento dos processos ficariam isentos cedêncla e portos de destino; vtts atualmente se encontram. . Abre-so 
tores de Justiça, H«s cm,narcas~ e1~1 do recurso cx-ofttcio. de manifesto de carga; relação de assim grandes facilidades a um . .se• 
virtude . da llelegaçfio outorgada pelo ~e substitutivo foi aproveitado· passageiros; passes da coletoria r e- tor. pioneiro e hoje prà.ticame~ta 
~~b;~· gea 1~~~.11

9 1.002, de 24 de dtl~ pelo de;Jutado Sêrgio Magalhães, que: ~~Úa;ia ~a~ii~;a~iaAé!.:. PJ:~Dsp~~ abandonado dos transportes internos 
o apresentou à Comissão de Econo- torla de Saúde . dos Portos, da G'ld!· oom suas vantagens para o plano de 

A supressão do recurso necessãrto, mia da Câmara, justificando plena- damoria da Alfândega e. finalmente, ·ctesen"volvithento écOnOmlco· ê Social 
al~m de constituir uma. exceção odio- mente a proposição (publicação· ane- do Pais 
w. e mn privilégio perigoso, em ben<!.- xa). sem obter, contudo, êxito. d~ licença da comissão de Marinha Assim' sonios pela aprovação dO 
f:icio de determinada clas.'>e, contra- Dessa. forma, em que pese o perigo M:c::;i~o qUe nos Estados fronte\- ·projet~-'com ~ emenda. supra m~n-
rülria" ... n~eridimento, d.gora, pucffi~o da incon;;tituciOnalidade, que possa ros ao nosso pais a navegação flu- clona.da. _ • . 
dos E~régios 'rribunais, Qu·e mantêm, prejudicar qualquer das. ~uas fórmu- viàl é intensa. Basta lembra-r os Sala das comissoes, e~ 4 .de de­
ju-l,'isprudép.cia indisciepante a res-· las, _ pois sendo certo que 0 recurso. caso de transporte nas fronteiras a\.1 zembro de 195:7: -:- Novaes F-i.lho, Pte• 
})elto (Embargos em Recursos Extra- oficial está c·ontido na própria sen· Brasil com 8 Argentina, E:laraguat; sident~. :.....:. cmmbra Bueno, ~lator. 
ordillários níune1·os 34.451 e 34.560, tença, qualquer lei que viesse supri- Guianas,. pãra ~o alongarmos a - Neves da Rocha. - Ary v:~anna. 
julga,dos em 4-10-57), tando mestno o mi-lo, pira as decisões já.. prola~adoo llst 
Iv!inistr.o V-illas Bóa.s, qu~J dissentia da anteriormente, .carretar· -· ofens~ a F~e As isenções c.ftadas, pass~ria:. ·varO EM SEPARADo DO S~A· 
orí.entação~ ncedido, C?m r.cs-?alva. do um ato· jurídico perfeito - cumpre ao mos "todos, legi.Sladoi:'es e autoridades, DOR FRANCISCO GALLOTrr 
J;ohto de Yista slL~~entndo (Recurso Govêrno, por seus órgãos competentes, a assistir, de braaços ·cruzados ' uo · Pedi vistas ·pam examinar o pro.­
l!:draórdinário n9 38.308 - -Acôrdáo evitar soluções danosas para o TesOU· transporte, livre e desembarat/a.'IO, j_eto de _lei da Çâmara..65.:~, de_1955t 
I!d '·Diâ.rio da JuStiça" de 14 de agôs- ro, como aquela preconizada no pro· das variadas mercadorias; Poderia, que· visa. a estabelecer reg~e espe­
to 1 de 1958). · jeto n9 4.210, de 1958, que deixará o o transportador, efetuar até o carrJ .. cial para a navegação fluv1al e la.• 

Igualmente. o Consultor Geral da Estado inerme no terreno desigual gamento de automóveis, uisque, ·etc., custre do iiltefior do Pais. . 
P..~pública, que se haYia m:::.nifestado das contendas judiciárias. pois, estaria acobertado pela tei. Em seu art. 111 prevê 0 projets" 
pela dispen.sabilidade do recurso de Quanto ao substitutivo do senador Não sendo possível o contrôle, l)e.. pará as embarcações até 30 _(trin~a) 
offcio, diante do coJ}ic.so rol de jul- Paulo Fernandes, embora fixe uma- las autoridades, ou melhor, a iiSC!l.- toneladas de carga, empregadas na 
gados. recons~derou seu pronuncia- alçada para obrigatoriedade do recur- Uzação. porque, pelo projeto 1o cto- rêd.e fluVial e lacustre dentro do 
menta anterior, propondo, mesmo, q11e SC' ae ofício, está em condições de bre· Deputado Josué Cláudio de Sou- Pais, g.ejja qUal fôr a sua utilização. 
o Ministério da I•'azenda providen- atender seus objetivos precipuoo, sem za, esta fica ~pràticamente. a!nlida, ficam i.sentas d~ ~eguintes exigên.; 
dasse a devolução das apólices jâ en· tolher, irremediàrelmente, a · defesa ensejando. até a habitualld~e do cia.s: ~ 
tr?.,gucs n credores de pecuaristas fPa· dos já sacrificados cofres públicos, contrabando, sou, pelas razoe~ ex. 

l E Postas. de parecer que o presenre pro- 1) despacho da aJ.fândega relativo 1·ece1 nll 3:JS-Z, aprovado pe o xcz- co;".l a varitagem de restabelecer o à d' •~ d d t· 
t d J·eto deva ser rejeitado." proce encia e· poriNs e esmo; lentissimo Senhor Presiden e a Re- m. •mo recurso ·abolido pela Lei nU~ i ·r • d - Saia ·das Comissões, em 30 ctr .1u- Z) v as de mam es~o ~ carga: 

prlbifca, em 13 de dezemtr~ de 1~57>. mero 2.804, de 25 de junho de 1958 tubro de 1956 . _ Argemiro tle Fi- . 3) relação dos passageiros~ 
iA, par da injurididdade, o Pl'<?~eto -e para os c~sos vultosos, que continU<t· gueiredo, Presidente. _ Ruy Car·nei- 4> pa.ssê da Célletoria. federal; 

rO:nCrário ao interêsse público, e sua rão sujeitos à severa fiscalizr.ção do ro, Relator. _ ~uy Palmeira . _ 5)· passe da. capitania dos Portos; 
apl'ovação proporcionaria prejuízo !r· Tribunal Federal de Recursos. Francisco GaUotti. _ Lima Guimu- 6) pass eda policia marítima e 
t3.nediável ao erário, pol>; as conGena· Em face do exposto, tenho a honr·a rãcs. _ GaSpar Velloso. _. Attilio aérea; 
rQes a que estaria sujt:ito, nlgum;.\5 de sugerir a V. Exll- o encaminhan1en- Vivacqua .. _ Gomes de OliVetra 7) passe da- Inspetoria cl.e·Saúde e 
injus-tas, n; o poderiam ~e r revista~,, to dê.ste ao Exmo. Sr. MinJstro :la Portos· 
:;.C:qucr por ac_:í'i.o rescisór:u., cta:do que Justiça e Negócios Interiores, a fim N · 9 186, de 1959 8) p~e da. guarda-moria da eJ.-
::J1 prímeirns 1;cntenças conce;:;s1vas dos de que sua Excelência, se entender Da Comissão de Transporte.~_. fândega; 
:ta,vorcs \latam de 1050 e 1951. · conveniente e oportuno, promova comunicações e Obras Públicu1, 9) licença da. Comissão de· Mari• 

o reexame d~;oses processos pelo Junto aos Exmos. srs. Líderes na ao-Projeto de r..et da Câmara nu .. nha Mercante .. 
'l'rib1m~.J Federal de Recursos tent Câmara. dos Deputados e no Senado, mero 134, de 1956. E. n·o seu art. 211 diz: "ficam man-
e...-.ita.do a concretização de vulto3as os erttendimentos necessários à defesa tidas as exigências relativas às con•" 
s~ngrias no 'l'esouro, cabendo notar dos interêsses da União. Relator: Sr. Coimbra .Bueno. dições de segurança das ~mbarca~ 
qq.c ~penas no;; reajustamentos pecua.- Reitero a v. E."~:" protestos de estt- Em face· das informaÇões: No .art. 301 prevê a 'ia ta ·da en• 
rios de Joi'~o Cúmara Indústria e Co- ma c ndmlrad\o-. _ Alceu Octacflio · · · ' trada em vigor e determina o prazo 

... - · a) do Ministério da: Viação, fa ... máximo de. 90 dias .,.,.,.,.. a respecti• r.j'!rcio S.A. C~:p·a.vo de Pe~iÇ8.0 rm· BarMdo, Subpl'Ocurador Geral daRe- _... ... 
m~ro 9.l22i, Usina. Sant'Ana S. A. públícil.- voravel; - va · regulamentaci'l.o. 
14-gravo- de pçtição n<? 7 .250), Imobi~ b) ·do Ministério da Fazenda, con-- &;lmós radicalmente contrários ;w 
h:.\rifl.. Itaóca S.A. (Agravo de Peti· trata por· colocar-se, como declara, proJef::o.. . -. ·, 
('ll"ol Usina Central de União Ltdd. Pareceres ns. 185, 186 e· 187,. estrtt'&mente dentro·do. ponto de vis- A. uruca exigência feita P~~o pro• 
c om~anhia Imobiliária Municipal. de 1959 ta fiscal bem · corho do· voto diver- jeto quanto ao comércio flUVIal e la• 
I,Urz~·Lopes varcla, Ubaldo Bezet:ra de gente, d~· nobre Senador Franc1s~.:o cU.'3tre é apenas aquel~ relativa à se. 
Mello; Francisco Antônio Corrêa, Go- N. 9 135, de 1959 Gallotti; calcado em razões idêntt- ~~~I~ç: ~Lse~~~:a~o:l,'so~~~Ji~ 
mes & MeHo, Sérvulo Pereira ae Da Comissfio de Constituição cas; dadel Porta. aberta ao contrabandO' 
"U·Rújo e Edmílson Quinderé, - nos e Justiça, s6bre o.Pro;eto de Lel 2. Somos pela manuten;-ão do r....:iJ! ... Desconhecimento completo dos pa.s. 
qUais os devedores, beneficiados e_nl ,n.9 134-&6, da ·câmara dos Depu- so pa.ricer anterior. com .a alteração sageirOst Os -poderes municipal, es-
primeira. instância, não eram .Pecua· tados, que estabelece o re.qtme da cmeilda. n. 1-C. que atendendo às tadual ,e federal. não teriam -eleme:h• 
ristas - ficou a ·União exonerada de especial para a nav~ga.çáo flu restrtçoes acima referidas, passará a tos sequer lpara a captura de crimt• 
r~sponsabilidade aproxjmada de ';re- vial e lacmtre do interior do pais. ter a seiuinte redação, ao invés da .nosos. e contrabandistas! A1; estatfs• 
z .. ntos 'milhões de cruzeiros (Trans- anteribrnlent~ sugerida: ticas jamais alcantzariam o seu desi• 
' l Relatei-~ sr. Ruy Carneiro. · eri('.~O e publicação anexss • EMF.NDA !(.9 1-c deratum quantQ a mercadorJa.s, paS• 
IÍnportante salientar -que alguns o ·presente projeto nos coube ~m i sageiros e receitas! Num caso de de-

o~1tros pseudo~ pecuaristas têm retar- redistribuição. seu primitivo rela· Dê-se ao art .. 1.9, a scgumte re. Ba;Stre .•. quem oo encontrava -na em .. 
dá.dc o julgamento de seus processos ter, o eminente Senador Moura Ar- dação: barcação silüstrada? I Sobretudo. no• 
p~lo Tribunai·a,d-quem, na expect~- drade-,: já havia lavrado parecer o "Art. 1.9 As embarca<;ões até 1.80 br~ colege.s~ z:ios e lagoas· fronteiri• 
Uva da J.provação do projeto, como é qual não chegou a ser apreciatio por m de calado, empregadas na i·êd.e cas: o chamamento ao :x>ntraba.ndot 
o caso ele J·r ié T .. opes de Siqueira Saõl.- fOrça do seu afastamento dêste ór· fluvial e. Jacustre internas, desdé que Já enormes são as dificuldades dos 
tos e Usin.t Ba!tburral S.~A .• em cujo glo técnico. trafeg-ando até 50· km dns linhas, de. poderes para o combate _aos contra­
feito foi atl'ibtúda à- Uniao responsa· Concordamos, entretanto, com o fronteiras terrestres e d.a costa .atlàn- bandistasl Com o projeto em causa.: 
bi.Hc.J.a.de sup.:-rior a cem milhões de seu trabalho, porque o pro~eto, 'lp., tica, seja qual fór a sua utllízação, o ccnvite ao contrabando livre, ra.s­
cruzeiros. · sar de não padEcer do \rici.o. de 11:1 .. ncam isentas das seguintes exlgên. gado e para tudo, mesmo 9J1namen ... 
; Cumpre a.in.da ressaltar f!l!e a "Taxa constltucion~lida~e. é inac~Itavel. do I cia:s: t.os ... para. ~ ~~quietos e para. 'OS 

de Recuperarão da Pecuarin e Fo- p_onto de vtsta JUridlC?, POls con-:a· Despacho ·da Alfllnd~:::a rela-. que,. como osd comu~z'tsta.s, esttão sem-
n\ento Rural'' (Art. 11, d~ Lei eú-: na. o sistema legal v1gente, reguLa- 1 - ~- · pre pensa.n o ang<:; camen e ..• 
mero 1.00:!, de 1.949 e.art. 5?, da. i.etl dor da mntéiia de que trata a pro ... 

1
· tivo à prccedênc!a e portos de d_~s- A douta. Comissão de Con~titu!çio 

n~ 2. 2s2. de 19:l4).' poderá., quando posição em aprêço. tino; e Justiça, ent parecer por unAnimi-
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d::~.de, se lnil..nifestou contràrlamente 
ao projeto em causa, no que, no 
nosso modo de pensar, andou a-eer­
tadamente. 
Assim~ repetimos, pelo exposto, so .. 

mos radicalm-ente oontrrári:as ao 
projeto, embora muit.:t lamentando 
não poder estar de acõrdo com o no­
bre R.elator desta. Comissão, esperan­
do que o assunto mereça a devid."l 
atenção de seus ilustres membros 
dr da a I'('levância da ms.téria que 
envolve aspectos mui .sérios e de 
g!avidade. 

:f: o nczso parecer. 

Fro:<ncisco Gallotti. 

, DIA RIO DO CO.NORESSO NACION,\L (Seçiio 11) 

Dm.EI'ORIA DAS RENDAS 
NEIRAS 

ADUA• A tnform~ção do Diretor daquela 
repartição está. vasada nos seguintes 
t.ênnos: Com o oficio de fls. l, do Senado 

"Mu1to embora desconheça aS Federal, é soiicitado o pronunciamen­
razões justificatiVas do projeto, to dêste Ministério, "do ponto de 
porQue não o acompanham, as vista fiscal'', ~ob o incluso Projeto 

M o.io do 1959 9S9 

Restitun~se ao Gabinete do Se­
nhor_ Ministro, por .intermédio do. 
D. G. 

Q. R. A. - Em 16-10·1957. 
Oscar Jucá Rêgo Lima, Diretor. 

Concordo com a D. R. A. 
2. A consideração do Senhor ut .. 

nistro. 
Direção Geral da Fazenda Naci·J­

nal - 17-out-1957 - (a) João :le 
Oliveira Castro Viana Jr., Direíor 
Geral. 

· mêdiàus pfecônizaClas, de âmb:.to de Lei da camara dos Deputadr;.s 
aduaneiro, não consultam aos m- (~vulso de fls. 2J, estabelece~do re­
terêsses da. Fa?enda Nacional.! g~me especial para ~ na.vegaçao fi_11· 
uma vez Que só poderiam contri- v1al e la~ustre do mtenor. do Pat~. 
buir para tornar menos eficaz 2 .. Estn_tamente dentrp. do po~ro 
uma fiscalização que, no roome!k" de VIsta fiscal, como !ioll~Itado aliás, 
to. ao contrãrio, deve ser refor..; ater-se-á. a. informaçuo as medid'ls O SR. PflESIDENTE: 
çada. tanto quanto possívc~ ten- e providencias sugeridas no ProJeto Está finda a leitura do expedien ~e 
do em vista, principalmentE>, a Vi- em exame, que ~e . enq_'!adrem_ ~a Sôbre a mesa requerimento !irma-
a<>ncia da nova tarifa que ele- esf~ra de competencia ~este Mim~ do por ·vários Srs. senadores. ..... _ . · • . téno, como se torna óbvio. 
vando. COl;tSider~ve~mcnte, o rm- 3. Em conseqüência, passamos ;~; 

N" 187, de 1059 võsto de Imoor_LR'-<2.?· ct:spertarã.. analisar 0 alcance e efeito do sis.. E' lido o seguinte 
Da comissão de Finanças, só- cc~t~mente. mawr mte~~sse pel-a. I tema preconizado pelo art. 1. 9 do RequerimeiltO n. 123, de 1 o_h ".· .. tl·. 

b1·e o Projeto de Lei da Câmara vratiCa de contrabando. Projeto em tela, em relação às suas ~ 
n~ 134, de 1956, Como sé observa. a orientação con- alíneas de n. 9 1 a 3, uma vez qu~ Requeremos, com fundamento nn 

trária do Ministério da Fazenda s:'! I a de n. 4, po: se refenr à crnnpe- art. 214, n.9 6, do Regimento lntcrntJ. 
Rzl:ttcr: Sr. Othon Mti.der. fund~menta no terreno'ctas hipóteses,! ~~cía ou atrí.~uição de ~ol~_~oria ~e- as seguintes h.omena.gens de pezar pe~ 
Pe:o projet.'> em exame são dLs~ por desconhecer os ob.letivos do pro- Y.et al. (a passe ) , com lJOllt..• '::0 o Pl ~l- lo falecimento do insigP-e cstadü,ta 

pensada.'> as M'guintes exigêneias para jeto e considerar, sOmente, 0 seu as• nun~1?-mento da O. R. ~-.deste M1- norte-3.mcricano Sr. Jchil F'Oster oul~ 
as embarcações até 30 .:oneladas de pecto fiscal. . I nisteno,. s~lvo m~lhor . .J~izo. :'\_ les, que soube f3;zer _JUs ao r.econhe.,; 
carge., empregadas na rêde fluvial e Acontece, porém, que, na prática, a1 4 .. ObJetiva o disposltno em apr~ cime~to e à admn·aç<Jo de tôda a hll• 
lacustre d-entio do pais, seja qual fôr dispensa das exigências em aprêço ç~ ~~entar do c~mprir;ento de _ext- mamdade pelos ~(,rvicos {'!ltc prcs~. ,11 
a. sua utilização: não anula · ação das autoridades fis- genCia ~egal, até en,ao em VIgor, à causa da aproxJmR.ção dos pov.1:: c 

a) Dcsps.cho da. Alfâ!ldega relativo cais, porq~e não é através de do· como seJa: j da paz un}versal: 
~ proc:edênc,a e p01 tos de destlllo; cumentos que se realiza a repressão 1 - nprescntat;ão de despacho da 1) lserçno em ata á.e um veto dr, 

b) V1a.-s de manifesto de carga; no contrabando. mas oela fiscalizacn.o alfândega rel~tiva à procedência e rrotundo pczar;p 
c> Relaç5.o de pasSageiros; efetiva nos postoo aduaneiros. p~tos de destmo: 2> apresent<l.cao de condolên~in~ rro 
d) Passe da coletor• a federal; . _ . . 2 - idem de Vias de manifesto de Sr. Embaixador dos Estados UnidC·, 
e> P~e da Capitama do..;:; Purt:;s· Assim, nao JUlg~mos necessána a carga, e de da América. 
f) Pa~e da PolfCla Marítima el emenda da Comissao d~ Tra_nsportcs, 3 - relação de pnssngelros. Sala das Se!;s('es, em 26 de mai~ 

Aérea: qu_e VL'>a a nr.autelar os ~nteress_es flS- "as embarcações até trinta (30) to- cte 1959. - Fi!into "Müller. _ Bcm1 .• 

g) Passe da Inspetoria de Saúde caiS na zona de fronteira CUJaS li-1 nela .. das de ca1ga, empregadas na rêae dicto Valladares. - Jorae Maynarà. 
dos Portos· nhns divisótias s1o, pnncipalmente, fluv:wl e lacustre dentro do País, seja - Paulo Fernandes. _ ~Daniel .l(;r~f!:. 

h.) Pa.sse' da. Guardamoria da A!-! :ias e_ lagos, onde mais ·precis~I_Dosj qual fôr a sua. utilização" (at't. 1.9 yer. - Ovídto TeiXd.ra. _ ,A.rU:rlth 
fândega; lmcent1var. os_ transportes t; ~:lelllt3r do Proj. de fls. 2>. Rodrioues. - Novaes Filho. _ Eugt .. 

0 L' d Oo . .,- d ~" . as comumca-:-oes e. o comerClo (.Jm 5. Na forma do que preceitun, po- nio Barros. _ Silvestre Péricle!. 

'./: 

~cença a. mL'isao e Aan-~ os vizinhos. rém, a N~ C. L, A. M. R., notada· Gilberto ?Jt"arinho. - Metleze,, Pime1t• 
nh~ Mer.cante. ·. . .- .j Nestas condicões, opinamos favo- mente em sc_us ans. 29&, 335; 3•11 e tel. - .Ar11 Vianna. _ Padre ·crt.ltt~ ~·"'f 
d A Infodtda bene~cta M e'?bdrca.çoe.:.l ràvelmente ao projeo e contràriamen- 415, os quats percutem o a:;sunto ~ans - Ar!'7emiro de Figueiret'!,o 

eã pequ-eno por • mott,onza :i.st ou te à Em~nda n9 1-C. abordado no Projeto de lei em exa- Lourival Foitt~s _ cunha. ue11o 
r.. o, qu_e servem ao ranspnr e de I , . . . me, de forma genérica, ou melhor, · ' 
pa.s.sage1ros e ~9:Tga, n.::-s :1<!s ~ la:;ros, Sa.a das Com1ssoes, em 30 de mmo subordin:mdo ao regime da fiscaliza- O SR. PRESIDENTE: 
nt.uaJ~ente s~J~'to~ à<> ex1~encm_:; bu-1 de 1958. - Alv~ro Adolfo, Presiden~ ção instituído na referida cansoU- · 
l'<_)crat cas aphcav.els aos gLandes na-

1 

te. - Othon Mader, Relator. _ Ju- dação•tôda e qualquer espécie de em- Tem a palavra, para encaminhar t. 
VlD~. • racy Magalhães. - Paulo Fernandes. barcação, sem completar pois a dis- ,,otar.río. o nobre Senador Benedlc:o 
~sclnrcce o Ilustre _autor da propo-' Novaes Filho. _ Matldas Olympio. tinção de tonelagem reduzida pre .. Valladares, 1.9 orador inscrito. 

slcao. Deputadc.. Josue do Sou::a, que, I -Lameira Biitencou.rt. - Ary Vian-

1 

vista pelo Projeto t30 toneladas), o 1R. BENEDITO VALLADA.RE3! 
de tnn mcO.o ger:;_I, ~a. A~azônia, a n-a. - Carlos Lindenrx:rg. parece-nos desacons~lhável a acei~ 
pequena emba_rcnçao s1gnif1ca, ali. o .

1 

· I taç.'áo da medida de dispen.sa de exi- (P<fr~ en_caminhar a votacáo. L~ o 
que ? ~avalc .e para o tropeiro, como g.Sncia preconizr.da, a qual viria en- seguan~.e dz~C1lrsol - _Sr. Presidente:· 
::;eu u_m~o mcJo df' c:onduç:1o, como o. DIL!r-·-..q,:-<T.\ A 0TJE SB REFEn..E.:.~ se,lar possivei.s fraudes e até mt:smo Já se d1.sse consishr a beleza U:a 
s~n muco elemento de cnmunic:J.-~ão. i os P.\REC&'qES SUPRA · atos de contrabando, se levarmos em morte em nivelar a todos. 
mnda. mesmo ntlrt\ ;"~S menores Cflnl· 1 conta que a expressão "dentro do I Observação materialista. A vtda e 
pras .aimh mesmo para os menores l MlNISTi:r.ro n . .o, V\Y t.o E onn.\s Pais" contida no art. 1. 9 do Pro- movimento. c•1ja trajetória netn sem .. 
afazeres. j PÚBLICAS jeto em aprêço poderá, na prátlca, I pre se consome nos tempos. As vêzrs 

, , . , Aviso 445 :MG scb o ponto de vista. fiscal, gerar seu rel.Jvo é de tal natureza ctue e. 
F~a~,nfl.!,l~0 0 nss,mto. 0 ;.md~e .. ll.e I . situações de difici!" senão impossiH·l morte mesmn não logrtt a.pa~ar. J.: 

Deo.~t-do '!~ld~brando de ~o~s H'C'":-1 R1o de J~n~Iro.: D. F., em 4 de .·cpressio, em zonas de fronteira in- com o correr dos anos cada vez mr is 
nhec.u. t1•.LaD,c a. C,?tniSs:.lo ae, not'embl"O de 195;. I ternacwnal. avulta e engrandece. 
T:a~sport~s. C~m~~.1caçoes e ?lm~s I Senhor Presidente, I 6. As considerações acima ofereci- I ~ 
P1Jbhcas da . Ca.m .. , a. a neccs:udr.~f! . . das levam-nos a opinar no que dlz .Foster Dul es, ~ldadao an1erfcano. 
d4" ser prote~ndo o trnnsportc flnvml Em resposta ao seu of,cio nume- re~pelto as atribuições desta Dll'ew- "1 a ausente do numero dos vivos, 6 
por .. no!"mas administrntivas flexlvei:),l' :o 59-57, de 23 de setembro último, n~. Peb rejeição do ProJeto ::le Lfi d_êsses predestinados. A sua exf.Stf:n• 
intelramente inctepend_enets. das. ~ne, 1~fo;~o v_. Ex.~ _9-e que êste Mi· em exame, de vez que n~da auton- ~m teve um Colorido t§o espirituah.:· 
t"egent o tráfe~o m~rJl.Imo. 1mpnm1n-: m.sterw C3Gá de acol'do com o pare~ zaria ao nosso ver a supressão ou ta que mal~ parece a de um MCCI~ 
do-lhes umn feki'ío l'!Ouivalente !'1. da.· cer da Comissão de Marinha Me1·- modificação, no mdmento, das nor- ~ote. E'>tndista, preocupado com o re• 
r:!!ul~mf'ntaçâo do tn'i:ego ferroviA- can~e, qu~ nada tem a objetar ao mas legais vigorantes sôbre a mate- d'.nhn hnm:1no. vla e procurava des-o 
r1o ou rodcviánn 1 ProJeto numero 134-56, que estabele- ria tratada no Projeto de fls. 2. vi-ar~lhe os entraves e amarguras ... 

'I:> • , ._. .., ce r~ime especial para a nrn,.egaçil.o Amando n, sua pãtria não csqueein; a"i 
• 1!;, em 11•~.1ma an •. llse. l!ssc é o C:bJP-: fluvial e lacustre do interior do Pais. 7. A consideração superior. rmt.rA.R pé.trias. 

hvo do proJeto. Cmho "essalb. o Ilus- I Reitero a Vosc;a .EXcelência meus ·0 R A ·em 11_10_957 _ CM Crente da. democracin., achava (i'le' 
rr~ D~putado ~eOdQJ,~. ~·I<;n~onça, r~- protestos ~e el~·.-ado apr.~o e dis-lz..rcy·C. ·Pai1fÍeira, OficluJ adr.rinistra- ''a transição é & lei da. Vida, ~ 
a.o~ a nnté;.-1a na t-o:nl.c:;s..._o d? F1-; tinta comnderaçao. - Ltteto Me:.ro. I ttYo 0 . na-ra· as naf;ões como para os homei:~li, 
nan:~s _da Cam~rn .. .,~ aos ve1enlo.s I Aviso n. 9_ 704 - 29-:0-57. I · e aue nenhum sistema polftico, eco ... 
rodov1anos e f~rrovJ.ãqos cst.l fa-1 .,. ~· ~ ~ peL acõ:·.:lo. A consiúe:raçf.o ~o _Sr. nômico ou social sobrevive, a não sr;o 
culw.no m~.1 Lrat-e~;n • l'.ri'f', co... nti --t1• ~~; ~I~o. Sr · P~ el5ldente d3. Comiasat: IIJ~re-..or. Em 11·10-57. taJ ue~n•el, que comnrove sen va.lor perman"n1 '1 
resnlladc~. _como obrigar as p:;Qttenus je Fmanças Co S:mado F~deral D!1efe Bubst. . _ 1 ~m fRce ·de étrcunsta.nclas q_ue se~ ~-1 .• 
embnrf'>lt:üP.:~_ n motor, '::mor, vela onl Em refer.;n:ia ao Oficio n.9 58. de1 De acôrdo com a 1nforma~.ao e o tcram" 
remo, m:~ 1aze:n. o tn':f'3~o na ·asra. :J3 de ?etc;nb:-o p~1ss;1C!o, solicitan<lo · pai·vccr retro. Dr.I á firmeza. M vêzes acoimar'!t" 
rêde. nD:..<tmo~ráfJCa f' lacustre f!o csc!ar~cnm:ntcs o. re.;;pC'lto do .Pl'OJC;o[ 2. .MuitD embora desconheça .as de tehnosla, com que defendia se<IS 
Brn.•nl. _? d~spach?s que, na ma~l)r <h Le~ n.Q 13-l, ~e HJ5iJ, que esta!Jele_<Je. ra.zO:.:s justificativas do pwjeto, pm·- ideais de paz, nas diversas conferê:l .. 
P3rt.P. sao ooortumdadc.1 pal'< m::u0- 1 u r~:;mw esp<;cmJ pa~u a. navega-,~:;w I que nz,0 0 acompanham, as medidas chs de que 'Participou, como re~1:e4 
res. ou__ m~morP.s f'Xtor;;õe.o: co:n :H>' fluviPl e Lacustre do mt::-no~ .. do PaJS, preconizadas, de âmbito aduaneiro, sentante dos Estados Unidos. : 
Qn;:ns n~o lucm a Pn'3enJ.ft NacwnaJ?, tenho fl. honra di!. transmitir a 'J. nUo conSultl~m aos interêsses da. Fa- . Dizia êle ser a. paz condicfio fora 

Cons~t!tlulos ~ respeito p~la. doma' E.x.:.• n mclu~:l cvp.a do pat·ec.::!t, q,lej zenda NacionuJ, tuua vez que .so po~ da qual, as mudanças tnternaclonr..:S: 
!;~uml~s 'O clP Tl'all!'-"!:IOrte.s, Co!-cuni~a- upro:'o, emibclo. pela D:r~t!~rm. d,-ti · dcriam contribuir para tornar me .. não seriE~.m J)Ot!siveis. 
eoes ~ . Ob;.•as Públicfl:- do S"'.!.lM!o,l Rem1ns :\~u~nc:ras'... tamlx~m . acb~ .. -1 nos eficaz mna hscalizaçao ::tltt:. r:o N.a sua recente .viagem a.o Br!'f_il, 
trm:smun-:n •• <;e.H<; 11<~1"Pr•pi"N: :"l~!W'lf' do pela Du·c,o~·la t..eml.?a .L<·a~~Hil\1 momc1go, ao contrf.rlo, de\·e .ser re- !l~1'> del«OU :\a_ueles com quem CO!l''·.; • 

. _órg.1o os Mini~·<..frins da Vi:>.çfn e __ c-;a~:onat, em .cruc st>_ nr~n:Jc;:;tam .cuup fo~·cada, wnto quanto pssshel, tendo ''eU, a 1mpress1ío de um obst..inad1. 
Ob~as Pübli~af'> f' dn ffa~en~la, o pn- ·~k~r:l:mcnte _a cumers.iO em le1 do em:t vist. 3 princ~p::'l.lmente,- a vigênciA, F1co11 antes a do estadista oue sa!)e 
mf'l"O ~:t.·.avor d~ DT'J.ieto. rlc uc 1:rdo t·e,erdo p::OJe~o. i dn nrr:a ra.rifa. qut>, _elevand•:t,. ~hm· o Q11e quer e nor aue quer, em todc:s 
com. rt mformaci1o da Comi:::.~:"io f' Aproveito a op:lltun:a.-ue para re- · sidcr,l,v~Jmente. o- impqot.o de. unpr!l'~ fl,<: ramcs da. polft.ica. 
Mnymba Merc::1nt.e. f' fl s~?"~mrl...,. c::m- n:.wur a v. n;x_ ·.• ~:s p.·oks~o;; u\j t:!~'Z_o. d0S!:J~rtrmL ce;knwnt~ m::l..!•lr Nfl s~\J di~curm de BrasUi:1 h·:mc-.,: 
~r~, ~dob.n:h nonto rt~ v'1o;t:a ·cta Di- minha alta e.,t!m:1 e d'stima co .. :w '""'.';e-;.·L;!;e p;,!a pr:itica. do contraban-~ t. o h!'l!ll~er,tar d:-t Orennl~.c!ió ~"}S 
re~ona de Rendaa Ad11anc11'as. 1 dt::m~!:.o. _ Jose Mc<.rit.J Alkmim. 1 do. . , , . :estado! Amerlcnnos, e d.e todo~ N . -~~:~ 
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=~a~e~~osó qq~ fs=~:zr<;:ze~o com quAe exemplar desprendimento, ocidentais ngo ntais contarão com o; d.este dos efeitos calamitosos das se. 
t:c: lutava ele . para preservar o mundo hábil diplomata, com o denodado de- l cas. Mas, seria negar a minha pro-

aQui. que. defen~Ia.. . tensor qu~ se entre~ava à tarefa de pria consciência e os deveres de l.lll:la 
:Certa feita, citaram·lhe, · como Circunstâ:nCJas der~ a sua pátna pugnar petas princfplDs por elas esp~- leal colaboração, se não vtesse nests 

e*mplo para os demais países, as di· responsabilidades i~flmt_amente g~an- sados, com entusiaBino, detertnlnaçao hora. despertar o Presidente, o Coi\ .. 
ficuldades que os Estados Unidos ven~ des pa:a. uma Naçao amda relat1va~ e realismo. gresso e a nação para 0 êrro funesta 
cefam em 1929: ment-e JO"Vem. E num turbulento pro~ Prendeu-nos a' atençã.o a enorme em que vamos incorrer conduzidos e 

,fJ. resposta não tardou: - para que cesso histórico tornado complexo peJa resistência física de Foster Dulles, seduzidos pelo brilho' dos tl'abalhos 
segUir o caminho en·ado, que leva a espantosa evolução da técnica que no mesmo quando o seu organismo já de gabinete, que valem tudo no ate­
diliculdades, trilhado por outros? E mundo se ope!"a, difícil é a tarefa de estava ·profundamente minado por in- rimento da inteligência e da. cultur&. 
coitcluiu: se quisennos a. implnntação diri~ir-lhe a política externa. Tais os sidiosa moléStia. Sàniente abandonou mas, fraquejam e se anulam em face 
do' comunismo no mundo. desorgani- problemas, como minas, semeados em o trato dos difíceis e complexos pro· da. experiência e da verdade objetiva. 
zerhos a economia e as fino.nças dos tôdas as Iatitude.s, tais as sensibilidg':;' blemas internacionais, quando as fõr~ dos fenômenos. 
palses. des a respeitar, ta.J.s ns amizades a ças lhe faltaram quase por completo. Já disse e o repito - é êrro ca ... 

Homem de fê, acreditava no desen- mMtcr ou a conquistar, muita delas o segrêdo dessa tenaz resistência tastrófico para a região nordestina., 
volvimento de tôdas fl_s na~ões que com interêsses contraditórios. Procla~ foi, sem dúvida, o ideal de servir a essa prioridade que se pretend~ asse­
trabalham e na unidade elos aliados mar-lhe o admirável trnbalho não sua Pátria e ao mundo livre, o que gurar ao problema da industrializa .. 
paJ;a evitar a guerra. significa reconhecer que certos tives~ o fa:r. digno da nossa admiração e do ção, colllo p1·ocesso técrúco de recu-

E agora que êle desap:lrece, a voz sffll sido sempre os rnminhos que nosso l'espeito, peraçáo econômica e de combate ao 
d~ estadistas do mundo se nltf.ia percorreu. Quantas vezes quantos, Na. vida particular, foi Dulles un1 _flagelo· das sêc~. Renovo o meu ar .. 

~at;a. lamentar. e dentre elas a do mats num mundo que lHe prooura:va preser~ hOmem simples, austero e honrado, gumento de que em pouco ou , na~a 
\'&Ibroso soldado da última guerra, Sir var, terão, e com razão, divergido. descendente de tradicional familla de irá influir!- na vasta _zona d~? Polig~~· 
\Vibston· Churcbill, que diz: ''a sua Não redu?.em tais _divergências, o diplomatas, Professava a religião pro- a formaçao dos nucleos 1ndustr_LB~. 
~orkem granjeou a admiração do relêvo da sua contribuição à ca,usa testant-e, o que não constituiu óbice por mais poderosos que êles seJa~. 
m.U);ldo inteiro". que irmana. povos zelosos da sua in· a que 0 seu segundo filhO abraçasse un:-a ve~ que perma_necerá exposta ~à 

l!!sta admiração continuará pelos sé- denendência e desejosos de liberdade 0 catolicismo, tornando-se jesu!ta. ca.a.midade tôda. a rmensa populaç~o 
eulbs a fora para aquêles que acre- e- de ·paz. Pelo que Foster Dulles fiz em prol ru;a_l abrangida pelo fenômeno clJ ... 
ditàm que as transformações sociais sua- pátria vai fazê-lo repousar no da. manutenção da paz· entre as na .. mat.I~. . ~ 
só ~evem se operar dentro da- paz e cemitério dos heróis nacionais. Terã o ções do universo e pela defesa das i\ mdustrlalizaç~o do nordeste lr~, 
halmonia de todos, como condição culto dos seus concidadãos. Terá um Américas, prestamos esta homenagem de certo, concr;tizar·se em custOSÇlS 
precípua do direito do homem livre. lugar na lembrança dos outros povos ao grande estadista norte-americano, ll_;vesttmentos publicas, que ~bsorve-

E o povo brasileiro, que já. teve a que se unem ao -povo americano no reverenciando a sua memóri11.. rao recursos :fmensos do ~ár1o.. 1 

oPOrtunidade de o aplaudir, manifes- pesar por uma morte e n..'\ glorifica- :r.ste é 0 pensamento do PSP, Sl". Estivéssemos em um Pru.s de solidas 
· ta. ·agora, pelas palavras de seus re. ção de uma vida. (Muito bem). P !dente (Muito bem) r~~rvas finance1rn_s, poderíamos ad· 

presentanteS nesta essa. do conpes- · res • mxhr a execução simultânea. das duas 
· .so :·maioria- e minoria, o pesar smce- O SR. P::t.ESIDENTE: O SR. PRESIDENTE: gigantescas iniciativas: a expansão 

rÓ p' elo seu naco .. amento e a convicção 'nh · t industrial e os traballios específicos 
•- d Tem. a tJalavra. parR tncamL Ar - Em votação o Requenmen °· contra os efeitos das sêcas. Mas, 'n 

de 'que a ·lembra~a. dos feitos e sua a votação, o nobre senador . Jorge Os nh es Senadores que o apro-
no''re vida se perpetuará. na conscíên-- se or servar se _,_ntados verdade é que estamos em· uma na-c Maynard, vam. queiram con. - "'" ção estiolada em seu poder financel· 
ela 1'das gerações. (Muito bem!) 

O SR 10RGE "AYNARD <Pausa)· ro. As próprias verbas reservadas ria 
SR. ;·RESIDrNTE: · - ' Está aprovado. . • - Lei Maior e de aplicação espeeial aa 

(Para encaminhar a votC!ção. LO o Cumprindo a d~cisao do Senado;~ luta. contra as sêcas, têm minguado 
. Tem a palavra, para encanúnhar a seouinte d-iscurso) - sr. Presidente: Mesa mandará mserir. em Ata. "f'· anó a ano, pelas restrições determ~-

''otação, o nobre Senador Rui Pal· O desaparecimento do ex-Secretário voto de pesar pelo faleCimento do 8 · nadas pelo próprio Govêrno no stn 
metra. de Estado norte-americano, Foster nhor John Fuster Dulles, e ap:esen~ Plano de Economia.. ' " 

Ó 
SR. RUI PALMEIRA: Dulles. não poderio: passar sem o de- tará condolência:;: ao Sr. Embaixador Os investimentos governfunentab 

vido registro no senado da República. dos Estados Umdos da América. dC' para fonnação de sólido ·parque tn:-
(ftara encaminhar a votação .. Lê c os brasllP'ro...:; somos sempre muito Norte. dustrial nordestino, té.o preconizac~ta • 

.seg!tinte discurso) - sr. Presidente. sensh·eis em ··:::-:-.nhecer os méritos Continua a hora. do Expediente. lrão determinar, hecessàrtamente, ·'o 
as palavras que se pronunciam quan- daqueles que &..: ritstinguiram. entre os Tem a. palavl-a 0 nobre Senador Ar·· colapso dos meios com que poder.fa- .. 
do uma vida se extingue não se dife- seus contl'mt'lrr·s...,eos tc\lmt.? "1do-lhes gemiro de Figueiredo, por cessão do mos enfrentar o problema fundamen­
renCtam. Podem ter torm.a: diversa. a devida j11stka e a' merecida hofrie- nobre Senador João Villasboas, prl· tal das sêen.s. Não é possíveL Se-nhor 
PoQem variar no modo, no tempo e nagem -tôdas: as vezes que a oportu- melro orador inscrito. Presidente. admitir que essa desgraça 
nas: circunstâncias. Mas queren1 sem- ntdade' se oferece. venha ocorrer sem se ouvir ao m~-
pre,dizer o mesmo. São a eterna men- A morte ae Foster Dulle.s não rf'- 'O SR. ARGEMIRO DE" FIGUBI- nos uma V?Z de protesto. Im'oco, nes­
sa.g~m dos que lamentam o fim de l'resenta. apenas, uma eno.·rr.a perda REDO: ~ oP?rtumdade, o bom senso do Go-
nmá vida e- com elas se consolam. Ou para os Estados Unidos, ou para o (Ná.o foi revisto ~elo orador~ _ .ve:no e do C~ngresso, em nome dds 
conSolam aos que se lamentam. São mundo ocidental, mas sim para tôda Sr. Presidente, termmad:.ls as Just~.s :milhões de trmã.os flagelados: e1.p 
a: eXpressão de um sentimento de ~ôl·. a humanlda~. da qual era destacado hOmenagens que 0 Se.."1ado da Repu- .nom~. sob1·~tudo, dos pobres, . porquE 
Ou Ide solidariedade. Brotam em lJl.S· vulto tais OS inestimáveis serviçOS que blica pl·est0u à meméria do Sr. John r rlCOl! serao os beneficiados com 1:\ 
tantes emocionais ou afloram anima· pre.st-Ou à causa. da paz Fuster Dulles, um das maiores esta· · ormaçao de novos grupos econômicos. 
dos- do espírito de humanidade que Impossível deixar de 'reconhecer os distas da humanidade, por muitlls_que f:s.ses_tnvestimentos industriais que 
faz.' de nns o sofrimento dos outros. seus ingent-es êstorços no sentido de r~Cjam as restríçõe.~ opostas à pollttca. _.:;e efet!vru·e-m nos centros urbenop, 
Qu;indo se dirigem a pessoas. ameni- um entendimento pacifico entre t\S americana, voltemos a tratar dos pro- nnqa tem a ver com o combate aos 
záni dôres. e .t>ão o temo louvor n. nações, '()ara. que tôdtts as questõe.c; blemns nacionais. :r;Itos do flagelo. O certo, o in<:on• 
quein se foi. São ns dôees pala"·ras fõssem :resolvidas sem ser preciso f a- ad t-es ao ilustre senador ··~tá':el,. é que a vida d?s nordestin~ 
sedátíVaS que abrandP"m O desespêro zer O terrfv

0
elal apêlã

0
0 dà.O BseUeUrrald'eal de JO~~r ViÍi~b~, . emmeu_te líder da._ b~~~~~SO~~v:~l~~t~~~~.a~a p~~; 

dn. B,u.sência. E que aliviam o coração Para a. r lzaç Uniã.o Democrâtica Na-clOnal a gen 1 
. fer1p.o. l'daadz. d80eaberemnv~~~ ~~:! ;>~:u:r;:i. tneza con

1
l q~1e. me(Lhenondro

0
ul'· Cectendo~ ~f~~~ t~~~i~; ~e;;~n~~~f~t~!r ~~~ 

Quando é aos povos que ela_s s~ en- e t 1r t a me sua n."lct çao. . govern."'.m"nt~l Tudo mais que .se 
~;~r?~~~ :~Co Lal~~~~~r~er~~~:~: ~~~~~~do~ rn~~~ra~ eeo'rire::ci~~ n~fâ t:~.i~~~~ ap:i:nçsãe;~d~. ~~ r:.:::s~~~ rf:~fl~~ P~C., ser úti~ aos ~~c 
F.nt~o :l$ palavras não são o consolo tnterna.cionals e em entendimentos de e dos meus eminentes Colegas. no ·vidade mareinals, à i1n:ns~~:ca a ti. 
diante da dor que no fim dee?rre. tOda. espécie, visitando, enfim, lfderes propósito de esclarecer melhor o InP.;U tundamentat"' dn. questão e 
Fãó se dizem pnrn estancar lãgrnnas. de todos os continentes. pen...~cnto de nordestino, no que ~lli ~- . • . 

1 

antes saem para. criar esperanças. Em certo que encontrou dlvergênci?-S e respeito à operação governameni;al Nao é posstvet combater os efeito::: 
_ tuaQ.r de lamentos :pela morte são lou- criticas A sua.. ~e ·-poUtlca, até mes- que visa a. valorização econômica dos I das ~~cas pelo processo secundário cta. 
•~õres· pela vida. Ao inVês de chorar mo dentro das trontsire.! de stta. pró- Estado."_ do Polígono. Ainda. aqni, UEh.t.St~ia.Hzação, 

3 ausência. que seja terrível, lembrar prl:.t Pâ.trla e no selo ta.s mrç6eB alta. ... devo dP.Ciarar- que os me~ argumen- \ ;dt~e o honrado Pre~idente -da 
P presenca que fôra g-rande. N!\o se da.s da. grande demO'-'Patia< norte-ame~ tos não envolvem a oplruao do Par- lh:1Jubllca ~ que ~e esta. fazene!o'. 
f<lÚD"l jul<Tnment-os. que "êstes re~l:l· rtcana Mas, era reconhecida. por to- ttdo que lidero no S-enado. E muito O Qt~e se está Pl'ocessando é o fn;­
mam a distância: no tempo. Sallen- dolll. aÜJigos e a.dverst\rlos, sua. quall- rnenos significam uma. linguagem de ~~asso _da seu patriótico empenho tl!Il 
t:!tt).-se esforços em comum. Focall- dade de um dos grandes lideres e só- oposição ao honrado e benemérito redlnur, o nordeste_ A St;D.Er\"0 set'ã. 
zan;::.se atuações que rora.m notAVei<;. Hdo baluarte do mundo ocidental., Presidente da Hcpúbllr:a. Ao ron· compatível ?om o sLSterua constituclo~ 
Distinrtue~se a contribuição que aque- Durante os seis exau ... t~tivos anos, em tt·ário, rendo ao eminente Chefe do um novo ?f.?ilo ~w·oc1~út!co, :::..~~ im-

nha dado uma causa o que :rustentou sObre os seus ombros a5 Governo as homenag•ens devidas por ;a1 e a~n;rms~r::ttr~·o _vigente. lt .lU: 
~aG'!f:0 ~n que se c~umiu, o e'm~ uesndas responsabUidades do Dopar# um pm·o que tem recebido de S. ~\4, •;;J:tper. Mm .. s:téno. diSClpllnrndo os Mr-

tr ao ser tainento de Estado, no Govê~ do no combate n.os efeitos ctna -:Çc<ls, o:;; ~Istérios dn. Vi~ão e d::t. Agricu 1
'-

pcriho com que. se en ego~!icios qu; Presidente Eisenhower, enfrentop mo- maiores serviços e a maior ajuda. J!:<w .urR. Por que Isso Sr. Pre.<:idenr~"·? 
viçó da comunidade. os sacr · mentos cructtmtes da. vida mundial. e. mais re~istrados na. hi:o:t-ória polltt·-..:f Para Qt~e i~o. s~ tem o Govêtnd, 
11- encheram. A cora.ge~. e a a~:e~~; n..'i.o !ôssem fi.S suas incomuns antf.do~~ ~ admfnlstrativa d~st.e pais. c~mo af1rme1 uo- du;curso anterior. or­
CHI!i que a marc~m um lugar na rle tevar n. bom têrmo n~ociMões d1- As. minhas palavras, Sr. P1·esictente, ~~~o.s especifico~ pa~a tôdas a:o: mi-rl~ 
oue Assng'g'a a alg ~:::se lugar não ptomátlcns, talvez o mundo ttvasse Re t.fm um sentido de cooperaç~o frau- c .. ctcs e obr-s 1mag~na.ctas ou aconsc-
memória o.o; povo:;. e 'bsunad.o ,John atirado a nm conflito al'll'.:td?.,. d..:> ca e leal. Ex:primcm_ o descjo-_de a~u- th~dfls pela Sl!D~,O_? . 
se ;pode nee:ar. n ê.'iS ate ruo fc! so- Imensas proporcões, cu_ia.o; co~quen- ct&r. discordando. AJUd~Cir ruwmdo t.P • ~ome11to à. md~strm nscw!l~l _ctr 
Fo4tf'.r Dulles. {'11A ~~~r se éxtinguiu. elas ninguém poderá. sequer mlum- condicionalmente: . ajudar _no. êr_n\ .. r;_gto~al? Al e~tl~O . a ?.o'gamza\;C.("S 
mente uma _v ~ Q sou ·Os bra.r para não ferir va1dade; n.to e a -;u- '? ÓPrHl.f; _ rl.~ ns.o:•stenCI'l írmmcetra; p 
Foi. uma -resistencia -~~e~e~ di-ama . A ·q.uestão de Berlim e tantas ou- dar: é desserviço, é desprestigiar, t 1

1 

~nc? ~n.ewn~l dn [)f>~am•o!v:itnenHl 
que ncomn.'lnhn.m OU nm com tras verdadeiros estopins n.rf.~.c.'!.te;.: destruir, E'cnnonnco~ o Bn.nco N"ncton?tl rte Crc­
prf>;sentP. dos llOVOS não tgnJri~rmina- a1nda estão ai cOmo um ncsa.dêlo_ a Louvo com efusão cívica a dlspc- dit{l Ct)nn~rat-fyo: o B-:r .... o rto Bns!.f 
ou~ tP.na-elclA.de. tcom ~ 0

1
','!rlnepai''a-0 e Inquietar os povos. As democmctaS'Siçiio patriótica de se lil!ertar o nor· l e o Banco do Norde~te Br~sileh-n. 

c;- li o. com que ~'X r::wru 1 "- •- ·· • 
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Rodovias, pavimentação, açudes, ca .. 
nais, pontes, irrigação? 

Estão ai a Diretoria de Obras Con· 
tra as Sêcas e a Diretoria de Estra­
das de Rodagem. 

Ainda irrigação, agricultura, lnstru .. 
J.nentos agrários. sementes, adubos, in· 
satlcidas? 

Ai está o Ministério da Agricultura 
·com os seus Departamentos especia· 
Uzados. 

O ST. Fernandes Távora - Permi .. 
t.e V. Ex.~ um aparte? 

O SR. .IIRGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - com todo o prazer. 

o Sr. Fentandes Távora - Quan· 
to à agricultura, bastaria que o Qo .. 
rêrno Federal concedesse ao Depar­
tamento Nacional de Obras Contra 
as Sêcas a autonomia. reclamada há 
dezenas de anos. O Departamento 
trabalha de n:aneil:a incompleta. Tu· 
do llle !alta, a começar pelos Cl'é­
dltos, que nunca lhe chegam, no pri­
meiro semestre, antes de junho. Os 
~~ngenheiros do DN'OCS, verdadeiro 
pl'Oletário:;;, vivem de ordenados nú­
será.Veis, porque não querem perder 
tempo de serViço para suas aposen­
tadorias; pês5imamente pagos, não 

ng, redimirão milhares de cearenses, 
ccm1 reflexo sensivel na economia e 
na Vida social do Estado. O mesmo 
ocorrerá na. Pa.raiba, se forem reali­
zados os serviços de irrigação, há 
tempos planejados com. segurança 
técnica. Mas, para. solução definitiva 
e heróica do problema, mandaria o 
Govêrno rever o plano do desVio par­
cial das é.guas do São Fra.ncisco pa .. 
ra as regiões da sêca do nordeste. E' 
um velho sonho de redenção que vem 
dos tempos do Império, cuja viabili­
dade é hoje 1ndiscutivel, como o de­
monstram os trabalhos, antigos e no­
vos de eminentes engenheiros nacio­
nais e estrangeil'OS, ilustrados com 
mapas topográficos. 

Ja falei sObre o assunto em dis­
curso proferido na última legislatu .. 
ra. De certo, as águas do São Fran­
cisco e das barragens já construi­
das e em construção não ireo cobrir 
tôda a área das sêcas. Mas onde 
ocorrer a falta, detenninaria o Go­
v~rno a perfuração intensiva dos po­
ços tubulares, aproveitando as ã.guas 
do subsolo. Quanto lucraríamos com 
a· rápida execução dê.sse trabalho! 

Bastaria multiplicar o número de 
perfuratrizes na região, e instalar nas 
fazendas dos ticos e dos pobres os 
mec:.t.Tlismos simples e 'baratos para 
extração da água do subsolo. 

O Sr. Fernandes Tá-vora - Per­
mite V. Exa, novo aparte? 

O SR. .IIRGEMIRO DE FIGUEffiE­
DO - Com todo o prazer. 

· podem trabalhar com a satisfa~áo e 
o patriotismo desejado. Um deles, o 
t:ncarregr.....:lo da ~gricult.ura científi­
l;a do Departamento, conhecido de 
todo o Brasil, tem feito prodígios, 
apesar das dificuldades. Dê-lhe o Go­
vêrno dinheiro, verbas a tempo, e, 
sOzinho, .substituirá nmitas das ins­
titUições projetadas, simplesmente 
para fazer burocracia. O Sr. Fernandes 'Távora - Seria 

o SR. .ARGEMIRO DE .FIGUEI- mais f!k:il derivar as águ:ls da R!o 
J~EDO _ v. Ex..9- tem tôda a razão: Parnaíba para o norte do Ceará. 
estou de inteire,.. acôrdo com 0 seu que as do caudal.::;so São Francisco, 

I-Iá um projeto do engenheiro Augus-
pensamento. to Vieira nesse sentido: demonstra, 

Será que se quer justificar a 1 f · SUD:E.!'l"O como órgão unificador dos peremptOriamente, a reativa acUI­
dade dessa rcalizacão. Teríamos, rJ"i­

planos ou atividades de combate ao sim, as águas do Pnrruüba l3J.tçada~ 
~ !enômeno das sêcas e de recupera~ no Acaraú. A lavoura do norte cea-

ção da economia nordestina? rense seria beneficiada. niio dlgo com 
Para que então !oram criados o felicidade perfeita, rnas, pelo menns, 

Conselho Nacional de Economia e os com imenso auxilio. As á~uas do ;3ão 
• dois Ministérios a que me referi? Francisco secularmente lembradas na-

Para que, então. o honrado Chefe ra irrigar o Ceará, são de traha!ho 
do Estado, com todo o vigor de sua muito mais difícil. Exig-iria muitor 
mte!igCncia, bom senso, patliotismo e bilhões de eruzeiros. Construfd~P 
c<.J.pacidade de realização? barragens no Rio Jaguaribe ._.. s~:.ts 

E' o Presidente o coordenador na· afluentes, sobretudo no Caril\s f 
tural dos seus planos de govêrno. E' Bastiões, haveria â.gua suficirnte pa­
a êle que incumbe a tarefa de eXR· ra irrigar o sul do Ceará. Se, pos­
minar os problemas nacionais, eco- terionnente, se tornasse \'iã.vel a de­
nômicos, sociais e financelros, em seu rivaçio do S5.o Francisco. tanto me· 
conteúdo, extensão e relações de prio- lhor. Acredito, no entanto, qu·~ com 
ridade. E' a êle que incumbe dar o aproveitamento das áf::uas, Go Par­
sentido orgâ.nico à sua administra- nafba para o norte do E..<;tado, e as 
ção através dos Ministcrios e seções do. Jagua.ribe e seus afluente-s para o 
técnicr>.s especializada-,. E o Presid!:n- sul, já teríamos com que enfrentar a 
te bem o sabe fazer e o tem feito calamidade da sêca. 
co~rdenando selA...res de atividades o SR. ARGEM:IRO DE FIGUEffiE­
públicas e emprazando a execução de DO _ Agradeço 0 aparte de vossa 
sel'viços e obras do maior interêsse Excelência. E' mais uma sugestã.o 
comum. que se apresenta, naturalmente com 

Por que mudar o estilo em rela- fundamento. 
ção ao nordeste? Por que tornar com- Sr. Presidente, respondendo me­
plexos e confusos os planos de com- lhor ao aparte com que me honro,J 
bate a<>s efeitos da sêca com essa o nobre Senador Fernrtndes Távora, 
hipertrofia inflacionória de novos ór- direi que o desvio do Rio Sáo Fran· 
gãos administrativos? cisco para a região das sêcas é, hoje, 

Todo leigo sabe o que é preciso questão fora de dúvida; é problema 
fazer na região do tlagelo. o proble· solucionado com todo o rigor técni­
ma, como já o disse, é o da recupe- co. Há mesmo tl'abalhos antigos e 
.ração de uma economia. instável, pre- novos, como referi; e um recentissi­
cária e a!-ruinada pela falta ou irre- mo, do en~nheiro Dr. Lnuro Rod.rl· 
gularidade no regime das chuvas. A ~ues do Vale. que apresentou ao atual 

· solução lógica é, portanto, a obten- Presidente da República um plano 
ção de água abundante para irrigar completo nesse sentido, ilustrado com 
as terras sêcas. Que se deve fazer? macAs. 
Direi em .sintese. Prestigiaria 0 ao- 6 Sr. Fernandes Tdvora - Exis· 
vêrno o seu Ministério da Viação. tem, é verdade, muitos planos. todos 
Convocaria 0 Departamento de Obras bem orientados. Alguns dêles seriam 
Contra as Sêcas, determinando a exe- proveitosos. A questt\o, porém, ê dos 
cução, em prazo certo, dos serviços "bilhões" exigidos. O aproveitamento 
complementares de irrigação, para 0 rlo Rio Parnaíba é mu!U!"~imo m!lis 

barato. V. Exa. sabe muito bem a 
aproveitamento imediato dos bilhões quantas andamos nessa questão dr, 
de metros cúbicos de água acumula- dinheiro. 
dos nas barragens construídas. f:sse 0 SR. ARGEMffiO DE F!GUE!R.E­
.serviço, na Paraíba, no Rio Grande DO _ E' um ponto de vista tl.knico. 
,do Norte e no Ceará., significará, de Sr. Pre.<;idente. falava sôbre a per­
logo, a pujança econômica de uma furação de poços no r.. ardeste. Dizia 
grande área exposta à calamidade. E' que bast.w:ia multiplicar o m\mero 
um crime o retardamento dessa obra. de perfuratri?es e instalar, nas fa· 
.As barragens de Ar:.'!.ras e de Orós, zendns dos ricos e dos pcbrt"B, a1Ja­
no Ceará, que tanto honram e ates- relhamentos simples e bara'r J!l para 
tam o esfôrço patriótico do Govêr- extração da ·água do .subsol._ 

Os poços manterão os rebanhos e começa a desesperar: e a descrer 
servirão para irrigar pequenos tre- Descrer na. capacidade técnica do 
chos rura.is. Contudo, se fôrem bem governos. Descrer nas virtudes e van• 
disseminados, transformarão a fisio- tagens dos vínculos da Federação. ' 
nomia social e econômica dos Esta- Descrer nos laços de .traternidp.de • 
dos e evitarão o êxodo das popula- unidade nacional. 
ções rurais. Ouça o honrado Presidente dR. Re-

Exprime um desalento e a falên- pública as minhas palavras. Reexa· 
cia dos nossos recursos técnicos mine o problema com a elevaÇão, a. 
aconselhnr·se o deslocamento de nobreza e o patriotismo dos gran­
nordestinos de •tualquer zona onde des homens. Sou um simples matutn .. 
estejam êles Situados. Isso não seria meio dcsajustado no polimento ~o 
solução. Seria a fuga. Seria a inc:t- asfalto, -~ 
pacidade. Seria a violação dos pre- lllt-~ 
ceitos da Lei Maior, que manda va- O Sr. Fernandes Távora - Ao con·~ 
lorizar o homem e a terra e fixnr trário, V. Exa. é um grande noi-~ 

ê tr b Ih destino, que oJmpreende perfeiat.oo~ 
o campon s à zona do seu a a o. mente os problemas daquela. região} 
Mandaria o Govémo ajudar o ho- , 
mem do campo com a assistCncla ti- Nlinguém melHor que V, Exa( pal'~ 

os explanar. J
1 

nanceira, pelo sistema das coopernw 
tivas, o único capaz de acesso ao pc~ o SR. ARGEl\URO DE FIGUEnat.J 
qt:.eno lavrador. Não descerei a na- DO - Obrigado pelá generosidadf3l 
tras medidas úteis e necessárias de de V. EJ::a. t 
caráter c--:"!mp!ementar, m~s direi a O Sr. Fernandes Távora - FaÇiJ ... 
V. Exa .• Sr. Presidente, ao senado e lhe apenas justiça. I 
à Nacão que o problema vital d~J , 
NordeSte resume-se nisto: água e O SR. ARG&mRO DE FIGUEIRE.· 
1rri-;ac:ão. DO - Sou um nordestino que seut a 

o Sr. Joaquim Prrenfe - Pernnte na p1:ópria carne o braseiro das sé ... 
v. Exa. um Aoart:-o? cas: 'lenho com o meu povo ~ com~ .. 

O SR. ARG~IRO DE FIGUEIRE- 1 n~uo na mesma desgraça. E a. at:--
00 _ com prr.zPr. 1 ~rdade caldead:o. no , mesmo sofr~--, 

o Sr. Joaquim Parente - Venha 111en_ot. Nesta A hora o que penso é 
acompanhando, com muito interês- s~rvtr ,ao Governo que pos qu~r se1· .. 
se, o brilhante discnrso de V. Exce· VJr. E ajudar_ ao Goyerno que nc<J 
lência c·::.m relação à Operacfio No:-- quer salvar. Nao me mt.eressa sabrr 
de-:;te... · a qua~t~ contrario, nessa tom,acl.a: 

O SR ARG:In1ffi0 DE FIGUEffiE· de p:::su:;ao. 
DO -·Muito obrirrado a v. Exa. _con~·Jla~me a ci~·cunstân_cia. de quO: 

o Sr. Joaquim Parente ... - em n~o ywlento a m1!lha pr~prm con~::­
que frisa. de modo especial, a qucs- c1êncm. Mesmo so, ten'1 cum:prit:~.O 
tão da áwa. No Pimzi 0 problema um dever - o dev':r de ser útil l.i) 

principal "'nãa é 0 da ág:ua, mr-. .s (\ NordestE! e ao B!asil. Em o. que ti .. 
da fórra. Esperâ.Y:JtnOH n~~>o,ve..~<;:! a nha a dlZer. 1 Mu-:.to. bem! !l~urt(J bem11 ~ 
SUDENO -essa parte-. ele g1·nnde im· Palmas. O oradro e cumpnmentadoJ,. 
port.ttncia. para. o E~tudo. Se o Grl- O SR. PRESIDENTE: ·· ·.;:' 
vêrno nos d"sse me1cs para a co~<;· 
truc:t!o dus .barragens pl·ojdadn<s. c;ó­
bre o Rio Parnaíb<t, fPria ~t•mle 
a iuda; entret:;~nto, nté hoje, não U 
qualquer notícia n êE..<;e re<;oe:to. 

O SR. ARGE.M"IRO DE FIGUEIRE­
DO - Agradeco o RPal'tP. c:~m que 
V Exa. me honr:l. Meu dic:c11rSo, oo­
rém, refere-se a'1enas à re~·.ifl.o tip:­
ca das sêcas. Bateria pal.tnfl.S ao Go­
vêrno se procurf!sse resol\'C'l' o pro­
blema. valorimndo a :;UtUJ;;'~lo eco~ 
nômica das Es:ta..dos ()flde não há 
prôp.riamrnte o fl!lpelo das s~cns. 
mas a desvalm.'ização dos nrodut..Js 
econômkos bãt:icos, através (Tos p:·o· 
f'"essos de industrializaf'f.o. V. Exce~ 
lência tem tóda a ra••ã.o. 02\'e con­
tinuar a bater-se peJa Ol''"'flnização 
econômica da seu Estatdo. Atravé<l dn 
construção de barragens e industria­
li?.ação dos produtos básicos. 

Dizia eu, Sr. PresidentE'!: 
Deixemos a complE'xida::Ie buro­

crF.tica e o enc2.11to scdutol' d::>s tra.w 
balhos de gabinet~. S óa. irri~ação 
transformará o Nordeste em sua. fun­
ção social e econômica. Só e!n d~fl­
nirá bem o flUe se deve entender, 
substanc!almente, por ação governa­
mental de combate acs efeitos da sê­
ca.. Deixar êsse problPm:t m:tgno que 
é o nosso problema: deixar êsse pro­
blema vital que é o da realidade 
nordestina, para se encarar. como 
salvação do ~ardeste, a criacão de 
-parques industriais, é 1111 contrasen­
so alarmante e nocivo. E' o fracas~o 
do pensamento do Governo. Não me 
é possfvel, Sr. PrC'sidente, assistir a 
tudo isso, sem um protesto de bra­
sileiro e nordestino. Não me é pos­
sível ver, sem reação, desviarem-se 
verbas e recumcs do Erário, grande3 
ou pequenas, destinados pela Cor.stl· 
tuição e pelo Govêrno, à recuperaçi'io 
econômica do Nordeste e ao com­
bate aos eefitos do flagelo, para o 
plano de industrialização. 

Não, Sr. Presidente. Não me é pos­
sível silenciar. Formulo nesta hor.:l 
o meu protesto. Núo o faço apenas 
em meu nome. Faço-o em nome dos 
milhões de habitantes da região na­
rrel..~da. Em nome dos que sofrem e 
cont.i"'l.ue.r:áo a sofrer. a despeiLO dos 
núcleos industriais que se crtarcm. 

Paçoç-o em· nome d(IS nordestino~. 
=xpootcu; à fome e à sêde. Faço-o em 
nome de u.:na região sofredora que já 

Tem a palnxra o nobre Senadt'l" 
Uno de Mattos, pol' cc~áo dl:' ilust-re 
senador Mi:;uel Couto. ~ 

O SR. LlliO DE MATTOS; 
(Lê o seaui;tfe di,~cnrso) -t- Se• 

nhor Presid.;nte, a A~ência Nacio• 
nal inforn1ou que o P;·esidente Jus ... 
celino Kubitschek den ordens eX• 
pressas a-o Ge.."'1Cl"l'l.l Edmundo Mace ... 
do Soa!'es p:>ra n~o p~rmitir que a 
Companhia s:ctcrúrgica Nacional au. ... 
mente o pYer;u rlns mntérü1s·pd~as 
para fabricaçf:o de peças para ca.o 
minhões e automóve!s. , 

O poyo snbl:', por expsi·iêneia. na. 
própria carne qllc essns ordens ex .. 
pressas não valem nada. São o1·ctens 
desmoralizadas pelos antecédent'!S 
nume1·os3s de outrns o~<iens desres­
peítadas sem conscquência alg:um~.: 

Tabelrunento de preços e congela­
mentos neste Govêrno têm sido at,J!. 
públicos d.e aumentos imediatos. E' 
tiro pela cuia tra. 

Repito conselhos que me permiti 
dirigir ao Chefe ãa Naçãça em dis ... 
curs-os anteriores. a fim de que as 
suas ordens sejam seguidas dt pro­
vidências duras e drásticas contra. os 
de.sidiosos. Mande o primeiro Ma ... 
gistrado da ação apurar com rigo-r, 
mas rigor rigoroso, alguns c3so~ 
demita, o. bem do serviço público, \• 
culpados, que a situação se rnodifi· 
cará.. Modificará. principalmente, sd. 
os grandes corruptos e corruptor~ 
derem com os costn.dos na cadein. 
VASSOUR.IIDAS QUE V .IIRRAM 1: 

MACHUQUE'.< . 

E' preciso energia, Torna-se ne­
cessário mão de feno para ser obe ... 
decido. Faça-o o Presidente Ju~e .. 
Iino Kubitschek que o povo o aplau ... 
dirá. O povo exir,e e espera uma boa 
vassourada, uma limpeza em regra. 
com vassouras de fios de aço que 
varram e macl:uquem. Machuquem 
de doer e de não esquecer mais . 

Elementos para. sindicâncias, in· 
quéritos e processos há em qua~ltida. .. 
de. Vejamos no~ setor da Companhia 
Siderúrgica N acionai, isto é, pro• 
dução de !erros e chapas. objeto d~ 
ordens presidenciais expressa$, u 
marct.eira.s que existem, forca1,1dQ a. 
elevação exagerada dos preçOs, 



OIARib DO CO~ORESS0: ~~çJóN!-L (~eção_!l)_ 

CHA. _.

1 

..... á; ... qüen· •·-'e·-~•-...... ,......,.l...-. .. , A fii-Irui. ·os reveridãià.ni à indúStria -de automó .. "(\Õnstituci. Ónal _vigeD.t'e. P~r· con.c;.eguJn• AUMENTO'DE'55!i2%NAS' -- - ~~~~~ d 1 1 f ue Gov'nol!'eder~ PAS DE FERRO "tc.stfl. c::e teri·o" ·compra: par 36 e ~te.is,: aWerjndo m_argem e ucro- que, ;e, rea 1~o· q o .... r ~:q 
. · ma'ora, na \'€ndá t, fábi'ica:, ·para. uos casos· por mllll citadoà, atinge a ·apreciará a· denúncia de y. Ext , ~ 

E.tibo para conhecimento d~ s~.. êin~Iüeute. e se!J. . · 55 5Vo Atuma, . entretanto, o noore naturalmente. Já ·a. ·apreciou atravP.t 
nad'o, mas particularmente do Chefe A faturo da indústrlá &derúrgieá ::se'nauOr Jofí'erson -de Aguiar- que são de denúncia dos. fiscais do· Ministe~ 
da. · Naçãço, por interm~dio do <Jeu pata a fui"l.a "í-"'Gta de fel""''1" IH'nut.3 particUlares, co~ as qu~is _o rio da Fa7.enda. Evidente.m~nte, o Se• 
ilustre .Líder, o nobre Senador La- \Jr$ 663.480,00. A fatura. da. firm:s uovêruo não tem entendimento e nao nhor Presidente da Republica poderá 

· :rueii-a Bittencourt, e .seus não me- "tes"ta ·cte- feaó" patu' h .•. ':!)ode interferir~ ter atuação capaz de conte!' ·êsses pro• 
nos ilustres colegu.s de liderança, os automóveiR é de Cr$ 1.032:ooo,oo. .o Sr. JeiJerson ãe Agutar - _l't ·cedimentos prejudiciais .à economia 
Vice-LLideres, alguns do~unez:tos Furto organizado, à somhm do Uo- V. Ex~ quem afirma a impertinêncta ·nacional, mas êles não podem tte~ 
a prCendidos em postos de fiscahza- vêrno, com assistência oficial da fis- ela impu~açao e a improcedência_ da tolhidos na. sua. fo~·mulação inicial dd 
~ão e que mostram -' processo d~ oolização fazendária de Cr$ 368.52u,oo, acl1.3açao que formula contra. o Go ... ·maneira ·ctràstica, sob pena de ser iJ 
roubalheira pelo qual se força a ele~ numa compra pequenisGima de cha- vêrno, eis .que bouve çperaçao. mer~ Govêmo acoimado de estar exerci:.. 
vs.ção dos preç-os na base de 55 ~/2 JXl.6 laminadm; para automóveis, ca~ cantil entre duas empre~as part1~ul~- ·tando 0 Poder ditatorial· acima daS 

· por :c-ento sOmente cqmo cgnsequel~; minhões, jeeps, etc. Multipliqu~-.se rcs, s~m o conhecimento da _propna atribuições constitucionais. 
ela de uma única "operaçao furto pelo número exato desses negócios e Companhia Siderilrgica. NaciOnal e, ·. o SR.· L!NO DE MAJ'OS --=- o no-
cO orador exibe os documentos>.: ter~se-ão bilhães de cruzeiros. muno n1enos, do, Executn:o: 'bre senador Jefflerson de Aguiar açe-

IDítou-me referindo à op~aç~o- Exlgo mais um oqtro- punhado de O SR. LINO DE MA.l :C9S ];: ·na com ·uma esperança de que o ao-
furtO no setor de cha~ de Slder.tr~ faturas pelas quais se coDGtata sem- outro equívoco- do nobre Vice-Lider vêrno tomará providências~ Todavta; 
f.;.ia. · Os documentos estão às ord~ns P'-1 a mesma. "'operação furto'; para da .f...laiOi.'Ia nesta Casa. . ~ ao mesmo tempo, traz ao meu espl"' 
~ Líderes e Sub-Lider<'s de. M9.LO- Obrigar a elevação do custo das cha- O Sr. Jejerson. de Agu:ar - Nao r.lto 0 desânimo completo, ·porque su~-
r'a. hesta Ca..se., bem com?,·C:le tod.l)S pas na base de 55,1/2 por cento. hâ. equ1voco. de mmha p~rte. ·t::nta que 0 Govêrno nada pode fazer

1 0 , nobres Colegas. São puol~?'-5-for- AUSENCIA GOVERNAMENTAL O t;R. LlNO DE l.\1A.CTOS -, ?aon ... ·por se tratar de finnas particularP!i 
mas autenticad~ por ta.bein~:o. que Em tais condições a.S ordens ·expre- forme. estou _u1:~ormahdo a V. Ex-, à ·que compram o ferro por Cr$ ·36,00

1 pro;aiu a. mMoteira. do nc~Io, -, SOB do Presidente ·Juscelino Kumts- casa. e à Na.ç_ao, os documentos q_ue vendem-no por Cr$ 5
6 

00 e ganham 
o sr. Jefjerson de Agutar - Da chek tomou enderêQO errado. A Com~ exi~o ~preendld~ .nos Po.st:9s de F1s- 5S,S%. Aumentarp. 

0 
p;eço dOs aut."'l~ 

v :Exa., licença para. um aparte?. panhia Siderúrgica Nacional pode n~o ca.l.Izaçao do Governo. . 
1
_ móveis e 

0 
Govêrno nada pode fazer .. 

Q 1sR. LINO DE MA'ITOS - POlS majorar -OS preços da. sua produçao O "Sr:_. Jefferson de Afctêar
1 
-~ En ao O sr. Jefferson de Aguiar _ 0 0.,-

nlo., . 1 Sol! que os automóveis e suas peças oon~ 0 Governo tomou prov nc as, apre- ·v"-rno irá apreciar 
0 

tato para cai .. 
o sr. Jefferson de Aguar -:- 1 ~ - tinuarão aumentando, graças a com- eriden~o a documentação relativa à b'í~lo.- '· 

dtarla do 'nobre rol~g~ encarmn Ja55e plete ausência .. do Governo Fede;:aJ operaçao · 
n. Liderança. da Ma1ona a docum~:t· que .faz ouvido de ma·cador aos que o SR.' LINO DE MATI'OS - Os O SR. LINO DE MATTOS -: ~a ... , 
taçã.o exibida, a fim de que o sennct?r apontam êrros e fecha. 06 olhos quan~ fJscats ão Govérno sabiam, portanto, .tt!ralmente o~ e~inente Vice LJ:der 
L9.meira Bittenoourt ou, na sua a~- do, como nt:sta. owrtun.idade, são .P.x.i- ue havia. ·fui·to '-organizado; e atin~ Jcfferl'ion de A.,uiar está esquecido da 
sênda, 0 Sr;nador Moura Andrad-e, o bidos as ·provas materiais do crJn~ ~lu a tais· proporções, e .>s interessados Lei n9 1_.521, de 1951, que .regula_ o 
S~nador. Victorino Frei:C, ou mesmo. contra a ecouoalia popular. d- ç b pouca import.ãncta às autori- p.roblema ~a usura, da explor.açao, 
cu a. envie ao. Sr. Presidente_ da R.e- Faço uma ressalva pa~a regist;ar, d~esa gó7ernamêntais, que ·não se d1~s. lucros 1lfcitos e dos lucros extra ... 
j)ública.. A..'iSCguro .a, V .. ~e.. _q\.!e .. ~~ rllaís uma vez, que o -emmente V1ce ... tncomodam caiam êsse documentos oJdm:\rios. 
decoi-rência de denunCia prov1den~,1a~ r.íder da. Maioria, Senador Jefferson em mãos de particulares, por saberem O Sr. Jefferson de Aguiar ......_ Exls-
r.erãó ·adota-das' contra_ o.s e.buoos Ql~e de Aguiar, está. de ouVido alerta· e que nada; absolutamente nada lhes te-,· também, a Lei de .tpconomia ~ 
porv~ntura ocorram. ESSt7 é o pro~o- atcnt.:., dando~me a honra de infor ... acontecera. j'Tudo ficará como dan... O .SR. LINO DE MAI'TOS _- Nao, 
Rito constahtem~nte mantfe:;t.ado P~lo mar que ·va1 tom~r providências·. . tes, na casa de Abra.ntes". Pl:eciSamos reformar a Conshtuiçao. 
lJhefe do Governo. _ o ~r. Jefferson ae Aguiar - Per~ o sr Jefferson de Aguiar - Con~ Nao á necessidade de leis novas. C 

O SR. LINO D~ MAT'l'OS .- Na/J mlte v. Ex'.t outro aparte? c.ede .. m~ v. Ex' outro aparte? Govê~o da ~epública es.t.á abuttadt 
esperava a.tit.ude diverso. da ~1de-ran- o SR. LINO DE MA'i'TOS -Com o SR. LINO DE MA'-fTOS - Com ccrm leis magm_ftcas, Çlrá-shcas, duras, 

.- r,~ da Maioria. Tenho para num_, en- nmlto prazer. _ muito prazer. . áf.peras. . 
tretahto que o simples encammh.l- o sr. JeJ1erson de Aguiar -V. Exl) o sr Jefferson de Aguiar-~ equl- O Sr. Jefferson de Aguiar - Par· 
Ju.ento dos docum-entos nt'l.o resolv.:::á: está sendo injusto. o Oovêrno nao voco dê v. Ex'"' e a afirmativa me cialmente habi11tado. Não disp5e do: 
o Govêrno, à semelhança rlo ~ .:.-~·l raz ouvLuos de mel·cador as suas de- parece vã. v. E~• faz a denúncia e ao Instrumentos necessá.rios para ~tar 
procedimento_ no tocante.,__,à expor~c~o uúncias antes as reco~eu, _ e sento mesmo tempo . formula a defesa do contra os trusts, holdmgs e cartézs. 
r~o cáfé torrado, det-?·rm!~.ará a c~m~- baixadas, aquelas determmaçoes que a Govêrno. demonstrando que a Com- O SR .. LINO DE MATTOS - Bas­
EtuiÇão de uma comissão ~e _!'.om::>r..s lei permite ao PL'es1dente da Rcpuo~i-- panhia Siderúrgica Nacional mantém ta aplicá-Ias com rigor. Pode alguém 
re.sprinsáv~is. para a o.precmçao dos· ca, mc1usive a constituição da com1s ... 05 preços das chapas e que uma em~ compreender que os homens respon­
fatos~ . . sao de mqnerito _a que se reportou o prêsa particular, sem nenhuma rela~ sáveis pelo setor da fiscalização en~ 

o :Sr. Jefferson ae Agmar - Fo! noare coLega ha poucos .moment?s, ção com o Govêrno... contrem .documentos coma êste? ,, 
o que assegurei a V. Exa. · para a apuração das notiCias relaclO... o SR. LINO DE MATTOS - Há orador exibe doc'!lmento>. 

O SR. LINO DE MATTOS - Pro nadas com o cafc solúvel. D.::vo acen~ outra história da Companhia Side- O Sr. Jefferson ele Aguiar· - No ... 
ponhp-me, desd~ ~og_?, a .coml?arf'c-

2
: war, tamoem, quanto à denúncia q.~e rúrgica Nacional, que irei c.ontar. bre Senador, foi a própria fJscaUz'a-

peral).te· essa Com•.s.sao, nao w !Jflr,\ v. Ex.• formula, que o Govêrno n~o o Sr. Jefferson de Aguzar.- ••• ção que apreendeu essa docLI .. :ucnta.~âo 
prc·star depoimento peG.3val, ·como tc•rl ~n~e1·ência alguma na Companhia teria comprado essa mercadoru;. e .re... o SR. LINO DE MATTOS - Afh·. 
p~ra of~r-ece1· os do_cum-en.tOG n..~e ve- sttieru.:.~;"ica. .Naciona_l, So~edade .an.õ- vendido à industria automob1listlca, mei que foram apreendidos num 1JÕSto 
:nho hibindc d11 tnbuna do_ ~knado. n.~ma com admimstraçao proprm, com lucros excessivos. lt uma opera- de fiscalizaçfo. 

O jproces.c:o di'..S0l ~pem~!'O f/111 
tu cujw;' Dlr0~or0s ~êm deYeres a cura- r.ão mercantil entre duas socied~des, O Sr. Jefferson de Aguiar _ V . .E..~' 

cm:tsi(;te na orc('m72Ç~'o. de .,rno~.c; pdr. No tocant-e à firma •·testa de que 0 Govêrno não pode imped1r se é quem fêz a afirmativa perante o 
testa.l de lerro, cn,ia úmM l fln:l.l~~~l- rer.~o·•, nenhum Membro do Govêrno realize. v. Exll' afirma també~, pro- Senado. 
é a oe st:r int.erm"d'::íriR {"1

··rf' fl Jr~ e.!:> tu. envolvi<Jo na operação a que alu- clamado a ação governamental,· que 
dú..c;tri.a de autom6\•eis e OS fornece- ct1u o emientc Senador por São Paulo. foram as autoridades da fiscalizar.flO O SR. LJNO DE ~A'ITOS - ~ 
cl.ore.s r~e pe\~o:;, c'1~uo po1'. ~x<'~P!·~ ~ Pode v. -.ro~x'.t, ficar tranqui!o. A lide- do Govêrno que apreenderam êsses do~ doc~l~Jt..lltcs, p_orém, n~o foram e.pre~. 
·ch'lp~ da L:1:=t· f?·d~'1:urg1C .. NG.clona. rança da Maioria co!a.bm·ara em quas- cumentos, e v. Ex'". en1 decorrência enchrro~ pela f1scallzaçao. 
e ti-e -ontra!'i Rtd2rurr;-Jcn.s. . · 41ter denúncias de maze-las porventura dê~se ato governamental, teve ensejo O Sr. Jefferpon de Anuiar --:- V .. Ex• 

0 . .:; ·.docume~tos qut:: e:-tJ~:-~ 7:::nct•l- praticaJ.as neste Pats, envolvendo, di .. de verificar 0 lucro excessivo da ope- d!'clarou ao Plenário que a FlScallza. .. 
Jl"ente confi'r..do por um ~ aoe.~av rte retu. indiretamt::nte ou rriesmo sem mcão entre uma emprêsa particular e çao apreend~raa a doc~m:entação, tan~ 
:Ko:~s pública:s, m'1-~.t~a r.onw 1ttmc~n- qualquer relação, o Govêrno, para que outra ::;ociedade partícuJa.r. 1!: opera- to._que V. Ex. tem pubhca-forma em 
n1. a patífiría. Venft_ca~~ 1)-1>-.!l..S it1· a verdade seja apurada e punidos <?S eão mercantil que deve ser apreciada tnflos. _ 
turas,

1 

emitidas n? ~!~ 9 dt! m~rr;o respon.sáv~is, de acôrdo com as lelS e contida pelo oovêrno depois de com- O SR. LINO DE MATTOS - Sao 
d<>~te emo, pela mau.-:.,ria. P~odw .. o~ vigentes. Devo o nobre colega ecen~ provnda a realização a que alude doem~en~s apreent!_idos no posto de 
dü chaih'lS !aminl'lr'le..s que foi de :iô tuar p01·tanto que a I.ideran.;a da v Ex• comprovação feita, aliás, pela flscahzaçao; mas nao foram apreen~ 
Cl1.lzelrcs o pr::oço, por qn_Uo, dt-,_."lSa Mai~ria está sémpre atenta à.-s denún ... fiscaÜziwão do Poder Executivo. vr:~ didos pela fiscalização do Govêrno 
n>.atéria. prima v.e-ndll\a a ftr~ua_ V,>.-;ta cias de v. Exõ~o, porque se preocupa, rif!ca V. Ex'", aue a imputação nao Federal. 
d,• fe;rro. Esta firma, no propno c{l.(t lanto quanto o Govê1~no Federal, em nade ser feita, tii.o pouco ao Govêrno O Sr. Jefferson !Ze Aguiar - Como 
9-.""Ie, março, fa~uro.u ~ ~ m~nu. m,e~- observar os pn~ceitos legais qnc re .. Federal sC! conceber, entao, que êsses do-
c: t~ol"in para a mdus~na aucomobJLis- guiam o comportamento dos homens o sr .' Presidente da República de- cumentos não autenticados permitiS .. 
tü-~1. pncionnl p:::lo preço de 56 cru ... na sociedade. terminou à Companhia da qual a ~em a extração de pública-forma? 
z.riro~ o CJ.U!lo. EI~v9u 0 p_rcço, em O SR. LL~O DE MATTOS - Per- União Federal é aciontsta, que os pre- O SR. LINO DE MATTOS - No ... 
\U:íla · únjca opero..;.~ao. d~ 5t~,l/2 p;-Jr mita V. ExiJo corrija um equívoco do ços não fôssem elevados, e não o r o~ bre· Senador Jefferson de Aguiar, nós 
cento; E.o::.~ _fu-rto expliCa. ti 1neço nohre colega. Na denúnci:l. que for. ram. uma emprêsa particular con ... temos, no Brasil, para tormento dos 
dcs auklnlóvCJs. muJo não aparece, como acusa.da. a cessiona.r1a porque tenha quotas ou homens que trabalham no comércio e 

A "tC1Sta de f-erro" t::cquer teve o companhia Siderúrgica NaCional. por outros' motivos para adquirir de .. na Indústria. diversas fiscalizações~ a 
trabalho e a del-ltx:sa de ct-esembe.r~ Apenas lhe faço referência porque a terminado número de laminados . da municiJ?al, a eStadual, a federal, a 
car n' mercadoria na sua organização, Agência Naclona.I. transmitiu, ontem, a Siderúrgica Nacional, revendeu a ou- de Institutos, como o I.A.P.I., I. A. 
troce.t de cammhõc.s e --:::mfl.ndá-la à. notícia oficial de que o Presidente Jus .. tra entidade particular com lucros ex- P. E. T. C., I.A.P.cs. etc. Declaro· 
fái:>rlda. de e.utomóvels. A tre.nsferên- celino Kubitschek dera ordem expres ... cesslvos. Devo acentuar também qu4!l' a v-. Ex'- que êstes documentos fp­
ci.n das cha):)fi6 de ferro fêz-~ dire- ·sasa ao General Edmundo de Macedo 0 preceito constitucional que veda o r.am _apreendidos num posto de ti.sru.­
t-amelte da Siderúrgica para a fábri-· soares para não aumentar os preços abuso do Poder Econômico não é se!/ hze.çao, mA.S não pelos fiscais do C'ril­
ea de s.utomóvei6, conforme consta dos produtos daquela organização. exeauting exige regulamentação. Eis- vêrno Federal. 
dr-. faturo, no pé da que.l \'Ctn a se· L-ouvando-me nessa "Nota" pronun ... borada ná. Câmara dos Deputados por I>af a razão do meu discurso, da 
gl'bte anotação - "A presente roer- ctci meu discurso, afirmando que a uma. Comissão especial consta :ie necessidade de que o Sr. Presidente 
<:Pdorla dew:• ser entregue à rua tal, ordem teve enderêço errado. A Com- projeto de lei em tramttàção naquelo~. da República determine abertura de 
hútnf'TO ttmto" - exat.ameute o en- panhia Siderúrgica Nacional. ao que casa do congresso. v. Ex" conhece inquérito e sindl~Anelas. a fim dG 
c-erê"" da prcdut.ora do automóvel, sei, até o momento nenhuma ingerên- 1 1 té apontar os sp nsã els •• 1 '~ d r ela ou !nterferêncl·a tem no processo perfeitamente a Juta terr ve _que c1. re o v e me..e- os Q8 e não o da. !'rm:1. "testa- e erro". ê A !c cadeia ou demiti los a bem do ••r 1f que classifico "operação furto". Ven- hoje tnantém o Gov rno mer ano . • ... , -.- -
hue aparece. a~nM, para jusi icat' deu ela seus produtos a .firmas que se com trwtts, cartéis e holdings, impos- VlÇt) público, se forem funclonázin! 
o nmto preço, já que é lmposs vei .• } organizaram com o objetivo especifico slbilitando ao Govêrno Federal toma... O Sr. Jeffer6on de Aguiar - -· 
fábrir,a de automóvf'is t'Omprar ul- v! t d d exime mt+e V Ex' outro aparte' i r-2tmn:ente da Siderúrgica pelo preço de furtar. Em seguida, essas t'irmas certas at1tudes,_em r u e o r t.i " • 

• 
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0 Slt. LlNO DE MATI'OS - Poi1 O SR. LINO DE MATTOS -Mui· sa malgrado tudo isso. Não acredito 
não. tQ grato. que possa qualquer dos colegas levar_~ 

·· o Sr. Jefferson de Aguiar - Deve. o sr. Fernandes Távotc - Há, PO· me a palma no entusiasmo por essa. 
·a.c1~ntua.r que não defendo absoluta-. rém, uni ponto. a respeito do qual de· indústria. 
mente essas opera.ções. Evidentemeu sejo dar mtnba Opinião sincera. e Minha guerra é aos gatunos (JUe, na 
te a. companhia Siderúrgica Nacional clara, como sempre: acredito que o garupa dessa indústria, Procuram fa· 
cta'veria operar diretamente com as ilustre e digno Pre;idente da Com- zer negociatas conto essa, organizando 
el';.-pr~as automobilísticas, mas verl .. panhia Siderúrgica Nacional, Ge~e- firmas "testa .de ferro", com o obje­

, fica 0 eminente Colega, que se aprt:- ral Edmundo Macedo Soares, nao tivo único e exclusivo de encarecer 
oen<lldos os documentos pela fiscati- tem- conhecimento dessas irregulari- produto que pode e deve ser vettdido 
23~;ão federal _ou por qualquer outr.,. dades. E' homem de alto patriotismo, barato ao nosso povo. 

. 6-n;io governamental, làgicamente .. •l d@ alto civismo e de honestidade ~ O Sr. Fernandes Tdvora - -v. E• 

. fim que colim.amos é uma reparaçao tóàa prova. está prestando um grande serviço ao 
integral daquilo que julgamos .íl~c~to O SR. LlNO DE MATTOS - O Pais. 

. ou abusivo. Dai me.u apêlo lill;Clal nobre senador Fe;nandes T;í.vora le- o SR. LINO DE! MATOS - Qual 

. para. que v. Ex!.' remetesse à. Li.dl'- rá. amanhã, com vagar, o meu dis- a razão de um automóvel pequenino, 
l·ança da. Maioria a documen~ação Q'll< curso e veri!ipará qu_e não há qual- ·que na Europa custa cêrca de cento 
se encontra em seu poder para "iPr quer referénCla que coloque em sus- e vinte mil cruzeiros, ser vendido no 
êncamlnhada ao ·Sr. Presidente IDl peita o nome dO General Edmundo Brasil por seiscentos oitocentos mil e 
República. e tomadas as p~ovidê~ciru; Macedo soares. ~ . até um milhão de cruzeiros? 
imUsvensáveis à contencao desses O sr. Fernandes Távorf! - Nao flZ o Sr. Padre Cala:;ans -o privilé~ 
;.\busos. Se 0 Govêrno não possuir er.- essa a!irmatiya. Expressel ~pen~ n11- gio é dado em favor do Pais e não de 
~a documen~ão, nenhuma providên.. Ilha admiraçao ao ilustre c~da~o QUfil meia dúzia de cidadãos. 
cia poderá. adotar; e v. EX~ s.pen....:. dirige a companhia Siderurgica Na- o SR. LINO DE :MATTOS - Sim; 
te;: referência. à pública-foriL.a. ef!I cionaL o priviléglo teria que ser exclusiva~ 
seu poder, sem dela nos d"r cor.hec1- O SR. LINÇ> DE MA'ITÇ)S - Em mente em ta.vor do Pais. vale dizer 

, menta. Não enunciou V. Ex• tam• outra oportunidade tratare1 d9 pro- - como bem frisa o eminente SenaJ 
·pouco, os pormenores indi.spensáveu; blema· de fo~necimen~o ,_dos produtos dor Padre Calazans - em benefício 
·ao conllecimento da verdade, tant.o da. Com9anh1a Stde::ugl~a,_ Nac~_ou_al, da. coletifidade; nunca, como esta 
·que não diz quem apreendeu os d?- a fun ~e demonstrar a opm.Lao ~~bhca ocorrendo, conforme a documentação 
cu.mentos, nem forneceu os elementos as dif1culdades que enc?~traro a~~e- que apresento. 
relacionados com as empresas· partl- l€~ que desejam adqmrli .Ill~tel"las Sr. Presidente, para terminar: pro­
culares envolvidas nessas operações pnmns naqueJa organização 1ndulS· ponho-me a comparecer à com.i.i;o."~o 
'm(~rcantis. trial. . . . _ de inquérito. a. fim de provar a de-

- o SR. · LINO DE MATrOS - No-. Prova.ce1 com dados :posttn:os e cOl'}.~ sonestidade praticada sob o pretexto 
'br~ Senador Jefferson de Aguiar, :e· cre:o[õ. QUe ue_sse sef.?~· malgrado a de ampa.ro à indúst~iít nacion•l de 
pito o que afirmei há instantes: tome honsstJdade mà1scutnel do Gener-al ·automóveis. (Muito bem: m.uito bem). 
-a Liderança. <la Maioria nesta Casa Edmundo de Ma.cedo Soares, há t:.atn-
a iniciativa de constituir uma comi&~ bém um grupo de privUegiados que · O SR. PnESID:ENTE: 
·são parlamentar de inquérito ou da consegue chapas na Companhia Si~ 
solicitar do PrimeÜ"o Magistrado da derúrgica Nacional. 
ZÇação que a componha corn elemeJ.l• o sr. Fernandes Tát\ora - s~râ. 
. tos responsáveis da a<imin1stração pu~ lamentável. 

Con!inua a hora. do Expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador Paulo 
Fernandes, terceiro orador inscrito . 

O d'<. PAUJ.,r FERNANDFS: blica, e serei a primeira pessoa a c~m.. ~O SR. LINO DE MA'ITOS - A 
·parecer e fornecer os docum·entos e os organização vende par preço tahe:::Hio 
,.pom1enores,· desde que a intençãl?, o não dls~uto; mas desde o instante <Nd.o tot ret.",fsto pelo oradorl - Se-

'11 propósito governamental seja. efetiva- em que o caminhão tmnspõc a sede nhor Presidente, não faz tnuito tero­
:mente, apurar as irregularidades ~ da companhia, a mercado,·ia que es- po, pretendi apresentar à considera­
,castigar os cqlpa.dos. tá. no caminhão começa a aumentar ção do ·Congresso NacionaJ, emenda 

0 Sr. Jejjerson de Aguiar - Se- de preço â. cada quilômetro rodado. constitucional que Visava a alterar a 
W-& sempre, senador Lino de Mattos. · n2.o en\ !UnÇão da dist.incia, mas da composição do Conselho Nacional de 

i- O SR.. LINO DE MATTOS ,.,.anância daqueles que tiveram o pri- Economia. 
} .. guardo providências patentes, prá.. ~Uégio de conseguir as chapas, E' Nessa proPosição, da qual cheguei a 
ticas e objetivas nesse sentido. Na.éJ. outro aspecto do problema sôbre o distribuir c(:t")ia.c; aos· nobres colegas, 

.resolw· a. troca de cartas. o sr. Mi- qual não desejo,· nesta oportunidade, para que a estudassem com vagar. 
ni-,tro da. Fazenda é cida.dão ca.valhei~ aprofundar·me. . .. dispUnha também sôbre a inclusão 
resco, gentleman. escreve atenciosa- ·O Sr. FeTna.ndes Távora_ - Ainda no Conselho, do~ ex-Presidentes da 
mente, mas nada disso· traz soiuções assim ncredito que seja :1:e1:o à.. reve- República, como membros naturais; 
Ficamos no domínio da literatura; da lia do Presidente da compa.nlua Sl- também determinava o aproveitarnen­
~correspondência, de palavras bonitas, derúrgica Nacional. to de representantes dos órgãos de 
f\f':licadas e ·há-beis. o povo quer sa~ O SR. LINO DE MATTOS - Sr • classe de âmbito nacional, com att­
ber do resultado das denúncias · que Presidente, dou razão ao oovêrno F'e- vidade expressiva na economia. brru;i­

..tormulo. Invento coisas ou real es- deral poi- não se interessar muito em letra.. 
tou estribado em tatos concretos · c descobrir as lllaroteiras que se regls- Meu propósito não chegou a con­
fJOsttivos? tra.m em quase todos os setores,- e cretlzar-se, pois fUi informado de que 

. Dal as providências que tomo, atra- maiS )>articularmente no da industrla 11. Câmara dos Deputados, que a prln­
. vé,'( dos· requerimentos de infonna- automobilística nacional - poiS quem c1pfo pretendera arquivar proposição 
ções. abre os jornais verifica que ooa par- semelhaiíte, de autorla do nobre Se­

" sou tnuito grato, repito, ao sr. M!· cela. da opinião l)úblicã habituada a nador Gilberto Marinho - a qual ob­
Distl·o Lucas Lopes pelas suas cartas. ler apenas determinados órgãos da t.lvera, em segunda discussão. _nesta 

.mas quero, de· acôrdo Com o art. U
1 

nossa. :rmprensa, nem _sequer fica sa- Casa, a unanlmtda.de dos votos dos 
. número 4, da Lei Federal n1· 1.019, bendo que ocupei a tnbuna do sena- Srs. Senadores - iria aprová-Jfl. e. 
.de 1950, que regula os crimes de rea· do da República para -prever, mate- conseqüentemente, a matéria voltaria 
ponsabilidade, respostas a meus r~- rialmente, oom dados concretOs,. cOm ao Senado para a votação final. 
querimentos · de Jnforritações, para, documentos conferidos por tabehona­
c d u. · d · to público, que nas barbas govern~­

orn.o. man a~.oarlo o povo, ag1r ew mentais individuais, CUJ'o hl~é·1• sena função do mandato. ~ 
Neste caso é a mesma coisa. Rt:- o xadrez, tuttam, oficialmente, e 

quererei infortnações para comple- têm cobertura não apenas Ue J.".Iton­
rnentar, de maneira prática, meu d\... dades púbUc:a$, mas pela omis.stio de 

-curso: · ~- · . certos jornais, incapaze~ de ct?mpre-
endel·e.m a extensão dess-es. enmes. e 

__ O .Sr. Jefferson ae Aguiar - A L1- as suas futuras conseqüéncias no 
derança solicitara idênticas informa.. ànimo popular. · 
ções. e esclarecerá o Plenário a. res- A\)e.euJ· · dllS armas poderosA!.: _dos 
peito do.s.. transações .a. que se refere que manobram bilhões de cruzeuos 

. O eminente Senador Lino. de' M:.attoo irente â pobreza dos recursos d: que 
O SR. LINO DE MA'I'TOS disponho. consistentes nes:ta tnbuntl 

A[~uardo-as corn satisfação. do Sen:;t.dO da República e na dispo-
O· Sr.. Ferna.ndes Távora - Permite sição }>ara a Juta, continuarei espe-

. V. Exa. Utn aparte? rançoso de uma melhor compreensão. 
O SR. LINO DE MATOS _ Pois principalmente por aigurn3 Jornais que 

·ll.:lO. ·confundem esta minha campanha, 
O Sr. Fernande$ Távora - Acr..e- entendendo-a "Como guerra à indús .. 

dito sinceramente na veracidade dos trin l.l.utomobilistica nacional. 
fatos que V. Exa, traz ao conheci- Não é o nteu propósito. Se-i Que ~ 
1nento do SznadO, unanimidade dos Colegas é, como eu. 

O SR .. LINO DE 1\rlATTOS - Os entusiasta da implantação da indús­
doc~m~ntos estão aqui. (0 01'adc.w os tria automobilística nacional. 
e:.ribe) . - Desejo. isso sim, isolar os gz tunos, 

O Sr. Fernande,~ Távora - Sei que que querem vive1 n~ garupa dêsse 
-V. EXa. é incapaz de fazer arg-Uição empreendimento natriótico. dos ver-. 

·'COntra o Govêrno ou quem quer que dfJ,delros honestos e decenttc>s capi­
~s~ja, selll provas. tAes dessa indústria que serà vitorlo-

Destarte, Sr. Presidente, resolvi al­
terar minha proposição inicial, no 
sentido de emendar a nossa Constitui­
ção - e ela j{t. obtlvera, inclusive, o 
n.úmero nec~sário de assine .. turas in­
dispensA.vel à sua apresentação, para 
transformá-la em projeto de lei or­
dinãrlo. já n.gora excluindo a partl­
clpaçâo no Conselho Nacional de r.co­
nomia dos ex-Presidentes da Repll­
blica. embora mantidos na essência, 
os propósitos que naquela ocasião me 
levaram a. apresentar ao estudo . do 
Congresso aquelas medidas. 

Quando, Sr. Presidente, propunha 
eu a inclusão dos ex-Presidentes da 
República em órgãos de âmbito na­
cional, QUe- representassem atividades 
econômicos do Pafs. não tinha qual­
auE"r Intuito político. Visava, antes, 
prestl~iar a ação do Conselho Nacio­
nt~l de Economia, que considero, até 
o presente - sem embargo das pet­
~on<>lirlfldes que o lntP!!tam. de alta 
can::tc~riade e de g-rande conceito, 
""bl arn.tia a inclusão, ainda ante­
,.,ntem felt.~. por proposta do Poder 
T.'"•f""''Hvo. rl.n no~so ex-coleg-a, Sena­
dor Júlto Leite, sem expressão quando 
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se pronuncia, espontãneamente, Oll 
quando é chamado a opínar sõ.i:Jte 
problemas de a.lta relevância econo .. 
mica. 

Mister se tor.pa seja. essa Qrgamza: .. 
ção integrada por alementos de grl\11• 
de representação, que ~~e transtiram 
Prestigio delegado; e nD.o ve:;o melbOl' 
forma de fazê-lo senl'i.o incluido. obrl~ 
gatóriamente, entre o~ cm.::.c:fteü·os. 
pelo menos representantes das -çrês 
Confederações existentes. no Pa1s: a 
Confederação Nacional do comcrcro, 
a Confeder~.~:;§o Nacional da In.ch"l­
tria e a Confederação Rural. Bra.H ... 
leira. 

Daí por que, Sr. Presidente. apre .. 
sento à consideração do Senacto o oro-. 
Jeto que altera e dá nova r~ctgca_0 ,10 
Art. 3<:' da Lei n'! 970, de 16 de dP?f"lffi­
bro de 1949. aue vai ~s.<:fm rerti"'rt0 : 

"Art. 1Q O Art. 3<:' da L~\ nú~ 
mero 970, de 16 de de?:embr,) de 
19~9 passa a vigomr com d ~~­
gmnte redação: 

"Art. 39 O Conselho Nad:o ... 
nal de Economia compfle-sp cl.() 
dez?tto conselheiros, nove t. ''S 
q\.UH,_ represcntR'·ltes da Gcnii':!• 
dera((ão N~cional da rnctústr"a• 
Confederação Nacional r1o ·.:;(,., 
mérclo, COnfedera:çõo R u "!{"" .t 
Brasileira, todos de n<'~ól':a 
cOmJ?etência em assunto~ er.o:­
nômtccs, nomeados pelo P 1·e-c:1 ... 
dente da RepúbHcf!., depoi.'\ de 
auro\'"ada a escolha pelo Sen:u1o. ~ 
Federal. 

~ 19 Cada Confeder:'lç.:'io Ant"e4 
sentar1, ao Presid~ute da -R e-:. 
pública, re1at.;ão' de nove no•nes, 
para escolha de três repres::l• 
tantes". 

O projeto, limita-se, a SC<>'IIir à,. 
repetic§o dos parágrafos que jÀ c~ns-., 
tam do Art. 3<:1 da lei mencio~"'de:.· 
Acompanha-o a justificar-ão e fHl 
anexo, relação da legislação nele tn("ll~ 
cionada, 

F..stas, Sr. Presidente, as palu vt·as 
9ue ~esejava. pronunciar, ao passar , 
as ma os de V. Excis.. a proposidão ·· !': 
ou e altera o Conselho Nacional ·de 
Economia, (Muito bem. Muito bem.). 

O Sll. PRESIDENTE: 

Sôbre a. mesa requeriinento do tlO .. 
bre Senador Lino de Ma tos. 

"k lido e deferido o seguinte 

Requerimento n. 124, je 1959 
~sr. Presidente • 
Reqqeiro à douta Me."a seja sollcl• 

tado ao Exmo. sr. Ministro da .Fa• 
zen da se digne -prestar, por interrne.; 
dio do Instituto !Jrasileiro do Café 
as informações enumeradas abnixa e 
relativas às experiências com gerado• 
res de neblina para combate à gearta~ 

19 1!: exato que custou cerca dê 
600 milhões de cruzeiros a ó.ltl~'la. 
experiência para combate à ge.1r'HÍ 
no norte do Paraná, incluindo-se o 
precm dos aparelhos utilizados? 

29 A conta de que verba correl.t a 
despesa com o combate à geada no 
Paraná? 
. 39 Quanto gastou o I.B.C. e I) 

Próprio Ministério da Fazenda cmrt 
o contingente do Exército movimPn• 
tado até o Norte do Paran~ rmr.J a.:. 
experiências dos aparelhes de tuma~a. 
Bessler de propriedade d() Govê.rn{) 
Federal? 

49 Quanto gastou o I. B C. com tt 
Comissão enviada à Alemanha pína 
asststlr demonstrações com os apare• 
lhos "Solo"? : 

59 Quais as conclusões a que chegoa 
a referida comissão? , 

611 Qual o critério para a escolllS 
dos elem-entos componentes dessa Co• 
misgão e quais êsses elementos? 

79 Qual a quantidade de "Olenm.n: 
importado pelo I..B.C. e qun.nto: 
cust.on? 1 

89 A que preço é vendido o "Ole'..Ub·'· 
ao.c; cafeicüttt,-~s? • : 

.. 

I 
/ 

99 As -conc1'"#">e.!l da e~comtss..i:o de 
estudos contra a geada.'' foram .r.;.:· ··- .. _fiij 

~:~:é~~ 
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yPrá.veis ao aparelho "Bessler", por- O SR. PRESIDENTE: cional, interna. ou externa, e sugerir 
QUe foram adquiridos os de marca as medidas que ~ulgar neceGSárias". 

da. Consti~uição Federal, com sede na 
Capital da República, é órgão de 1ni .. 
<'.!ativa, sugestoes e conselhos: "Dlna Fog semor'' e Dina ·For Jr .. ,? Sôbre a mesa -projeto de lei. (Art. 2°, da Lei 119 970, de 16 de de~ 

10. Elementos do I.B.C. experi~ E' lido e àpoiado 0 seguinte zembro de d949). 
memaram em carãt$' oficiB~ êsses A propósito vole recordar Carlo.!s CAPITULO l 
aparelhos? Prol·eto de Lei do $enado · Maximiliano em seus Comentários à 

11. Quan.do for.am feitas essas ~- ~g Constituição Brasileira de 1946, qua..'l· 
penências e onde estão publicadas N. 20, de 19o do ao se referir ao Conselho Nacioru.tl 

Da.s atnõuições do Conselho 

as conclusões? A"Iiera e dá nova redação ao ~~--Economia, lamenta que. ''não ha-
12. Quantos aparelhos, marca por Art. 39 da Lei n" 970, de 16 de Jtamd dad? o.do In.stitiluto maior aml p.:i-

Art. 29 Incumbe ao Cónselho esttJ: .. 
dar a vida econômica do ?Ris e, !]ar 
iniciativa própria ou por solicitacf.o 
dos padêres públicos, opinar sôbre a.s 
diretrizes da política econômica n" ... 
eionaJ, .Interna ou externa. e su~ertr 
as medidas que julgar necessã.rias 

Dlar"", foram adquiridos? , 9 u ~. cna.n o e.qu o que exoe ente """ ·de;;-embro de 1\h · .. ..,. · to B i! I · 13. Quantos aparelhos, marca por 6:1'!0"IVl.ço pres u ao ras mper.o, o 
marca, foram vendidos? o Congresso Nacional decreta: Co~Jho d~ Estado." <nota D:o 2). 

h · . E, mdo adJD.nte em fitro..s collSldera-
,}4. Quantos aparei os, marca por Art. 1" O Art. 3" de. Let 970, d~ 'ÇóeS, afirma ainda o emérito comen-

;n-.a_rca, existem ? em estoque e onje !16 de dezemoro de 1949 pa_ssa a Vlgu- tariGta que "pode e deve, 0 Congre.s.~. 
e&tao guardados:. rar com a segumte redaça,o:_ prcecher a lacuna, embora com au­

Sala das Sessoes, em 26 de maio I "Art. 39 o 9onselho Nacional d~ mento de despesa: ao lado das Cãma .. 

Parãgra!o t1ntco. Parn a reslizar:t=o 
dos seus fins, o Conselho no.derâ. ~dil­
tar os f'\étodos au1'! lhe p<>recPrem "11~1S 
adequados e l'equjsltar aos órgãos Ide 
ndmini.strR.cáo ptlblica a calaboraCã.o 
de que necessitar. 

ele 1959. - Lmo de Mnttos. Economia compl>€-se de -~ezmto con .. ras e do Executivo, funcionarie 1llll 
0 SR. ~RESIDI.NTE: selheuos, nove dQ.'!: guaLS rep«'ise~l conclave de JUrisperetos e econo=nis­

tames da Confederaç~o Naciona, ,.. a tas, homens prãti.co$ de e.dmini.stra-
:Vat ser lido parecer chegado à Indústria, COn1cd.:;raç~o Nac~onn1 ""~ ção, orientadores e consultores má- CAPf:rmo 11 

hfesa. Comércio. Confederap_o Rurat ~B:.~ ximos doo Gove-rnos." Da organização do ConselhO 
sileira, todos de n~to~lü competen~:~ 

~ lido o segu.inte em assuntos <7conom1ros, nomeed':'~ Fo! o que se verificou, recentemen- Art. 3'>' O Conselho Nacional .da 

P 188 
~ 19~9 pelo Pra>id~nte da RepúbUca, depo1s te, com a reforma ooustituciona.J. Economia oomntie-se cte nove cnns.e-

2recer n. , n~ ·,1 de ~p~ovada a ~colha Pflo Senado !ran~a. ao manter o antigo "Con- lhefros, de not6rla comnet..êncla em 
Reàcu;áo final do Projeto de I Federei. ,~ re""Dw selho Econôm.lco e Social", e ao ~m- essuntos econôm'lcos. nomeRdos pelo 

ResoJucão nço 9 de 1959 que con- § 1' Cada Confedaaçao ap .,..., pUar as suas atribuiçãe,s através da. Presidente da R.epública, denois doll 
cede êxoneraçdo a Ad~lpho 'i? c- tará, ao Presidente da Repúbllca, llre- lei orgânica de 29 de dezembro cl-e anrovada a escolha pelo Senado Fe• 

laçã.o de nove nomes, para esco 1a 1958, que fixou o número de seus deral. 
rcz. de três representantes. membras em 205 (duzentas e cinco),' 8 19 A investidurR do cat'2'o de c;!))l .. 

~proYado, sem emenda, o Projeto § 29 A in~stidura l!O cargo de r.::crutados entre ns mais diversaG atiM selreiro é lncom.natfvel C01Yl o ex~r .. 
da Resolução n9 9, de 1959, de ini- I conselheiro e incompahvel oom _o vid.ades econômicas e sociais dã.queta cfcfo de qualquer outra funcão pfi ... 
cia.tlva desta Comi.ssâo. apresenta- exercício de qualquer outra funçau grande comunidade democrática. (no-, blica e durarã cinco anos. 
mbs, a seguir, a sua redação final. púi)Uca e durarà. cinco anos. ta n' 3) · ~ 29 Os membros do· cons'erno per-

§ 39 os membros do Conselho per- 0 presente projeto, compl_eta.ndo eeberão, men!':aJmente. os venclme.,.,tos 
RESoLuçÃO ceilerão, merl.'3a1mente. quantia co~- embora 0 pensamento dos elaboracto- de CrS 15.000,00 (oulnzP mil <':l"UZ'!f .. 

O senado Federal resolve: respond.mte aos vencimentos dos rol- res da nossa Carta Magna, não ati.ll- '"OSl, vedada a -acumu_lJI.~Ao com IJ"ql ... 
nistroo do Tribunal de Contas da ge a amplitude preconizada por Car· 1 quer ontra função publica. ou autár· 

;Art. 19 E concedida exoneração, União. . _ los Maximille.no, ou a generalização I quica.. . 
a pedido, ào ca'·go de Taquíg!"alo, § 4Y os Ministérios des1gnarao re- estabelecida pelos legisladOres fran- 8 3 A BJUda de custo _de Cr$ ..... . 
c.asse •'N", do Quadro da Secreta- presentante junto ao Conselho, para cêses. As única.s inovações apree.en- 8.000,00 (sets mil cruzeiros). só !leTâ 
na. <10 senado Federa!, a Adolpho ~s eessões que tratarem de assun::<> tadas estão contidas no corpo do irt. naga nos rnP.mbro:c: que residem fora 
Pe:rez. do seu interêsse, com direito a parti· 39 e seu parágrafo 19, que l€vam 0 da .. sede do Conselho, quando de sua 

.t\rt. ~t~ Esta Resolução entrará em cipar dos d-ebates. número de conselileiros, de 9 para tnvest:idurn. . 
-,1gor na data de sua publlcação. Art. 29 ·Esta lei e~tra!á em v1got 18, a fim de permitir a inclusão de ~ 49 Cada Ministério des!gn!!trâ um. r 

Ea•a da comissão Diretora, em . . • na data d~ sua pubhcaça~, e revoga repn>.senta.ntes da.s atividades econô- re1:"1resent~nte nara. ns sessões do Con-
de maio rt'e 1939. _ Fil)nto Müller a.s dispoSicoes em contráno. micas de maior expressão no Pafs. selho, ou. tratarem de a..~sunto rio 
_ crr~ .. a M~llo _ Gtlb~•to J.!arinr..o 1 Justificação 0s demais pariígre.:fos <z9 , g9 e 40) seu lnterêsse, com direito de partiei• 
- r/ovaes Fllho. repetem disposições da lei em Vigor par dos rieb,...,te~. 

A Constituição vigente· instituiu o e são aqui Gpresentados apenas para "' Art. 4! O Conselho Nactona1 6.5 . 
.O SR. PRESIDENTE: Conselho Nacional de Economia, com atender à necessidade de receberem "conomia el~gerá presidente. anual .. .-
Í!á requerimento que vai ser lido. incumbência de "estudar a vida eco- nova remuneração. ~ mente. U,!il de seus membros. vedada 

E• lid.o .. aprovado o seguir~te 
~6::::1:c::~. do p~!s e .sugerir ao poder Sala. das S.-e.ssões, em 26_5_59 . _ a. reelei<'Qao. 
competente as medidas que ju!gar Paulo Fernandes. Art. 5 Os ómão!; eoleUvos do Con• 
necessárias." <neta nQ 1). .. ~telho. exceto as Comfssne!; li!cmecfats, 

Requerimento n. 12ô. de 1959 Não hi negar, p.")l'ém, que '*' tra\a LEGISLAÇãO MENCIONADf NO !nterromner§o os seus ttabalhos no 
de órgão completamente ctesajust.ado PROJETO DE LEI N9 20, DE 1959 oerfodo de 15 de de>?.embro de eadf.l 

Nos têrmos dos arts. 211, letra. P. 
e '315. do Regimento ...nterno. requej­
ro• dispensa de publicaçâ!:l p:1ra a 
imediata di.Scusslio e votação da re­
<iatão fLml do Projeto de Resolução 
n·;~ 9. de 1959, que concede exoneraçã.o 
a .Adolfo Peres. do cargo de Tagui­
grafo. classe N. do Senado Federal 

Sa ta das Sessões. em 26 de rúaio de 
l9á9. - Lino de Mattos. 

O SR. PRP.SID·ENTE: 

Em discussão a redação final de 
que t..rn:ta o requerimento que acaba 
cie' ser aorovado. 

Não havendo quem faca uso da pa­
J,avrn. encerro a discu:::.sâo. 
~votação. 
& S'rs. Senadores c:.ue aprovam a 

reQ.a. "fi.o final. aueiram oonserVar-e 
setJtados: tPau.sa) 

.Aprovada.. 

dentro da mâquina €Statal brasileira, Nota nQ 1 ano .a 14 de 1ánetrn do s:tno ~~fn.te. 
de vez que se encontra inlpossillifi- Art. 841 As decisWs ffnRJs do Con• 
tado de exercer qualquer atuação a> Art. 205 da Constituieão Federal FieJho Nacl'onat de F.conomia. serll.o to-
obj€th·a. - Para tanto concorrem, b) Lei n9 970. de 16 de dezembro de tnadas em sesst$n plF.na e nrAva.lecent 
de um lado, o nosso sistema con.sti- 1949 ":empre a. ontnlão da maioria absOa 
tucional - não admitindo a existên- c) Lei n9 2.696, de 2.4 de dezembro luta. 
cia de qualquer órgão que interfira dP 1955 Art. '19 O Conselho Naefonal ~ 
na competência dos trê.s poderes -, d) Lei n9 3. 272, de 30 de setembro "'.conomia noderA 1nstttulr Cornts.~es 
e, do outro, a composição do próprio dP. 1957 Esneetais fncmmbidM de nninar s6bTe 
Conselho, cujos membros têm sido rn·obiemas técnicos de natureza esne-
6imp1esmente t::s.oolhida.s diretamente ltota n9 2 e!fica. e nelas 1nelulr pessoas a êle 
pelo Presidente da República, muito a) Arts. 137 a 144 da Constituição esb-anhas. 
embora recrutados entre cidadãoS de do Império Brasileiro Pa.rám"afo t\nico. Os serv1eos 'P!'l~Jo! 
notória competência e mediante b) Lei n9 234, de 23 de novembro Utdos nelas m~bros de tais eomt!l-

fl!l.llêncie. prévià do Senado. de 1841 s6es sfio considé'ados relevantes pare 
Tem-s limitado. assim, o e.tual 1l- fiais. 

Conselho Nacional de Economia, à Nota. n<' 3 · CAPiT'ato 111 
divulgação de conceitos doutrinâriOG a) Arts. 69, 70 e 71 da. ConstltuJçAo Do juncfonamento do Conselho 
ou de opiniões isoladas de algum; es- da República Francesa 
tudio.sos dos problemas econOmioos, b) .. Ordonnance" n9 58-1260~ de 29 Art. 89 O ·lteeimento Interno f.fo 
sem maiores oonseqü~neias para os de dezembro de 1958 Conselho esneclfiearê. a.s atrlbUlçftes 
rumos da administrac§.o do Estado. dos seus diferentes 6mos e dl""orll 

Reconhecida 4 impo&ibllidade, pre- 1-a - Art. 205 da Constituição sôbre seu funcionamento. lnclustve a 

A matéria 
tPau.oia·J . 

te d a! ter dro t.i Federal: da.. Comlss~es Especiais. · 
vai à pl"'mulgação een! • le ISe ar o ~uaà liheoonsd d.. ParMra.fn 'dnlco. o Conselbo Pl~O, 

· tuc ona • no qu~ iJnporloG . r a _f} Art. 505 1!: lnstituido o Conselho a.s Oomfss6es :Emeclais e outras qUe 

Vai ··.ser lido outro requerimento. 

E' lidO e aprovodo o seguinte 

de ac~o dos poderes leg.islatiros e Nacional de Economia, cuJa orga.nl.. rorem organtza.da.s reunfr .. !!e-Ao re-t 
execut-IVO. urge ~nceder maior reper .. za.çlo será regulada em lei. cmlannente em sessfíP}I ordinârfllS, 
cu.s.são M sugestões apresentadas. pelo § 19 Os seus membros serão nomes... r~tzarli.o, l'Qrêm, reuniões extraor• 
Conselh~ Nacional de Econolruat 0 doS pelo Presidente da República, de- dlnãrfas · semore que o exigir o tra-

Re,Querimen!o n. 125, de 1959 qu.- fàcilmente '*'rá alcançado, desde pois de aprovada a escolha pe]o se- balho a seu <>anro. 
seja o órgão lnte~rado de elemento.: nado Federal, dentre cidadãos de no- Art. 99 Anualmente. aM o dfa I 

Wos têrmos do art .. .212~ letra ri~ do oo.pazes de t_ransmltir. além da expe- tórla competência em assuntos eco- de dezembro. amesenta.rA o Conselho 
Regimento .Interno e de acOrdo· com riência adquirida no exercicio de ele· nômicos a.o Oonr;rreSM Noeional e ao Presf ... 
a. .uadil;ão desta Casa. requeremos vedaa funçÕes públicas, também o § 29 :r:Dcumbe ao Conselho estuda!' a dente da República. exnoslcão gerel 
que nã.o se realize sessão. do Senado pe!lSamento dos setOres privados que vJda econômica do pais e sugerir M da situa.cA.o econômlea. do nafs. con­
zem.. funcionem os seus Berviços Ad- mais concorrem para 0 desenvolvi- poder competente as medidas que jul- fonne estudos (flle vfer realiza.ndo. 

dia •• d mento econômico da Nação. 
r:.~trativos no .o o corrente, Allãs, nunca .seré. demai.s realçar ~ta.r necessárias. CAPfrui.o IV 
eoma.grado a CODHmlOl"açóes Ut..Vgicu ·-'1 •- 16 d da~ mals altas.- sigDltica.~ ~ ,gs a Vtu a u.:- um organi.<Jmo que, pelo · 1-b - Le1 n9 910, de e d~ .. 
... otlmen•'- r"'''"'"""' ela maioria Prestigio <le oeua· m<!IDbl'<l6, pea;oa! zembro de 1949: 
-.- .._ .. ....,.. ou delegado, disponha de .suficiente 
povo bnudleir-o. eJQJI'8São e autorlde.de paia "e.stu- Dispõe sõbre as atribuições, or-

Sala das Sessões. em 26 de JDaio de dar 6 vida ,eoonOfulca do P.ais e, por ganizaçâc e funcionamento d.o 
:.&~9. - Gllbt!Tto MArluhe. CUnha iniciativa própria ou por solicit~ção Conselho Nttefona.l de Economi'J. 
llcllo. - Jorgs Mavn«rcl. Gtdao dos J)Odef'€8· pl\blicos, opinar .sôhre ·as Art. 11 O Con..selho Nacional de 
ltlf)):àtn. cltl'etrizes da poUtlca econ&mica na .. '"'conomia, 1nstitu1do pelo artigo 205 

JlispoB!ç6es Geraü 
Art. 10. Na constituição Inicial do 

Conselho Nac.ional de ·Economia. cineo 
conselheiros serlo nomeados por três 
anos -e os demais por clnoo, devendo 
eonstar da nomeação de cada um óê­
les o período respectJvo. 
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Art. 11. E' o Poder EXecutivo auto~ Art. 140. Para ser Conselheiro de/ :i!'.stes, e o prlncipe Imperial, não en~ projcts de lois de programm~s ou. da­
.ri.zado a abrir o crédito especial de Estado requerem~se as mesmas qua- tram no número marcado no artigo I ptans à caractere (conom1que ou sa• 
C::-S 1.50<>.0J0,03' (hum milhão e qui .. !idades que aevem concorrer para primeiro, e somente serão convidados ciai, à !'exception ctes lois de finao.ces..' 
nhentos mil cruzeiros), para atender ser Sc:aaaor. para o conselho reunida; o mesmo se , Il peut êi;re, at1 pr.}able, associe à 1eut 
à~ despesas com a organização a fun- Art. 141. Os conselheiros de Estado praticará c:::m os antigos conse:ll~iros · élaooration. 
(:i:>nJ.mento do Conselho Nacional de an~;es àe tomarem posse, prestarã-o de Estado, quando ch:uuados. j Jl peut êGre sa:..si des profe;s d~ loil 
l!;e:momia. juramento nas .nãos do Imperador de Art. 79 Incumbe ao Con.5elho de I ou de dL·crets awst que ües prúpost-

Art. 12. Dentro de 90 (noventa) manter a ·Religião Católica Apostó- Estado consultar em todcs· os ne[tó- tions de tais et.trant dans le dJrnaina 
dias a partir de sua instalação, o lica Romana, observar a ConstitUi- cios, em que o Imperador huuver por • de sa compêter.ce. 
C)n.selho Nacio:ual de Economia or- ção e as Leis; ser fiéis ao Impera- bem ouví-Io, para resolvê~los; e prin- 1~ 11 peut egalea1ent être cor./a.!~4 .JU!' 
gr.nizarã. o projeto de orçamento e dor; aconselhâ-Io segundo suas com- cipalmente: tout probl.3mc d~ c:rra:;tàre ec(momiqutt 
tio quadro do seu ·pessoal, que será ciências, atendendo sàmente ao bem 1'íl Em tõdas as ocasiões, em que o 1 ou soclal inttrzssant la Rtpub~iq,ue 9ll 
éncaminhado ao Congresso Nacional. da Nação. Imperador se propuzer exercer qual- , la communaut~. 

Art. 13. Considerar-se-á extinto. na Art. 142. Os conselheiros serão ou- quer das atribuições do poder Mode-( Art. 3. Le conseil Économi:.:.:e ·e& 
data da inst:Llat;ão do Conselho Na- vidas em todos os negócios graves, e radar, indicadas no artigo cento e um soclal peut, de sa propre iniuative.: 
monal de Economia, o Conselho F-e- medidas gerais da pública adminis- da constltmção. ! appeler l'a!tentwll d'l Gouv.'rn2ment 
d.erai de Comércio Exterior, criado tração; principalmente sôbre a de- 29 Sô'Jre declararão de gu~rra, ajus- sPr les réformes qui lm rynrr sc;<>nt de 
tm!o Decreto n~J 24.429, de 20 de ju- claração da guerra, ajustes de paz, tes de paz:, e negociações com as Na· I nature à f?-"i'OrlSel' la realis .. twn 'des 
U::.o de 1934. • . negociações com as Nações estran~ei· ções Estrangeiras, . obJectifs defmis à l'artlcle ler d~ 1~ 

§ lP. As dotaç~es orçamenta:1a.s, oi n~s. asslm como em tôdas as ocasiões 3~ Sõ_bre questões de prezas, e m- I p1·esente ~rdonnance. 
pessoal, o mr:tenal e_ o. arqmvo do I em que o Imperador se proponha a den1za~!les. . . . . _ 

1 
Il peut fau~ connaitre a~ G<Juvetne"' 

or~o ora extmto serao mcm·poradvs exercer qualquer das atribuições pró· I 49 Soore conflltos de Junsdiçao en- . ment son av1s sur l~xecutwn des plant 
nc;' Conselho Nacional de Economia. prias do Poder :Moderador, indicada' tre as Autoridades Adm.tni.strativas, e ou des pro~ramm~s d'?ction à ca:.rac .. 
· § 21!. Permanecerão em exercício no no art. 101 à exceção da vt. entre estas, e as Judlciátias. 1 tere economique ou srch'll. 
Conselho Nacional de Economia, até Art. U3.' São 'responsáveis os Con· 59 Sôbre abusos das Autoridades :\~t. 4. ~haque année, le pretnier 
uiterior del~ber_a~ão do seu Presiden- selheiros de Estado 'Pelos conselhos Eclesiá~ticas. ) numstr~ frut conna1~re !a suit~. donftée 
te, os funcwnarws ql)e estejam ser- qUf" df"rem opostos às Leis e ao inte- 6~ sopre Decretos, Regulame~tos, e 1 aux av1s du Consell Econom1que et. 
vmdo no conselho Federal de comér- t·êsse do Estado manifestamente do- Ins~ru~oes para a boa execuçaa das I social, 
elo E;(.terior. tosos. ' Leis, e sôbre Propostas. que o Poder A~t, 5. Le Conseil Jtconomique et 

Art. 14, São transferid!JS do Con- Art 144. o Príncipe Imperial, logo EXecu~~vo tenha de apresentar à As- ' so;1al peut d<>:;+"ner l'nn d: ses 
${·lho Federal do Comérc10 EXterior: C'IUe t.íver dezoito anos completos, será semble1a Geral. . / m mbre~ pour e:{!)0se;r dr.jan~. 'tes 

a• pa.ra o !\.·Iinist.ério d"J. Edu~t:.5..o 1 de dirnito do Conselho de Estado; os Art. 89 O aovêrn? determmará, -~ D~t:~~blzes parle~t"mtan·e~ l'nvts. átJ. 
e saúde, a Comissão de Alimentação, demais Príncipes da casa :tm.perial, Regulament?s, ~. n.umero das<l" Seçoes, · ca_nsei:J. sur l~c;, pr01et~ ou proposlçtOllS 
cl'lada pelo Decreto-lei n<:~ 7 .~s. de 1 para entrarem no conselho de Es· em que sera di~~d1do o con.-lho de qUI lm cnt e~e soulnls. ·~ .. 
;1.:: de fevereiro de 1945; / tado, ficam dependentes da noillea- Estado, a manena, O. t_empo. de tra- Art,. 6. L<:~ étu~es sont fahes sol~ 

bl para a Carteira de Exportação 1 cão do Imuerador. €stes e 0 Príncipe balho, as honras, e distinçoe;;, que ao par 1 as~emblee, sOI! _Par les sectlon&. 
e rmportação do Banco do Brasll. os1 Imperial nã.o entram no número mar- mesmo, e a .cada um de se~us Mem- Les sect1~ns s~mt salSles par ~e.~ur~au 
l>ervu;:os de. contrõle a.e rumortação de' cada no at:t. l3S. br'!S competrr, e quantp for_ nece~- d~ comeU. so1t d~ sa propre truttatJ.ve, 
gtmt::ro~ alimenticics e de lice.ru;ia- ~ · sáno para a .boa execuçao detita Le1. smt à la deman~e du Gouver!l~Illent. 
mento. de despachos dos produtos im- 1 Observação: Os conse~e1ros de _Estado, esta?f!o seu_l le Consetl en assemblte est 
.P·Jrtados, de que trata 0 Decreto-!::!i I 0 Conselho de Estado criado pelo en:- ex~rciClO, v~nceraa uma !rati~l- compet~nt ~ou r .donner un a vis .. 
,u) 8 40" de 19 de d"'"'Pffib'·o de 1~""~ 8 ~ 13~ . t enl 0 a. p imi ca,..~o zgual ao terço de que v~ncerao Les etuà.s faltes nar Ies sPCtJOlll 

·Art 15 o conselhõ Na"ionai .. ctê' {~· / ~tseg~~p ~s. ai ~ ~ Psut rrior- os ~.1:inistros secretáriOs de K;tacto. sont transrniSP'3 au nOuvernement par 
Ec::~!l~mla· instalar-se-a G;nh'o ae 0 ~e.o <::)-~ 0b,l 10d1on •1 °L .os~ 234 ~rt. 99 Fic~Dl; revogadas quaisquer /le bureau du CotlSeil. 

~ , men~e r ... ~.:~. y ec1 a pe a e1 n • Le1s em contrano 
.t.ruua cúS:S ~Dos a ~ameaçao de se,~sl de 23-,1~1841. 3_a _ Arts 69, ·70 e 71 da Cu1lstl· :;rlTJ!E n 
W'~c~oros p~lo Presldente d~ Repu- i d2-lb"4i~i nl! 234, de 2B àe novembro tuição da República Francesa:. I Composition- et Organi;;afivn 

· · e " · Art 69 Le Conseil Éconow..lque et 
Art. 16. A presente Lei ~ntrará em c:ocia] ã.i · par le Gouvernement / Art. 7. Le conseil :atconomique e.--

vigcr na d<J.ta. da ~ua publlcaç&o: re-
1

' Restabelece o Conselho de Estado. dane ~o; a~is sur les projets de loi' Social comprend: 
vv1:adas as dtSpostções em contrarw. , ,; , 1 · 1 ' 

!-c l..!::i n. 2.633, de 24 de dezembro· Art. 14;>, Haverá. um conselho de d ordonnance 0:-t. de d~Cle ams que til Quarente-cinq représentants dei'J. 
d" 1953. i' Estado, composto de doze Membros sur les p~oposltiOns de lois qui lui ouvriers, employés, fonctionnatreS. 

"' · Ordinários alérn dos Ministros de sont sottmis · . techniciens, ingénieurs et cadrest 
Modit~ca o ~ 29 do art. 39 da 

1 

Estado, qu'e ainda não 0 sendo, terão un !Jlembre du con~e1l économiq~e 
Let. n9 970, de 16-12-19·~9. a~·<>nto nale et SOCial peut être déstgné par celm- 2t:t Quarente et un représentantsdel' 
· , d t ~ d L 1 ~ ;;Qy conse'ih~ de Estado exercerá. suas ci pour exposer dev.ant les assemblées entreprlses industrielles, commerciales 

Art. 19'. O :; 29 o ar · ->' a e nu - . parlamentaires l'aviS du conseil su.r et artisanales, dont: 
mero 070, de 16 de deze:nbro de 1949 funçoes, reumdos os seus Membros, Ies projets ou propositions qui !Ui ont 
CDi&põe sôbre as atribUl\Oes, o:gam-, ou f'm Sec~ões. . . . . été soumis - ,Six représente.nts des entl·eprisel 
zaç§o e fUncionamento do Conselho• A.o Conselho re~do pre~Idira o Art 70 . Le conséil économiQue et nationalisêes, 
Nacional de Economia), ps.ssa a ter ~rr.p:,rador; às seç.oes.os Mimst:r~~ tde social peUt être également consulté - Neu! rt!présentants des. entrepri• 
a s~guinte l'edaçac: j d::::::tc?·~1 ft:~a p~r-:=nczrem os o Je os par le Gouvemement sur. tout pro- se:_ c~Txm;~~~~se;lltants des artisans; 

l<Art. gq ••..•.......•.•.••.• , .•••. 
1 

a1rt 
0 

2'} o5
'conselheiro de Estado b~ê1m~ d1 ~·carac1têr1• éRc~nombl~que ou sol~ Les délégués prévus au 19 et au 2' 

" se~ .·,·ta"ci'o o Imperador pore·m o Cla m eressan a epu Ique ou a cr· dessuo · l'e eptr'on de c ux dei 
~ 2Y. Os membros do conselho Na·, •a • .1,;, ;~ - - or Communauté Tout plan ou tout • "' a xc e 

c.io.nal ae !!.conom. ia perce:Jeni.o, men: reomdeproa rdnrds~fernn,r·"ct'o.de suas funçoes p projet de loi de progra. mme. à caractê- entreprises nationa.lisées, sont dkig• 
d . • - nés, pour chaque catégorie, par la. 

.sa.1~ent~. !- ~uantza c,orrepon ente . ao~ <\rt. 3? Haver& ttté doze Conselllei- re éCono_mique ou socml lm est soumis organisat.ions proiessionneJles les p.lus 
ve ...... •_:.'-leu ... O;:. dos m"mt:ro.~ do Trtbu ros de Estaao extraordinários, e tan.. pour avls, . représentatives. 
nal ae ~antas da. Uniao · . I to êstes, como os ordinários, serão no.. Art. 71. t.a compcsttion du Conseil 39 Quarente reprêsentants désignéa 

A:-t. 2 .. Esta le1 ef;tra:á em VIgor I me-n:tos p~lo Imperador. écono.mtque et soc1al e~ ~es rêgles de par lea organismes agricol~s les :plu.s 
n" d~t~ etc sua pub11ca:~ao.. . Compete aos conselheiros de Es-- fonctlonn~rnent sont f1xees par una représentatífs, dont cinq reprétSen• 

Art. 39 • Revogam-se as dtsposlçoes; tado extraordinârios: lol organlqUe. tants des cooperatives agricoles: 
em contrár1.o. J . § )~ servir no 'mp,ec!_lmen~o dos ~· 3-b _ ordonnance n9 58-1300, de 29 4? Quinze personnalités qua!ifitéd 

t-d t.ei n'l 3.272, de 30 de setembro/ dmanos, sendo para esse fun. deSl.g .. de dezembro de 195B: dans le domaine économique, soeiat 
de 1957: nados. scientifique ou culturel, dont. cinq 

Disp6e sóbre a organizacão e o tun- personnalités choisies à ce del.'ftier 
Aitera o art. 9Y da Lei n9 9"70,! § 29 Ter assento, e voto no Canse- cionamentéJ do Conselho Econ6mico e titre: 

d.e 16-12-l.S49. I tho de Estado, quando forem chama- ~ocial. é dos p~ra alguma Consulta. 59 Quinze r presentants des activttút 
Art. 19. o art. 91 da Lei nQ 97G. de Art. 44;> os conselheiros de Estado TI'tltE ter sociales au titre desquelles sont cbiJt.O 

·16 de dezemoro de 1949, passa a t~r sera·o re•ponsa'veis pelos Conselllos, sis. notamment les répresentants d\ÍT 
.., Missions et Attrt"butions 1 eme t de I' d 1 •< st ~ un;:e reG.:l;ào: 1 Y.ue dz1·~m ao nnperador. opostos à og n • ..:pargne, e a smtiJO 

... \m.u!..--nence. dentro do~ 1o!s pri- Cons~itui;;ão, e aos inte1·ês.ses do Es- Art 1er Le Conseil tconomique et publique, des coopératives de eon- , 
m~.ros ni?Se3 d:\ ~:..:ã.o !e~~'ilativa or-1 tado, nos u.:;gécios relativos ao exer- Soclai est 'nuprês des pouvoirs publics sommation et de construction et aw 
di~ -~ria do ca~rzsso Nac;-:>aal, apre~ 

1 
~ício c.o .?cdcr ~i.!o.de.;.·ador: devendo une assemblée consulta tive. moins nuit représentarits des assóeia.,; 

$ent:trú. o C:Jn.<;~:ho à Câm&,:a tl.os s:r ju'o;a':l.as, em tais ca.sos, pelo Se- Par la représentation des princtpa.· tions familiales; 
,OJputJ.do::, a.o Sen~:do Federal, e ao t nado, n'l forma da Lei da. responsa.. !es activités économiques et sociales, 6q s"ept représent:.mts des activitél 

,.;. Pa~ 1 e""\t(' c'1 R:-p'iblica. exposiç?.ol bilic1.::-de ct.os :t1inistros de Estado. le conseil favoriSe la collaboration des dtverses~ dont! 
genl da sit'lação ec-onômica do país, ( Para ser conselheiro de Estaào se di!férentes catégories professlonnelles 
cor.ffl,me o:> es~udos oue vier reaU-1 requere"n es m~smas qualidades, que entre elles t assur leus participatlon à 
za.ndo " · / devem concorrer para s.ei' Senador. la poli tique économique et social d1J 

P.rt. 2". Revoga-m-se as disposições Art. 5º os conselheiros, antes de Gonvernement. 
em con~rário. 1 tomarem posse, prestarão juramento 11 examíne et suggêre Ies adapta-

:·.::: Arts. 1::-; a 1 a c!a Constituição naJ :qá?..S do Imp~rador da .-: manter tions econoroiques ou sociales rendues 
éo Irrvirio Brasileiro: 1 a Re11gmo Catollca Apostollca B.o- nécessaires notamment par les tech-

" . ,. «'"na, observar a constituição, e as ni,,<>,c;. nou~:::olles . 
. ut. 1 ... 7. Havara um Cons~•ilO ~e~ Le.LS. ser fiéis ao rmpe"a •or, aconse- ll étude les diverses formes de 

, I!:st:tdo, comuost.o de Conselheiro<> Vl-llhi-lo seguudo suas consciêndas, '1?rti,..inatinn de la République au dé-
t.al!cws. nomeaaos oelo Imperador. ltendencto ao oem da Nação. velonprment économique et social de 

Art. 1313 O seu número n.lo f'Xte-, Art. ti"' o prfncipe rmpe::ai, lop 18 ,...,..,WP1unauté. 
{!~ra a aez. ! ~ue th : de"T.oito anos C::Jmplct::rs, será. Art. 2. Le conseil tconomique et 

At:.. l:J~. NJ.o s:=.o c.:nnpr;::andi.;:!osl de direito do Cons~lhQ de Es~ado: os :cc1al est sais\, au nom du Gouv-er­
fl-"sre numf'lo os "'1mu;tros Ue Estad>, jerrm:s Pnnc·:p;s da casa rmperi.al, n"'m"nt. P!'L\" le prerniE'r n1i.nistte de 
n.• n "o::.tps "'"·)o r"'nllt~dos Cro"!SP 1'hf'l- Pal'fl Clh'a""'-?M nn Qt:t«->1b'l fio "'</::"- ·hfl:1""'"1"><;. rl'~··is 011 d'études. 
r·os de &~;aeio sem eB.IJe.:!Iar nomeação/ do, f!can dependenteS da nomeação r e rons!"il :ttconomtque et Social est 
~..v L.."lpera.aar PQra este cargo. do I~npe:.ador ol.Jligatoirr.mcnt snist . paus avts des 

- deux représentants des coopéra .. 
tives de production, 

- un représentant des activitéa 
touristiques, · 

- deux représentant des: activUés 
cxportatrices, 

_ deux représentants des organia.­
mes partlcípant nu développemenO 
économique rég1onal; 

79 Deux représentants de l'organ!• 
sation Ia plus représentative des 
classes moyennes: 

89' Dlx personnalités quatlflées par 
teur connaissanee des problêmes éco• 
noroiques et sociau:w;: d'outre-met CIJ 
ayant une actlvitê se rapportan~ Ãl. 

.. ~ 

-~ 

.. 

:-:.~ 

.··~ 
·' ·""· -d':i .---;; 
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l'e>.."pansion économique dans le zone 
tranc. 

Un décret en conseil d'Etat préci­
s~r~ ·la répartiotion et les comlitions 
t1e désignatJon des membres du Can­
sei!, Économique et Social. 

Art. 8. Le Conseil f:cOllGill!Q'.lt tt 
Social comprend, en outre: 

......;. vingt représentants des activitCs 
écoD.mLm,~.uês et sociaJe.5 algeriennes et 
sahariennes: 

.....-. dix représentants des activitês 
économiques et sociales des territoire.s 
d'outre-me1· et des départements de 
la Martiniquc, de la Guadeloupe, de 
la o-uyane et de la Réunion. 
• CfS représentants seront désignés 
suivant des modalités fixées par dé­
cret~ en .con.sell d'Etat. 

Art. 9. Les membres du Conse~l 
:Econormque et Social .!:lont désignés 
pow: cinq ans. . 

Si, au cow·s de cette période, un 
men1ore du conse1l vient à perdre Ia­
qualité au titre de laquelle íl a éte 
désigné, il est deciare démissím.111aire 
d'oftice et 1·eroplace. 

Ar't. 10. LCS contestations s.uxquel­
les J)eut Qonner- 1eur designaâon sont 
jugc:es pa"f Ie conseil d'Etat. 

Art. 11. 11 es.t créé au sein du can­
seil jtcononuque et bOCl&l de~ SecW.ons 
pour. l'etude des p~·inc1paux probl(~­
mcs interes.sant les dlfie.·enLes activ:.­
te& economiques et sociales, notam­
ment une sec~ion des acclVi'Lés scClale.s, 
une ;seclion .:le I'adaptation a la re­
cherChe technique et de 1 'infonnaL"lOll 
éconbnuque, une sect.ion de l'expan­
sion : e~onomique exterieure, une sec­
tiou des économies régionales, une 
sectiOn de la cooperation teclmique 
avec . 1es Eiats membres de la Com­
muuimte. -

D'tmtres sections d'êtude ponrront 
être ~rées par dêcret en conseil d'Etat. 

Laj composition des sections est 
fb.:ee par décret en co:nseil d'Etat 
confqnnément aux pnncipes fixés a 
l'artiele suivant. 

.art. 12. Les sections 3ont t.r.mpc.~ 
osees' de membres du conseil ~conQ­
roique et social. 

· Da):ls des conditions qui seront de­
termlnees dans chaque cas pa1· décret, 
le aouvernement peut appeler à siéger 
en section, pour une période déter­
minée, des Personnalités choisies en 
raiso? de leu r eompétence. 

· DeS fonctionnaires qualifiées pour· 
ront ,être entendus, soit à. la. demande 
de U\ section, soit à l'initiatlve du 
GouVernement. · 
·.Art. 13. Oes commissions t~Jmpo­

raire$ ·peuVent être: crées au sein du 
Conséil pour l'étude de problêmes 
pa.1·t1culiers~ . 

. Art. 14. · Le b~1reau, qui est élu p"ar 
l'asse,mblée du Conseil J!:conornique ~t 
5.;ocia.).~ comprend quatorze· m.embTes, 
dont un président et quatre vice-pré-
~ident:s. . · 

Le secrétaire général du Conse11 
-pã.rt>Cip"e aUX délibératións· du burea.u. 
Il en: tient proces-verbal. · 

Lor.squ'ils n'en font pas partie. les 
pré..,idents des sections d'étude peu­
Yent Ptre appelés à asslster, aYec voi~ 
con~ultative, aux réunions du' bureau. 

TITIU: Jll 

Fonct!onnement 

: Art1. 15. : Slll' proposition du bureau, 
le COj.1Seil ~cÓnÕmique et. SOCili.l .arrête 
wr ~;êglement qui doit être a.pprom·e 
pttr dPcret. · · · · . . 

A ri. 16. L'assemblr.e du . Conse',l 
tient ' une sectiori ordinaire tous les 
trois 1mols. , . · 

'Elle peul être réunie en secttons 
s:pêci.a1f'.s à la demande du Gouver-
:r.:eme-n.t. ~ · · _ 

· Arti. 17. ;LeS mernbres du Consell 
IJQnt 'convoaués ds:fu("chacwr de.s cas 
pri-1'US à; 141-rticle préeédent . p_ar .le 
prés1àent du Conseil ltconotnlque et 
30cfol." . · · · · 
· L5; elõ~ut'e de' ·chaque· !e:ction est 

P"!f'~<mçJ!ç · par d~cret,. ·- · · ·. - '· 
~ ~~. ·.,_8. LeS sllanc!"B" d~ 'l'S\S5!mhl~e 

el" o:o-,Uf:S'' ae-s · s~et.JO'Is~ ne ·!ont pi!:s· pu-
~~.·· 

Les procés-verbaux de ces sêances 
sont transmls dans. un délai de etnq 
jours au Gouvernament. 

Art. 19. Les membres du Gouver­
nement et les commissaires désignés 
par eux ont accês à l'assemblée du 
conseil et aux sections. Ils sont en­
tendus lorsqu'ils le demandent. 

Art. 20. "Le droit dt. vote est per­
sonnel tant au sein l'assemblée qu'au 
se in des sections. n ne peut être dé-
1égué . 

Art. 21. Les avis et rapports du 
conseil en assemblée sont adressés par 
le bureau au premier ministre dans 
1e délai fixé, le cas échéant, par le 
Gouvernement qui en assure la publi­
cation au journal officiel. 

Art. 22. Les membres du conseil 
:f:cononlique et Social reçoivent une 
rémunération dont le montant ne 
pent être supétieur autiers de l'indem­
nité pe.rlementaire et des indemité!i 
ca\culées par jour de présence. 

Le montant de cette rémunération 
et de r,es indemnités est fixé par 
dé~ret. 

Art. 23. Les crédits nécessaires an 
!onctionnement du conseil sont 
inscrlts, par cb.apitre, au burlget dll 
premier ministre; ils y torment une 
ser.tion spéciale. 

Ces crédits sont gérés paT le Con­
seil "Jtconomique et Social sans que 
soient applicables les dispositions de 
la. loi du 10 Aoftt 1922. sur ·le contrôle 
des dépenses eugagées. 

Les comptes sont soumis au con· 
trôle de la cour des comptes. 

Art. 24. Le secrétaire général du 
Cnnse!l l!:conomique et Social est 
nomme par d&cret sur :propo:>Won üu 
bure~w. 

Sous l'a.utorité du président, ll di· 
ri!;e les services du Conseil et orga­
ni.se les travam;: de· ser forrr\s.tions. 

Art. ~5. L-f! Gouvernement met à 
la disposition du Conseil les Iocaux 
nécessa.ires à son !onct1onnement. 

TITRE lV 

A tribu.itions au sein de ltt 
communauté 

Art.. '26. En -vue de permettre \a. 
participation du Conseil ~conomique 
et Social á l'étude des pt·oblêmes de 
sa compêtence qui intéressent ta 
Communanté, des accords pourrent 
êt:re passés entre la. République et 
d'autres Stats de la· communauté. 

Ccs accords détermtneront notam· 
ment les modalitf-s de ta. renrésenta.­
tion cli?"S actiY\t,és économion'es et so­
cioles de ces Etas aup:rés du con~en. 

Tl'nlt: V 

Dfts~osit.!ons di1?erses 

Art. 27. :oans un déla.i de llfl à. 
competer de la. pubUcation de la pre­
sente ordonnance. ·le premier ministre 
supptimel'a. ps.r déeret pris. en eonsen 
d'Etat . les orga.nJsrnes consultatifs 
dont les attribtttJons teraient double 
emploi- avee celles du Conseil J!;cono­
mique et Sor.ial. 

Art. 28. Des décrets en eonseil 
d'Etat préciseront en tant que de be­
soin les modautes d ·applicatton de la 
présent .ordonmmce ainsi que.les me­
sures transito~res qui' se révé1eraient 
nécessa.tres. · 

Art. 29. La présente ordonn::m0" 
será publlte ou Journal offictel de 
1& RépubUque traric;.a.ise l!.t ex~cutét' 
com me lot organique. 

O S~. PRESIDENTE: 
o presente projeto .vai às comis· 

sões de Constituição ·e Justiça, de 
Econoiili&, de Seniço Público Civil e 
de :f'in~!_l':~·. 

Passa-se à 
ORDEM DO PIA 

DisCussão ào Projeto de Lei da 
Vãmara n.v 185, de 1958, que dá 
ao aerovorto da cidade de Itajat.. 
no Esta.d.J. f;l,e Santa Cq.tãriM, o 
nome..., de .Vitoi:·. KoncW·, te~do 
par~res. }f!.1lOTât•eiS . !ns. tM· e 
1~5. d~ 1959), tla.J Comtssõe!{: _ tl~ 
Con.stituiçiío . ·e JustiÇCl; -8.· ele 

. , Transpor,t~P.3,. CQ"1!.U1ifcaç:Ç~s ._ ·e . 
· Obras _P'I?blicas. . : . 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão. . 
Não havendo quem peça a palana 

encerrarei a discussão. tPausa). 
Está encerrada. • 
Os Srs. Senado1·es que apioYam o 

projeto queiram permanecer senta­
dos (Pausa), 

Está aprovado. 
E' o seguinte o projeto aproYa­

_do, que vai à sanção: 

Senado, do Projeto de Lei da Câm::trn 
n9 32, de 1959, em c11rso na outra ca .. 
8a do Congresso. 

O SR. ;>RESIDENTE: 

~tá esgotada a matéria, con..slante 
da Ordem do Dia. 

Tem a palana o nobre Senador 
~Tarb~s Maranhão, primeiro orador 
mscnto. 

O SR JARBAS MARANHÃO: 

Sr. Presidente, desejo antecipar-m" 
ao debate sôbre iniciativa de muita 

(N.'? 2.3-05-B, de 19fi7. na Câmara ~iJ?inificação para Pernambuco, qual 
dos Deputados) ~:~.1a a que determina abertura.. de .cré ... 

PROJETO DE LEI. DA .CAMARA 
N.9 185, DE 1958 

Dá ao aeroporto àa cidade de 
ltajai, no Estado de santa Cata­
rina, b nome de Victor Konder. 

O Congresso Naciona !decreta: 
Art. 1.9 E' denominado Victor Kon­

der o aeroporto da Cidade de Itajal, 
no Estado de- Santa Catarina. 

Art. 2.9 Revogam·se as disposirões 
em contrário. · 

Discussào úttica do Projeto de 
Resolução n.9 8, de 1959, que sus­
pende a execução do disposto nos 
H 2.v, 3.9 e 4.(1 do art. 91 da Cons­
tituição de Minã.s Gerais nos 
têrnws de acórdão do suPremo 
Tribunal Federal (projeto otçre­
cido pela Comissão de Constitui­
çáo e Jus~iça em seu Parecer de 
n.9 150, de 1959). 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra 

encerrarei a discussão. (Pausa). 
Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto queir-am permanecer senta­
dos. <Pausa). 

Está n.ptovoado. 
E' o seguinte o projeto apro\ia­

do, que vai à Comissáo de Re­
dação: 
PROJETO DE RESOLUÇAO 

N.9 8, DE 1959 
O Senado Federal, usando da. atri­

buição que lhe confere o art. 64 da 
constituição Federal, resolve: 

Art. 1.~ Fica suspensa a execucão 
do disposto nos parágrafos 2.'~', 3.~ e 
!5' do art. 91 da constituição dt Mi­
n~s Gerais, com ,á re"'açlio que lhes 
fOI dada pela· Lei Constitucional n.'? 
3, e <4.9 do art. 91 da Con<;tituicão de 
Minas Gerais, com a redação qUe lhes 
foi dada pela Lei Constitucional n v 3 
dé 30 de janeiro· de 1951, do mesm~ 
Estado, .nos tênnos do a.eórdão do Su­
premo Tribunal · Federal de 18 de 
agôsto de· 1958, publicado no "Diário 
dR Justiça''. 

Art. 25' Revogam-se as di&posicões 
~m contrário. · 

Disett.'l.çáo tlnica. do Requeri­
. mento n.9 100, da Comissão d~ 
SertJiço Público Cinil, Solicltartdn 
se1n, st•.stado, nos térm.os do arf: 
325, n .. 9 3, d.o Regimento Interno. 
o andamento do Pro1eto de Lei 
da Câmara do.'J. Deputnrlns 7t.9 
97. de_ 19lí8 (que cria no De.Darta­
mento Nacional de Obra.~ êontra 
a.<J S~cas ru 65' e 7.'1 Distrito.'l e dá 
o·ntra.<: p_rovid~ncias.), até a che­
qada oo Senádo do Proi~?-to n.9 
32, de 1959, em curso na· Cltmara 
(que cria a Superintendência do 
Desenvolt,tmento do Nordeste! 

O SR. PRESIDENTE: 

dtto para auxiliar a constru,.ã.o de um 
Hospital de Pronto Socorro: em meLl 
l!:stado. 

Solicito, desde logo, o consciente 
interêss~ do Senado para o projeto e, 
bem ass1m, sua melllor atencão par~t­
a.s considerações que passarei a f!1zer. · 

(Lendo) 
Com o nome de Pôsto de Assistên~ 

cia Pública foi instituído em 1914· 
no Govêrno do General Dantas "Bar! 
reto, o Pronto Socorro do Recife. con1 
um quadro de seis médicos. três en• 
!erme!ros. um amannense, dois moto• 
rlstas, dois a.ittdantes de motoristas e 
c:ois servente.e. ' 

Ness~e · ano de sua instnlação apre ... 
sent.ou um total de 1.553 atendimen ... 
tos de urgência. , 

Em 1923 passou a ocu.par três alas 
do antigo edificio do Departamento­
de Saúde Pública. E, apesar de ba.; 
ver sido instalado. em cará.ter provi...' 
sórlo, naquele local, aU ainda conti­
nua a funcionar. numa construçãt) 
feita para finalidade diversa e apre .. 
sentando, por isso mesmo, como já se 
disse. "~ravissimas deficiências pa.rtt. 
o bom desempenho de tão ·hnportan .. · 
b~s funcões". 

São, na verdade. instalações da.;i 
rnais precárias, de tal forma que não1 
podem atender, com razo:ivet eficiên ... 
ela, ao mínimo das necessidades a qu~ 
st~ consagra o serviço, bastando consi-' 
derar que êste se destinava a uma 
cidade de 150.000 pessoas. devendo,' 
hoje. servir a uma populaç!io de .... 
800.000, que será dentro em breve.' 
pelo seu es:tra.ordiná.r1o cre~clmentít 
demogrll fico, de mais de 1. 000.000 de 
habitantes. · 1 

se· em 1914, incluindo o material. 11., 
d4~spesa com_ o Pronto Socorro do R e ... · 
cife era de 100 ct'ntn!l de r~ls. iA ,.m 
1!155, ultraPassava de 16 milhões de 
cnttelros. ' 

Se naQuele ano . reJZistrou, rx:omo ~é 
referimo.-;, 1.553 atendimentos de ur­
g~~neia, até de7.embro de 1955 as~t ... 
mlll'lva um total de 1.17<i.330. 

O número de giandes lntervenC'õP-·,;, 
em 1!)55, eheg-ou a. 2.776 casos, -;end•) 
que em t!l5S~· -'" atln~lra a 3.374. 

Em 19!J6 realizou 23.005 pequ~n::t5 · 
intervencões. · 
· Se em 19!11 socorria 77. flêO pes- · 

soas e em 195:1 a ·rs 004, em 1957 a as~ 
siHt.t'ncla se ell'!von a 94.478. 

se em 1951 e,·a de TaOl o total d" 
doentes internados. em 1957 subiu para. 
2.213, tudo isso apenas com os 88 · 
leit(1$; contados até 1955. postedor ... 
m~nte acrescidos para 118. 

Como Cll'~'l,.,.,..lr o Pronto Socorro do 
Rf!Cife :mas. fin:lJiclaiiPS. me.<~m.o com ' 
os l lR Ielto~ d<"sse l'l.huiido aumcn+."J, · 
paro. intP.mar. como o fêz, enl 1937. a .• 
2 21::1 doentes? 

Como realizar seus objetivos, e..:-n 
relativo de.c;:afôqo. fun~innandn ~>m f;~­
dio absolutamente inadeatt!l.-io oara. 
o mml foi transferid0 há Cêrc::t de ~o 
anos - é bom repetir - já então a. 
Utuln preeárin? . 

Em discussão. Como exercer sus.· p\ibHcli larefa 
Não ha_vendo. quem pec_ .•. · a pala•·.,.. em inst.al.a.c6es adaptadas para aten-en de:~. no pasc;:ado, a menos de 2.000 
~:~~a~~c!i.z.~:ussão ·(Pausa). . ~ · pe:;,;;oas, se .êsse número se ·eleYa ago- f 

·Os s h · · · • ra s EIUase ~oo.or-o? . 
. ~n ores Senadores que aprovâ...'ll · :Apontemo.~ aqui,: com a. palavra. dos 

~P~.;~~~~~mento permane~cr ·senta~o.s técnicos, as··graves dificuldovles por 
F...stá apro""l;ado. FI.Ca. t d , QUI~ passa a inst~tui~Jiio: . 

da...rpento do Proiêto di ~j .ad 0 ·0 a._n-.: I · ~ ~:A:(deficlências - diz o .. mêdic(l 
ià n• fJ"l d ~ a Câ.ma-. N_estor~ ·Cavale~nt±; ~x-Biretor·. ctg. 

. ~ •· e 1.-58,· até• llf chegads;. •.a. · o· Deplt.rtamento, de A3sistênc!a H OI-

\ 

•• 
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d ciência à multiplicidade dos casos, servou-se o terreno, flleram-se os pro­
pitala.r - evide~ciam~_se, .S<.)bre- d: quantos são levados ali em pel·igo I jetos. com a m?rte ~previs~a do 

·iudo no toeante a Secçao de In- de vida. E assinalando que o Recife; Governador ._ tahez ""qu .. m sabe~. pela 
tem~mento, ães.de que a área a pela sua importâ.ncia sobretudo como falta de um H. P ;:::;. bem eq·npado 
ela de8tinada. e de apenas 2~0, éd' 'd 'ct de densa po para atender a tempo e a hora, h()Uve 
quando deveria ser de 384m2, 1s- centro m tco e CI a e - interrup''ào da inhiativa E' pre­
to é em vez de um mlninlo _d~ pulaç_ão, náo podi~ oferecel' wn exem- ~iso levá-1~ a bom ~~rmo rlt' qualquer 
6m2 • (minim.o admitido pelos tec- plo t~o. pou~o edificante dos .se~s foros forma mesmo para asseB~<n.r !1 cna­
nicos) há oomente 3,ím2 po~ pa- de .cJVIh.zaça~ ~ _dar de publico um mada' continuidade administra riv:1 
ciente decorrendo tal exigulda.de ates~ado de mcuna pela vida de seus ·A obra,_ que tanto o ?:~~lfe recl<~-mR: 
do rato de os enfêrmos ficarem ha.bttantes - conclwa qu~ era pe~a~ nã-o pertencerá. ao p:n-tido A (JU B, 

ôb menta constante do G<}Verno soluc10- mas a todos, e a t.OC,o 0 püVO, a que 
quase que amontoados uns s re nar tão urgente questao, que re:pre~ irá. servir indistint:l. 'llente'•. 
os outros. As acomodações, tan- senta, inegàvelmente, ~m passo adian~ o Projeto de Lei d,\ G"âmara n'?- 15, 
to para os doentes, como para ? tado no prog~e~s? ~OClal d_e Pernam· de 1958, ora em disc·~ssão nesta -casa 
pessoal técruco t53 médlCos e 42 buco. Daí a IniCiativa do_ Projt:to de e de autoria do e-r.men!e e operr...so 
enfermeiros) estão abaiXo da.'\ Lei que enviaya. à cons1de~çao ~ Deputàdo Monsenn.1r Arruda Câ.-"'ata. 
condições minimas de um con· Assembléia, sollcitando a deVlda auto- parlamentar do~ mais vt!!(1la11tes na dew 
fôrto relativo.. Na realidade, rização para abrir crédito especial fesa dos interêsses do ssb.rlQ, venl ao 
quase ou mesmo nada se poderá correspondente a Cr$ 4.6CO.OOO,OO, encontro de um pr hlcm:t que e~t-a a 
modificar na atual situação, ta.n- destinados à desapropriação, por uti~ exigir uma solução tUgente. . 
tas as reformas por que já tem Udade pública, de imóveis compreen- Solução de utilidd.de inconstestavel, 
pa::;sado com o objetivo de tornar didos em uma área aproximada de de importância. essendal, ele alto jn­
menos prejudiciais a.s deficiências 21:400 mts.2. terês.se público, que nã~ deve ser p:-o­
que se apresentam. Impõe-se, Desapropriados os terrenos, ma.n- telada., precisa o ~e~if,~ rle Ur.l rno­
pol'tanto, a construção de um dava Agamenon Magalhães, a 9 de derno Hospital de pronto S"'.:>corro, 
edifício noYo, del-idamente apare- maJ.o de 1952, outra Meilsagem à As- "organizado em bases técnica~ para 
lhado, para que a população pos- sembléia Estadual, justificando seu continuar .sua grandiosa m ~são''. 
sn- ser atendida condignamente, e· ~ncaminhamento com a "inadiável O auxílio da União é simp·_~;;mente 
sob. uma orientação científica necessidade que sentia o Govêrno do justo. . . . 
atualizada'', (Relatório pe 1953,. Estado de dotar .o Recife, com um ser- N-ã~ con~tlt~iria p.üvl~ade. P~ls _qu: 

.c 

Sessão 1e 27 de Malo de· 1959 
1 - Discussão única do Projeto 

de Lei da Jâmara n. 9 11, de 1959, que 
autoriza o Poder Executivo a. a.Qrir •. 
pelo Ministério da Vi~çáo e Obras . ~ 
Públicoo, o crédito especial de •...•• 
Cr4 20.000.000,00, destinado à recupe­
ração da barragem do Batatan, em . 
São Luís, EStado do Maranhão; ten~ · 
do Parecer favorável, sob n.9 184,; ~e-, 
1959. da Comissão de Finanças. 

2 - Discussão Unica do Projeto 
de Resol•t)í n.CJ 7, dp1959, que sus­
pende a execução parcial da Lei nú· 
mero 2.456, de 3-0 de dezembro_ de!! 
1956, do Esta<lo de São Paulo (projeto . 
oferfecido pela comissão de Consti­
tuição e Justtr!a em Parecer n.9 149 •. 
de 1959, tendo voto em separado do -~ 
Sr. ~"'!n~.dor A ttnio Vivacqua) ~ · 

Está encerrada a Sessão. 
Levanta-.se a Sessão às Hi h~::_ 

ra.s e 3.=i minutos. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO , 
S"!NADOR ATTILIO VIVACQtiA, : 
NA SESSAO DE 25 DE MAto\ 
CORRENTB. C\UE SERIA PUBLI- .· 
CADO POSTERIORMENTE 

, . . - ·viço de Pronto Socorro -capat de satis- auxilw.'l identicos tem Sidn.cnncedJdo.· 
l.or outro lado, _a <?omissao ~e Es-lfazer à. expansão demográfica da ci- a Municípios e Estados. Sr. Presidente, venho submeter _á. i\ 

tnrtos da TransferenCla do Serviço de dade atender ao ,._.rand.e mov:imento Na hipótese, a colaboraçâo do Go- ..;·::m~icl~rar:ão da Casa um Projf::t()<-" 
Pronto. Socorro do Estad4? p~ra a res- assisten~ial· de sel';"Vi os médicos de vêrno Federal torna-se impera ti\: a se 

1 

de Lei teg11lando o comêt;o da vi• 
ponsabilidade do Mumc1p1o, entre ·ncia" ç forem levados em conta o vulto da ·•Fnr.:a dvs B.~"'illlentos, Jllstr·H~ôe&~-;· 
outras falhas, enumerou. estas. que u7>e projeÍ-o de lei que acompanh:wa d~spesa e as carac~erís~icas do ?ecife, Pozo~arias, A t•isos e outros atos nor- t 

a!J_ui desejamos ~e~ta~ar. ~ in~x1stên~ esta Mensa~?em, autori1.ava a abert:.l!'a na o ape:":".as como cidade ou ca,Jlt~l :te mattvos. 
~-~a. ~e salas de hl;gtemzaçao, 1~1pres- de crédito especial de Cr$ 15.242 _500,00 um E'ltado, . mas como .. t. met.ropole Implanta-se, entre . nós, cada . tez ~ 
cm~1vel na clrurg1~ de urgênc~a. es- ·ara or.olTer às d~C!spesas de planeja· natural do Nordeste brasllelru., porle!J· mais, o abuso de leq:sla.r·se n\c::hs.n--. 
p~cialmente ~m acJdentes ~e VlS; pú· ~lento arquitetônico e execução da do-se dizer que a obra se_rvm:i. 11:1(1 t.e R.e~·ulament.Js. Regimentos, AVi·~ 
~hca, de. fábncas, etc.; in:ex1stênc1a. de itneira fa..'!e das obras do Hospit<tl. sOmente aos_ mterêsses. h:c~us ~o. Re- !>os, Instrurões. Portarias de Minis- " 
lavanderla de qualquer tipo; área m- pr r pretender 0 Go 'érno iniciar 05 cife e de ma1s_ .. ete mumc1p10s "'vlZmhos tro!'l. de eDt.idrrdes autárttuicas, de re~ 
sUficiente· para o Banc_o de Sangue, po viços até setetnb;o' daquele ano da. a que se desti~a, t:nmJ área to~ct! de '1arti··õps bmocr:Hicas, iP socteda.d,i!S ~, 
Laboratório e Farmácm; salas de ser ' r óRi • _ 1.S21 km2, sen~o amda ~9s de tooo o de f'conomla mista, que, em geral, 
c.u::ativos, deficientes em número e m:~:s[~~~~i~~~ e_::'\ ~~~s&~~ ~ t~ 'i- Estado e taml~m da re~pao, aten:i<>n- exm·bibndo de slla competência re- :. 
~ea. determinando uma aglomera·- ~lo do Pro to ~ co.. no prazo ·"'de do-se à vocarao metropolitana da .:::·t~ '{nla>nentar ou nonnativa., . ecatatti~ 
çá<J permanente de doentes, para oJ ~ n ..... o 110 . ... • ., pital de Pernambuco. . . . alteram e revog-am rUplomas legais _, 
quais não há sequer uma sala de es- tres tnos, Pt"lr~elan~b-l~d PJ 0"1dm~ ~: qonsidere-se a mod.es.ti!l ~:ht ~)tHJ.(t. <;ôbre assuntos fundanJentPis da vl~~t. 
peraá péssimas instalações de am~ a._côr 0 com as poss 11 a es 0 r pleiteada para umr lnlCiatlvJ 1esso.~ dn PHfs, es-peciallllerte no setor eco---
bulatórios para a continuidade do tra~ no. ~ . . . . . . relevância, na ~':ra mesma en] q..t:0 e nómicJ. t"ibntário e financt'iro. Nês,..- • 
tvtmento de urgência iniciado• cozinha Al"es..~e tempo, 0 pnmeuo c;blc.ttlo de lancaàa à patnot..icb.- "Operaçao :0'<Jt- 'if: FI.Inplo e vital ~etnr, esc::a é a le~ls­
de funcionamento quase impÍ..aticã.vel, ava m9ao do custa reaJ da c ra, C-om destt;". . lal'3o tP:-11 e efetlva - uma imensa 
instalada numa área. reduzida e tnal aproxun~damente . 26.50° mts2 de POIS é no R.ecJtr, com :'1-S stu.~ trr:-- e labirinticr~ rêde legal imoenetráv#t 
f , 1" d d f construçao, foi estimado nO ValO!' de diçõe-s culturais t> fjoresClmento tnll- na.ra 0 núhltcn f' da QU!'IJ al<ntnS pt~ 
()(.a~~: _a, a m~s~a O:I?a. 2ue ° Cr$ 35.000 000,00; hoje, deve ser em- versitãrio institutc,~< de pesquisi:' l,~c- \'ilegiados possuem o fio de Ariftd ... 
~:cr~ rto, bscm as ir:;_ce:s ~r~ e~en- pre~ndime-nto para 120 a 150 "'llilhões nológica. ~ metal, G pôrto p!1v.il~ç;l:odo, ne. e onde, soh 0 sentim .ntc de 1_n~ · 
~netas e em .ass 0 ema ~e- de cruzeiros. a energia de ?aulc.. Afo:'"lso. q1 t~ há ~e3uranr.a jurídica, se emaranham 

canica, imprescmdível a um serviço Não há dóvirln que Agamcmnon de refletir-se, mais lntensam~n!e do f)rodttt.ores, emryres{;rios. comerr:la.-n,~ --~ 
que, . em .gra~de parte, depen~e de Magalhlit:!s, com a sua ag-uda visão e que em qualquer c)Jlk'o ponto .:l•J re- tes f' até os nróT>rlos jurh;t!"JS. advO- ' 
transporte, dificuldades terrlvets no'" sensibllidadP. do.'> problemas ~ocials e gl'Jo, o surto novo dC' pro~esso espe- gadcs e magir.trados . 

. transporte inteJ:.no. de doentes e ma: rara capacidade_ dP. re~li~m· em fnn- J'ailo por todos os brasileiros. pomo delxrm de ter ra'l.âo enljte t 
teria}. pela ausencia de um elevado. cáo do bem publico,· ~ena concluído Indústrias e· servicos novos, •,r"'lnde nos o sábio Nicola. Stolf, quando es .... 
9H s1stema d. e r-ampa de aces.so. . i.a~o valiosa e benemérftrt. obra, não · crevia em 19J9: "Não ~ n'":àe tole-p t d od 1f ~ concentração de operariado, ~ll~ior ~"' or ~ o 1sso: p e-se ''er 1car nao tivesse desaps.recido. tJreme.tm·a~let:..te, movimento de trnnsporte.c::, ÍJll'>. ::~SlO· r ar que h a 1a pessoa$ às quais se--' 
.se~ ma1s possiVel _o, ~uncionamen~ a 24 de agõ.o;to de l!l52. 1 1 à escuse ho.ie a ignorânc!a da lei. c.)mo _, 
eftcaz daquele nosocomlO, n~s atuais o Pronto Socorro do Recife rstá, nante incremen ° populaciona • ra- -~ucedia sob o lmn.irio dns leis roma- -

d'cõ d d 1 d' ti 1 zão de quase 20 000 oessoas por ano - , .1 1 r 
9 con 1_ es. sen o e n tscu ve ne- Bssim, na consciêncla r'!o" ., .. ·nnmbit- 0 que !ará do Recife, em futur'l pró~ llf!S , CQlst-rito ClVi e. vo. , paJ, 1.7 ). 

éess!dade a .construção de ~m novo canos, como wn dos problema') "fun- ximo, uma cidade de l.OOO.QGO de Dentro de m1sterio>lL reino Jm-I­
hospital. . ~ damentals do Estado. A id~iR se..tnpre habitantes _ tndo i:;so estã a rech- dica, administrarlore.s e burocrat11.~ 

Nessa campreen~o, d1spoe·se o renovada de sua constnJçà.~ tem ~lrlo mar uma contribub~o mals .sJo-nifica.- exe_rcem. ne~tes tempos de r.:·c;;cen~ 
saudoso governador ~gamel?non M~- uma luta. constante. L'Ita, .não 86- Uva 'da_ união Para que se "leva"'"lte, te mtervenc~o estA.taJ, uma d:v~ ma•<J-: 
gnlhães a dar soluç:u? defmith·a ao mente no seio da classe médtca. como mquela caoital. um Pronto- Soco!T'"l tm~ercs.as ditad1:ras a à,taduta 
Pl"()ble111a, com as med1das que se im- nas demais classes. num verdarleiro- ~ altura de seu des~nvolvimento. Ieg1slatrva ec.onomJc:t e fJnn.ncelra, 
punham a fim de erguer o Hospital movimento <re -opinião ile quando em (Muito br,m: mu!to bem.) numa solnpante corruptela de co:s-
do Pronto Socorro dq ~ecife, em lo~ quando despertado. ' , h1mes e ~as ?rónrias lnstituic;ões .d~-
CILI, e com as proporç~es, apar~lh~- No Pàrlamento, é oportuno e ju<;to Durante o discurso do Se-nhpr mocr~tica~. Dltadllr~ irresponsável, P-

n_l.entos e recursos têcrucamente mdJ- relembrar a ação desenõ"alVJd:l,- na le- Jarba,s 1l~aran.h4o, ~-Sr. C1Ln1t.a nor 1sso mesmo :nat~ suleU~ .~s tf'~- · 
cados. .,.isltttura passada, pelo Deputado 1-~e- 11-Zello, detxa a cadeu a da prest- ta.r-.ões _da . cuuidcz-, as condiç.oes da 

Assim é que, para. execur;ão da. obra, 
êle desig·nou uma comissão d.: técni­
cos, presidiu pelo Engenheiro P..irr,on 
C. de Carvalho e composta a111da <los 
ar.:-:v .. octo.s AcáUo Gil Borsol • PauJo 
M:i~.dHies, a qual elaborou p~"llet-o 
de construção do novo prédio e suas 
de})endéncias, inclusive o trânsito do.; 
carros de socorro. 

d a1 Jo é ilt Pot:lt 8 Vlf"'ra. que anre- den;cia, que ~ ocupada pelo Senhor fonna.çao mdlvl~ual ."Psfc;tulca. e mo-· 
er s . .c , ~ ·d -L 1 Novaes Filho, ral. em sumM, .1t fallbjlJd:tdP. butna-

sentou ProJeto, t:anstormtt o ern e • na dêsses oniscientes e onipoterttl"s 
abrindo um crédtto (te ... · ~· · ·· · ·· · · O SR. "P~l:SIDENTI:: lepisla.dores que pa:osaram a su"sti-
Cr:t 10.000.000.00, lef que, i?-f .... llY.men~e, _. Tem a palavra 0 nobre Senador tuir os Iegislaclores dos paláci.;s Mor:.-
veto a }>er~er ._sua vigência, por ~o · 1 t d 1·n.<.crito rof': e Tiradentes, el~i~ns pelo po~·o·. 
haVe-r sido mic1ada a almejada. con;;;- Llma Teixeira, qu n ° ora m· E..c;sa subversão jurfdica a'"!ntVR-~e . 
truçã.o. (Pausa.) com o tremendo &.rbittio da~ autori. 

Também é justo e opm-tnno referir Não está presente. dades e órgãos admJnistraJ . .ivos da 
a.· nertinaz atuação do Deputa-do Bar- Tem a palavra 0 nobre Senador baixar, de sm:·prêsa, atos le.rtislf!.ti;:'!:t ·: 
reto Guimarfies, no plano estadual, Mout:to Vieira, sexto orador inscrito !lara vigorarem, desde a data. de ~ua. 

Em ~Mensagem de 30 de abril de com WllS. série de diStJursos proferi- " · publicação, .no pnfs e no ~stran-
1!152, que tomou o -n9 83, dirigida à dos na- Asembléia Legi~t'.tivn., e atra- o· SR. SENADOR . MOURAO geiro. 
Assembléia Legislativa, Agamenon vés de artigos, nota~; e entrevistas, VIEIRA PRONUNCIA DfSCURSO Trata-se, além do mais, de medfd::t-'!" 
Magalhães salientava a precariedade tendo o assunto como o9Jeto. . qriE, -· E!V'rREGUE A. REVISAO legais que, apesar da sur~. importâi1-
do Serviço e prédio onde ·tunciona, Nessa batalha, tém-se etnpenhado & DO ORADOR, SER A.. POSTE- ela t.antas v~!!les de_ caráter funll't-
:face à.s modernas exigências médico- imprensa de meu Estado a ~xem1J~O :FIORMENTE PUBLICADO. 'llenta~ P3;ra o pais, são elRbora.d:>:!l 
sanitiO-rias, como· consequêneia, tam- do JomaJ do ComtJ;"cio e de Diftno 

0
- SR PRtSID.&NTE· no m:stér1oN dos gabine~s. governa-. 

bCm, do ext.raordinério progresso do :le Pernambuco. . · · · men~a1s, nao raro. sob. Hof1uénc1a! . 
.Recife. Salas inadaptadD.!i para tra:" .:ts~ último, ainda. ·em e_ditorial re- - L~l-, .. o aos no'bri":S ·sEmadm·es que polític~s e de grul)Cs~ econômicos. . 
b&lhos especializados: número dé lei- :-:ente, reg!stava qu~- ".de assuntos~f.un.- 'hoje às 21 horas reunir-se-á. o con- A dJscussa.o do.~:~ Prt7fetos pelo P~r­
to.s, que é. d,. hA muito, um problema damentRts nenhum ~~ta. hora,-vence gresso para aprÇc1ação de veto· pre.si- lamento .e sua tramitaçã.o reglmen­
cruelante, nil.o s-Omente tJara os que 0 . do Pror.to -socor'ro. :-=-· !J..! ges~s f2tlcl6J. ~ · ' ta; lio melo~· deJncc;ittcof P~ra "-
u~m de ser scco!'r!d11s, como tambt--1 ·pan. sustar essa c~lam~dade. ex~rr. l ,-- Nilo h·a:.·._en_do m. ais Ol'ad_.of,ri .... '"""rito,· reo.tura. elA._ let,. e d~ fi~a.Lzai!Ao d~ · 
J>.a.:ra os prof'is:;1onals- que, ·m:algardil' .se h:'i. vário.~ anos. B.ml" .quaJo_uer n~~~ ~. -- - ,, ~..,..,._ _po.vo, e, -fmalm.ente, de gatantla de 

, ml'Ul ~rlet!icafl!!o --de·· todos ''reC;onheeld.a-.. tado pr&trco. ,A.ing.a. _no _",.(-:l"Jl_PQ-:d(t~\-'~-· ~ou .;-enc.errar ,tt.-..,~!!~~2:~ Q.t\ Igno pqa •gu&ldiid~- de "?pórtunldad~ e- _de tra~ ·_· 
- ;n.ã.o pOdem a~enú~±" cotn ·ot; r(oqui:f{tos ,.n~rn~Uor At:·.ome~::><m. ':,M.ago...h"'es, t'"!-- v~ _C!_ 2.:-:I '!'"!:'::~ :::. -~ ... u .. ·t t&J:i!e-nto ... para, todo• o• 1nterellsttlc~ _ 

~ --
-~'!:;. 

/' 

--~ 
:.~ 
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m;a. matéria que os respectivos pro· t6rla, P2lo vcn de Plutarco. Yegistra amplio poder discrecional. En cuaJ.. inscreveu no E$tatuto Básico um 
jeto.S. regulam, e por esta razão tan- o episódio que ê exemplariss!mo, dos quiera de estas extremos ~ de tene-:~ simples principio teórico: ad'llitiu 3 
tQ sp condena o regime de Urgência. ~tês amigos do Sólon, dêntrc .flcs J.a o~'-~..1 L.li.1 u..çu.~u eu 1a ~.,;y y v .. L .• ~~ consagrou, com o post-ulado conf>ti .. 

1' dos pebPtes e votàções. Além dc. pro- Hipônico, nos quais dep;;~sltava. ~b- sJr· ~tli}Hl:,..~-l~::i:J por e.1 A'-'dad .~n!> al·· tucionai. justamente por nào se; in .• 
l c~..&o garantid:Jr da publicid?.de da soluta con!ianca. e que_ conhecen- iel·esaíio en caso de Ueg.:!.!~n&d l1 compativef com o regime democté· 
C• e.ai:rQração legislativa, a lei estabe~ da o projeto de lei de abolição de in='_:lortuructad l.!"ritz Flcine;: ·- lns- tico moderno. aquelà. comp~têneia 

lLce,., habitualmente, praz-o para a sua dívidas elaborado pele. !ncorrupth·el tituciones. del Derecho Administra ti· esp?ci!ica dos Tribunais de Trnba-
'· e..>--c~tJrif'dade, a va~tJ-tio leais. legislador de Atenas, tomaram eu.1: vo - pigiuas 152 e 153')''. Um texto lho". 
- :Desapareceu a. hierarquia das préstimos e compraram a crédito mi- uaro e aamom~ório. e tam.bt:m. Peces- 1!: certo que as atividadas e encar• 
, l.';;gr.us estatais, tão bem ctefinidru; nas, terras e ~as...s. Assim, quando te" sário para eütar qua.l.4,uer l.em.a'..iv~ gos do Est:~.do moderno exl-;;:m matar 
por PJntes de Miranda. promulgada n célebre lei. pàssamn: de m~erpt·etação no sen~ioo rh que 01 interv--ênção do Poder EÃecativo no 

0 escôpo do Projeto é o de estab~ êles da sjtuação- de m:r.iores devedo · lei estat1:.-1. aauuLindo ()U l'at.iti~tldo a. campo normativo. Mas. corno ob-
1eoet re.?n~s capa·us de coibir a evi- res à de maiores licar;os: de Atenas prátlca mconst.üUclonal e u~ lilat."' s2<\'ou carJos Mede~rus da Sii'.a "a 

!t..:ll 0 tremendo arbítrio a 'tue :lOS A má-fé de seus eaperLos .C.tJt~os abusivas. e lllconveniertLes. de l.h!ie?a- Co:J.St!tuição de 1S46, b:::.seada' no 
tre~erimcs, assiin disciplinando, sem p:uvooou contra. ~ólon runarga.:. cen- ções legislatüas a õrgàos á11 Pode:r P=in~!.pio de separaç, o de poderrs, 
Jrtiuí::o da a,.ã~ onmtuna ou ur- suras e d~u tugar a que c acusassem .EXecuUvo e da usurpd.çuo,. por ês1,e, d<:~ ne·m Piet:é a aT.Lpüaçü-O do pJ~c:r te~ 
g·ellte do Estado, a fixação do- prazo de ser, nãc; a víti:tns dos seus' inti- com.pe~.::ur.:aa do Congt.::s~o l\lh.:lullaJ gularnentar (ReVIsta Forense, Vol. 

: nz.ra 0 comêço da ool'iga!M1~ctacte mos, mas o eún:lpli.:."e d:! sua frauc.e Naturalmente n'do e~tamos nos re- 147. pag. 27) ". A. soluçáo - preconi­, a~~SM atos normativos. São excltu- Embora abrigado sob a tradiç-.lo d~ ferindO às chant.:!.das reg, as 1U• l.d.ica;; za o a)Y.llizado jurista - seria uma 
(:c,:t dessa regra os 1t .m de compt"tén- im::orruptibilidade. não escapou à .n- tecntcas e. também, a CeJ'tas regras! reforma constituciollal. mas: acres .. 

! c!:1: d:>- Poder Judiciário, do Tribunru. juricsa suspeita Si!nla. quando- o \)QJ;u d:zspos!tivas emanfldJ:s de or.;tcs m- centamos. re.:orma constitucillnal 
·C:e contas, do Ccnsel!!o de Seguran· atEniense testcmur:.hoa que êie de:a vestidos de legitima competência r-e- s_eru agraoar a hipettJ-oiia do presi­
ça Nacional b~m como 05 de eom- a seus devedo·res ..tuitação de vulto- gula:n.:nvat· 01t nJrtn<nhcl.~ ~ LatLasl uenc!.allSIDQ. 

,. · <I M" · t · · illt Sll> dívid'a em moeda de ouro. vezes impostas pe~s comp.ex,ts exi- Q'.J.S 1nuer que se)· a a imperfelça"o ,_ .!l.:!'lenci.a os ml.S er1,0s !Xl are& ê "''~'". · d · ~ 
~~ndo disserem respeito. à seguran- Se ste CM(); ~~voriCo e enrlQU..!· gêneias do Estado mvderno. ·!'erão, 0o Projeto, n5.o b.á coreo ne-;at·-se 
. _ ça nacional. Tais a1_os pocte111, Gbvia- cimento. ens-ejado pela informaç:ã.., entretantt>.. d~ s~r wmpatlve~s COII! (J / a necessidade e urgência de regu .. 
·tnf':p.te-. se1 .. regulados lLR lei especial. antecipada da decretat,'á.:J d~ uma. l'tJ princ1pw bas1·lar da nannoma e m- .a ;:o-;.;:~ c a:,;;..mt.o. pu~ ~b-Lc1.o t'!Ul jàgo 
. !i!stabeleceu-se. coma regra geral ocorreu com o incorru_p·H•;et· le~lS.ta- d-epend~nc1a Ge- pod-eres, consaJraclo. não a sin"pla,s sa.l.vaguarda do <lireito 
.~ Qrazo de 3o- <trl::tta~ d!as., a eon- dor, bem podem-a& tmagirar as. ten · no art. 36 da C'onstitulç:..o .Feaerat.l indiYid'ual, mas imen.<;G.i interêsses 
ctn '· d:! data da re<;p~ctiv~ rmblicação iações que em nos.ws dias p.xle:u Isto pressupõ2 competáncJ.a constl- r.oletivos, e a p~es-el·va-;to de princf~ 
.. no "'Diário Oficial'' da Uniã-o, 0 qual, pruvJcar o- eonh~cirnento anteciuaoo tuc~onal, ~xplicita ou imp\ícita, para !).os con'5titpcionais básicos e, final· 
.'rr.edlante d~r€-to ann.rb':ltl)rio. ;u8~i- d-e certas- lfi.s. A honestidade· e O· e:. estatuir a re;ri"a ju,:~ica, ale1n do mPnte, a a,u:oridade do Poder Legis ... 
·t 1 ~~dO- pOr motivo de relevante in·· pirit-o· pUblico dos ~irigentee dêss:::.i mais é· indl:p2as.:tver o es.tabe1ec1-! lativo. 
t:r.lsse público,. poderá: novos órgãos. legislativos nem se'll· mento de "-st.a:ndard:S' le~i-slativos 1 . _ 

pre evitaram, os. Hipônieos. Ao de- que o::-ientem e confinem a a-;üo do v Alem do roa~. nao. ve_mo~ a Ia .. 
·.~ a\ ser reduzido at(. o máximo de mais, subordinados como estamos iO Poder Execu .• w . .~.~,L::., <~. ........ ~~·- • I oura, o c?Ulercro. a mdustna e os 
r.d•z. _ (10.\ dias; c.:Jntrõle das a.utotid:ldes f.in-anc~i-ra-s e que êss~ principiv,. p~ras ra'?:ôes ~8anco; ... ~JJmacfos a bater às port~ 
~ b\' ser admitido o inicio da ob:-i- externas, como- as do Fundo Mime-· acrma sm ... e .!ZültU::t, h.:uue u. t.!l.:1.ar I r . :r.Svl.,.. a. _em defesa de seus ~:.. 

1(&JlQriedade do ato na data da sua tário !nternac!C'n,.l, conhe::erão ela.;, se-, entre nós, u.m pcstu1ado te-ó!'ico, ··~1to .... t.~ lad~ dos grupos. benefl­
.. puúJ_íeação,. m•s casos de calamictadt em primeitll mão, as no!::sas. re~m!u- pois 0 Parmmen:,o, cootir.ua. a car 

1

c::adc3 ~-O ret?;nr.e de Brbitno e do 
;púi:illça e n:1queie.1 em que, em :1s- çóes atlnentP-S a cfimbio, a mce"l:.':, às no.ssas. t'l."'t!ncuts al.Ul4ruskaü~11:S l·~vores. o qun.I o Projeto visa reme .. 
sim' não se prcc~dendo, a prov!dên- etc. Isto vaie· dizer- que os bcmens cheques em 1~ranco. Invoca-se, com, ::·n, as cbs~es econômicas in teres~ 
cia, dadas a sua natureza, urg-ência de neo;ócio do Q'IU,...d·l capital:l"~~t. e.x:agêro, 0 ~mplo· dos Estados úru-,.,adas sentem~se descrentes e ame. 

1e ftna.Iidade, perca sua opo.rtunid:>Cc. para oS. c;,r.HtL<; não há. sigilo iutrans- das, em materia aas aetega<;õcs le- ;::troni.atias sob a. es11ada. de pâmoc1SJ 
e efeitos. l ~"-Onfvel, estar~.o semp-re bem informa- gi.statJ.V(],$.. "A ccnsti.tui~ão confere /iJs noros e ompotentes legtsladores. 
l~s~a. ~p.qtese. 9uan.::iq se trat~r 1 dos para tomar r;osição. privilegiada ·ao congresso. pod-eres q.ue. per sua IUe, co~ 11m g~to, podam decidir 

id.:- vrovidetlCJ&, cu:a razao deter>tu~ Ri1~2 uma üoe~·aç.,,o ou H::U.;Uo'>La:rr:entu w:::tdad.ei:ta ... nature'i.a Hàf> Poú~::n ser 
1 

clf"'o;: d.,.,h.,c;s r'~ssas classe~. 
·.llJnte fôr omiti4a. por ser couslde-rR- ca:r.~b:al, uma transferência de ca~e- diretruneme lirall!);er1dos. fo!uailtiO .. Sr._ Pre~ndentE>, com IJ?.t:e na justi~ 

dot t1e cará~~r. Sl~iluso p~lo Pre.sl~e!> goria de ex:portayão, uma nova elas- aparece a nece;;~íclade c.i.e usar tais 1 hcaça.o- que acabo de fazer, enyio :\ ·~ 
te da R?.pvuhca. j~vera o ~mJ.E~'T' siflcaçJ.0 de· es~encialidade de pro- poderes, 0 congJ.·esso ed~ta 1els gera!S :Mesa o SPgui-nte Proj€'to de Lei: 

,._ de Estado com}Y.:ten.,e envmr ttr dUt:)S de if" .. H'J')ftDçio, et(', par.~ wstcuir OS- d-cp~L'I,~.!1lfntos ad- PROJETO DE LEI DO SE~ADO 
Conw~·ers9 Nacional, . Ge~tro de 10 O exame · das principais Instru- 1wru.strat1vo~; respoil:iaV~lS. _ pelo a.c.- N.o DE 1959 (c1P?I). d!a5 da publrcaçf'•J do a~•>. cê':'s exl'):-d1oj2$ !)?la SUMOC. deu- S!lDto. O Congresso da UlSt11.u;ões ge- . _ " 
ciz:clll.U3ta.nciaca info,rmaçfu::> a ve~- tre as 1e0 tab:adas até agora. mostr~~ rais sób.re Q. l.!Ue· deve ~er feito. dei- , PtS_POe sobre o ccm.êço de vi .. 

-_,to, sob. pena .~e. mcmTer em C!l· ;u \1ue; LáueL, tJen~ah!Ui. ht•.:.:> JU.:tl- xr..udu a CSJ;go da ag~r..c;a a.d:~:inis- ge_ncza dos Regimentos, lnstru.o 41 
-me •de· responsamlldade. ficaria sua obrigatoriedade uned1a- trativa, a rottna e- a ue~erntinaçfio. do çoes, Porta~s. Ari.~os e deYtaie 

.. P~curou-se . urr:a fó.rm~la . ou~ .con- ta à respectiva publicação. detau1e de procedimento t I'he Gc- G~f'~ n?r:matwos e da carros pro .. 
cue, a garantra do d1re.w mdrndua. Já se auunciou a elaboraçâ() de vernment and Politieli in the Unitcd Vtà:mczas • 

. :coro. a fle::tibilidàde adequada às ne uma Instrueão da SUMOC regulan~ states - Harold Zink _ páginas 462 
.cessldades. e- ccnvenjência.s do !".sta- do- as sociedades de Investimento, e 4641 ... O Congresso Nacional decreta: 
;do e da coletividade. matér:a cuia importância não é pre~ I· Art. I'l Salvo o disposto no l)[l,l'á• 
r D!vem.-cs. le1~br:ar em abono- àa orl- ~iso encar'éc:r. Entretanto, issJ se A lei dc!'e e.s~belecer ,,P!'<JC•~r.1l- 1 grn.!o único dêste art:go, comê::am 
~.~rta9áo qu~ in$plrou nas:;a inicia~-1- faz sem Qualcuer consulta às chli~ n;.-e~tos básiC~s e_ ~tanda~ct_s. u_ec.::s- a. vigorar em todo 0 território na .. 
va, q. exemplo da Le:i. 3.244, de 14 dl ses interessadas. O "ucasse" da su .. sanos à reallzaça.o. do e.~.e1to vtsacto c.onal e nos Estad-cs e-trangeiros 
a-r1sto. de 19J7, Que n fonr.cu as Ta- MOC aparecerá sUbitamente. operan- pela in.tençâo do~ C9ngresso. de sorte d~ntro de 30 (trinta) dias depÚi.s dâ 

trt-~''--'S da& .Aiiànd.egr.s, onde se estabe· do urro.a. radical: transiorm11ção do re- que ca1ba à a.gene1a delegada, ape~ d.lta da sua pub!icação no "Diári(J. 
•:le"~ .'Q.~e ~ntr.ar.:w ern ~lgor:_ lá fqui:r:· gime !egaL dessas entidades. nas a facuLdade- àe- preencher os- de- Oficial", Regimentos, P.Jrtarias. IJJS-o. 
$~1 .dlas ~~s a pu_!?li~çao do a .ç E' pois urgente, moralizado! e ~- talh.es. <so that the agency nas only truções, Avisos e quaisquer outros 
.thl•u·~logatarw .do _...~mrstro da Fa- triótico. reformar êsse condemwel tUS- to ''flll the detaiLs'' - case Notes, ato.:; normativos expedidoS .1os limi ... 
7.~~?p·, . ~as delJbera_çce:; dJ cons~lho ·tema legal,. sobretudo quanto à ex- em . The George Washington La~ tes de sua com!f':ência, '_pelos Mi .. 
: d-: !?'~!rtiCa Arluanerra, sóbre a fuca- ·pe-dicão d,e atos nunnativos pal'a v1~ Uevtew •. pag, 64.5 ...,.. Vol. 26, aoru n;stros de Estado, autarqwas, aut-orí .. 
, ç~l'}. ;de aliquotrrg ad. ~a.l·::n·em,. aqu:· 'géTicla imediata. ele 1958) · ctades ou por qualquer Jrgão colegia-
.,.s:•·.:.'l &.! cota d~ ma~uia.~vt:m.ú o.:nt uma vez que a lei reguladora do ~a .. é. a cha,mada- !ltULSe _tunção do do Govêrno Federal e por sode-
rde Qualque-r produto d~ base e a a.<JSunto :leja omissa quanto ao Lapso leg;slo;n-va. que, como vunos, e exer- dades de economia mista federais. 
1 ce:-~spo::,nde-nte ise-nç~o ou . reduç&o para obrigatoriedade das 11:1S.truções. cr~a n~s Est&c;ií!s yr.tdos dentr~ _de Par~.~;a:ro úniço. Obedecerão às 
~;d··' itnpos~o. esta_h':leclmeuto d~ paa- Regimentoo. Avíso.s, Portarias, etc., deGermmados !umtes e condtçoes, prescr~çoes da 1ei especial que os re­
,:h . <te vah:•r t:mmmJ, c~mc.essao 0:.1 ~:::se lapso teria de obedece_r aos pre- enquanto as nossas ag,in.cíw; a.dmi- gu1arem os at1Js prevL'>tos neste ar .. 
. re .. ..,<;1~o .de registro d_e smular, etc. ceitos da .Lei de rntroduçao do Có- nLStr(Lti.Vas exercem, a.a ::;eu ta!ante, tigo, de competênc:a do Poder Jtl~ 
,. ~\traves de Instruçoes, quase sem- digo Civil. onde se dispõe: "Ar~. 15' pcderes legislativos. diciãrio, Tribunal de Contas, dv con• 
prJ Pruscss~ inesperadas. têr\\·;:-.~ te1- Salvo disposir•ão contrária, a Ie1 co- A C . . - . ·~ selho de segurança Nacional, dos 
t~ a'.trrn~õ~s. fundamentais. d9 siste~ meça a vigo;ar em todo o pais 45 · n'!ssa ons.tituiça,o, re,sguatQan- órgãos esueciais alUdidos :.10 art ~'í9 

-• b. 1 b ,.W t .,1 do o canone re~ulatwo do ~em-a ~~$~ d C' t't , - F d r 1 '• · , m.J.. J:llOllv...~no, .c.l~n 1a, .ancn.no, dias depois de oficialmen e puu.~. ca- tema polfticQ consagradQ no art 36 a ... :ps 1 u.~o. e e.a. .. >.i.<m1 coma 
.r~~l.~~ de cç.m:)l'C!Cl extenor, da po- da. parágrafo 111 Nos Estados es,. f . . , - · ê • os de com:~etenc1a dos il-1imst:roo mi~ 
h·u-~ de cOfl~"'r~ e ~~octtgem d~ ou- trangeiros, a obrigatoriedade da lei 0~ ex.~;nessa gas ~xc~çoe.s :. Asse utares, quàndo tais ntos ·ersarem 
ro~ ~3: Ie3!3.açao c1vtl. ::mneretal e orasneira, quando admitida,. se lnl· p~mci?IO, quan C! atrib~. c~nnpeten~ sô.bre nw.té=ia de segur::mça nacia-
aL nuustratn·a. cia três meses depois de oficialmente era aos T!'lbunaiS Judrciános Ca.rt. nal ' 

una Ic.strul{f·o da SUMoc: da publicada". 97J, e ao ;rribunal de Cqp:tas ~are. 'l6, Art. 2~ Mediante d~L'reto nprobatá-: 
. C,.'F-e\P. d" P.Nn"'F. da FIBAN. d~ i 2\") prua elab~rar seus_ regtmep.tos rio, expressamente justificado pJr 

Diretori-a d9. Receita, e~ .• malgrado O. Projeto diz expressamente que interflOS, à J~t~ça Eleltoral pa:a motivo de relevante int.,-:rêsSé pUbli-
a pr(Jbidade e 0 espirittJ J?tiblico que os . Regim~tos, Instruções, Portar1as. adotar providencul.s ç!e cunho l~g1~- co poderá: . . . 

, P~' '\Sllam o& . ..respectivos dingentes, po- AVI~os, 91rculares! etc., de que êle lati_vQ atmentes ao._, aU~~am~ntl?, d!- fl) ser reduzido ate o má.xtmo . de 
de, s(Jbretudo quando expedida abrup- cogita, sao os que emanam de auto- visao e procesr:;~ _el Ato:raJ.S, ~ fuca~~o 10 (dez! di.e.s o pnztt estabe1ecHio 

. ta mente. subverter direito. tUdivi- ridade legalmente competente. E' a de datas de ~le1çoes (ar~ .. lU, e am~ no art. 19; 
dn'lJs;, sacrificar n programàção em·- advertência, hoje mais do que nul!-ca da quando COf!fer_e à Jus~~ça do Tra- lH ser admitida o início da obri­
p: f'.:m"'ia! de custos de produção de tndlspensãvei, com que se reavtva balho c~~petencta para. estabelecer, ga·~oriedade do at.J dPsde a d~ta da 
lucr{lt e de trab~'l'o afetar gr'ave- êsse pr.incípio jurídlco elementar do nas decU>oes sô'!Jr! dissíd.i.os coletivos, sua publicação: 1) qu:mdo baixa­
m.,ntli, e às/ vêze~·· d~ 'tlCdo irreme- Estado de l?.irei.to e inerente fLC! sis· normas e conàz.çoes de trabalho {ar- dos por necess~dade urgente vu im­
ditl?'{'~ intPr~ses da !avoura da in- ~ema constitucwnal: "Solo tlenen tigo 123. § 2'1) · prevista, no caso de g1terra. de roq­
c1ú1,tr)~ e do comércio, alt~ra'r e pro- ~onsistencia jurídi~a los decret~s que T~ata-se aqui de uma função no_r- gefltão inte&tina, ou c.ala~,~idade pn­
ju1'c~r na ordem interna e exter- contienen raglas JUrídicas vahdns y mativa que é um quase poder tegts- bll;~a; 2) nos casm• err. que. êm as­
na,· di~e~rizes da política econõm•· s.ou dlctados por e1 organo compe~ lativo outorgado .aos -TrU:mnais de sim nãQ se procedendO. a J.!t·ovict~n­
ca e financeira da nação arrulnat tente dentro de Ia esfera de sus t.rahalho, par11 o cumprimento de cia, dadas a sua natureza. urgêt~­
p:ltritnônlos, criar favores 'e privtlé·· atr1buclones. No hnport~ que la ley wa; alta missão. c?nstlt':lcional. "0 ci.a., e finalid?de, ,1erca s1.ta ~plrtu­
gin."l t.ransfnnnar en1 <\ababos Os fe· baya trazado con e'!actituct el con· le~nslador consttturnte em 1946 - nmade e efeitos. 
1J.,·1~clos de bom taro ou prêvla- tenido de la ordPTl a la !\!Jtnrirtad o lobs~rva O ilustre jurista~ Professor Art. 3(1 Excetuan~-se do re7if>;'E' o:le'i.­
~n~ informados dêss~ atos. A biS- que haya deja.do . margen para su Geraldo Bezerra de Menezes* não ta lei os atos constantes do art. 1? 
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"QUe apenas ti"\'erem. por 11m esclare­
dme' .. 1tos para boa execução das leis. 
decret1ls ou regulamentos, a organi­
zação e ordenação de serviços admi-

~ '.afstrativos, desde que tais atos não 
afetem ou prejudiquen. direitos in­
dividuais. 

Art. 49 Na hipótese prevista na alf~ 
·net\ b do art. 'Z'Q, quando se tratar 
àe pro'>!it:lência, cuja razão determi· 
'llalnte fôr omit!da no re$pectivo de­
«eto. por ser c-onsiderada de çaráter 
ai(il.oso pelo Presidente na Repúhli· 
.ca., deverá o Ministro t.e Estado com­
petente enviar au Congresso Nado· 
nal, dentro de 10 (dez> dias da pu­
blicação do ato, circunstanciada in­
formação a respeito, sob pena de in­
corret" em crime de .responsabilidade. 

.Art. 59 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicad>.o, salvo as 
dJsnosições em contrário-. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre~ 
sideme. Ul-1 ui to ve1nE ~1Iuito U~"lf-1 1 

-----------------
REQUERIMENTO DE lNFORiVIA· 

ÇOES DO SR. LINO DE MATTOS, 
QUE SE REPUBLICA POR HAVER 
SAlDO COM OMISSAO NO D.IJ.N. 
N9 59, DE 23-5-591 PAGINA 906, 4-1' 
·coLUNA. 
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S. Pedro. Clla.rquea.da, .Rio Clilof'l. Na corre.spondênma ordinária par- Meus senhores, basta de e'Yaslvas. 
Santa Gertrude2, Limeira, Rio à~ ticular os totais referem-se a eartas. construa-se o ediJicio gue Piracicaba 
Pedras., Santa Barbara d' J.=.$te, bllhetes.. hnpressos < lornaÚi. rnerece, providenCie-se o que bá de 
T í e t é, Laranjal, Conchas t: n1oderno em instalaç~ eqUipe~ 
Anhembi, .G o maior cent.ro açu~ Correspondência registrada tecnicamente. organize-se-o modelar• 
carelro aa .América Latina. Plo- Oficial, expedída. 2.S51. lll.ente, aumente-se o seu quadro de 
neira da ind\Istria do papel a 'lar- Oficial, recebic:!a. 4. 233. (Qncionârios e pense-se então na cria• 
tlr do bagaÇo de cana. Pa.rq~e ~rticutar, expedida 8l. 761}. çâ9 da Delegacia Regional, o que é 
inctustrial procurado pEJas exigen- Particular, receWda, 84. 'i?5. vi~vel para. Piracicaba. 
eias nacionais~ particularmente M Na. correspond?:ncia pm·ticular, re~ O movimento postal-tetegrâfico ê'a 
tecnologia mecânica ~ na meta- gistrada, os totais referem-se a car.. 19•• di·"·'~d el A-" · J I, lurgia. Notável centro a.IcooleJ.r~ ow, • ~... 0 P a e; c.: nem oca ..., _,., ta.s. impressos, e.'qll"essos, bilhetes t~os- é um documento que preciSa ser eoot• 
do Pat.s. X\>ica em esi,;-U.las de tal!,, manuscritosj amostras c enco- parado com os de anos anteriores, me• 
todos os graus, com uma popu.~a- mendas. ditado, pelas autoridades federais cdm ... 
ção escolar que supera qualquer estimativa~ COmércio t.10V1men- Corresporulêncla cmn valor declarado petente.s, para que da.J. surjq. uãt) a· 
tadissimo, Movimento bancário. promessa de estudo ou exame mas a, 
extraordinário .. Piracicaba é dlna.. EXpedida, 7. 784 <cartas, encomen- d-ecisão firme, inflexível, da co11str~t ... 
mtsmo em todos os quadritntes d& das e reembotoos) no va:or de . . . . . . . . ção imediata de um ecfifíc;o de Hnb~ 
atividades humanas. t oágina de Cr$ 4.59g,768,7C. modernas, amplo, funcional, com v1 ... 
glória na História do Brasll. Bon~ Recebida, 8.505 üdem) no ·valor d~ sao do futuro, à altura dos mêritos_Qe 
ra.da. com os mais nobres titulas Cr$ 32.872.923,50. Piracicaba. _'--
pela. Cultura, pelo trabalho e pem Em resumo! Não cabem desculpas da falta~ 
valor de sua gente. Quem não a verba, de situação tieflcitátia ou u de• 
conhece? Os podêres competenMs Expedida Corresp. ordinária. terminação ditatorial de que urge eco ... 
da União, em particular JS Se· 7.709~649- Recebida 1.051.(1~4. nomizar, mesmo em prejuizo ao mt" 
nhores Ministro da Viação e Correspondência registrada, 84. 72fJ blico pagante e sofredor, rr:ereceübr 
Obras Públicas e Diretor Geral - Recebida 97.513. d~ melhor co~.sid~raça?• p01s o pró-
do Departamento Nacional dos Total _ Expedida 809 .937 Re· blema do reetndo prédto data da 1.ns• 
Correios~ e Telégrafos e mais o cebida Ll4S.547. talação do D.C.T. em Plrac1caba tal41 
Dr. Joao Pacheco e ChaVt">!!, ' vez na então Constituição! ' 
Deputado Federal, conhecem, cPr· Malas - Expedjdns, 9.413 - Re· 
tamente, esta terra cujo nome élceb!das, 1Q.270- Em trânsito, 2.190. ~ê.sse longo periodo de tempo fo1·am. 
tJma glória de S. Paulo - Pita- Em m~dia, esta Agência recebeu mwneras as reclamações e as reivin<li· 

I b P
. 1 b 1 t ' 1 ca.ções do dito prédio. Tudo em va-'•. 

Requeiro, à. douta Mesa do senado c ca a. 1rac ca a ex s e para seJ: .. s ma as e expediu 25 diàrlamente. N é v 
Fedel'al, seja solícitado ao Excelen- lembrada e atendida pelo -nuit.o :Ssse movi•tll"r.t.o f'Y.trflordl'16r", mgu m até hoje quiz ouvir Piraci .. 
tissimo Senhor Ministro da Viação e que tem dado ao Brasil em C·JlR para uma Ag-f.ncia interinra.na den à c~ba no plano federal. Mas neste 1959 

,Requerimento n; 113, de 1959 

t T b lh P t 
· t' ·- Pn·acicaba tomou assinatura na .. am· • 

Obras Pública.s se digne Jniormar, nas ura, ra a o, a r10 1smo e t:-nat:. a seguinte renda, meus senha~ h " 
tl!rmo.s doartigo 13, n• 

4
, da. '-ei "'"":· Vida. re:o; p_a~ a intransigente em favor do e.dt ... 

.w o:ç !1Cl0 para o D.C. T. ' 

.. 3i:t~asún:0~~;!:5~ li~a:te :~e ~~j~ Pa~~f:t~m~naa dS~r~!~a~!r9a~~i~ ~ds:~ãrfc~~ ~~i24g~~:?s·,20 • Não digam das autoridades federais 
constn dos, conforme verbas orça~ saem estradas de rodagem para T t 1 C que as autori ades federais que .Pi· 
Juentárias, prédios próprios para Ccr· os mais div-ersos pontos C'J Es· 0 a • r$ 2·439 ·670·10· racicaba não providenciou o terr-epo. 
reios e Telégrafos, reformas e con- tado. Piracicaba é pois uma ren- para o retendo préd.io. A Jei n~-158 
clusão de obras, nas seguintes cidades lldade geográfica, politica.. ad~ A presente estatística permite de· de 28-12-1950, dlspondo sôbre doaçâÔ 
paUlistas. ministrativa, cultural e econô- du:tir que 1.000 a 3.0(10 pessoas pas~ de um terreno ao Govêrno Federal 

Piracicaba - Pederneiras - Natl~ mlca. saram dià.riamente pela ~.gênc!a io abrangendo uma área de 1028 metroS 
vidade da Serra - Barretos - Casa O. C· T • locaJ. E' ou não é movi- quadrados na Rua. Governador Pedro 
Branca. _ JlUldiai _ São José do Plraclcaba, conforme VV. SS. tomr~ .. ~ -~:J.to, meus sen~ores? de Toledo, esquina da Rua Prudente 
n1 Prêto T tu! 0 i ram conhe~imento, ai na Cid~de Ma- de Moraes re av b d #."to o - a - uap ara · Temos ou não razão quando com- • z a que as o ras eve ... 
n-- al N H r1z 1 São ravilhosa, conquiStou, por menta, em riam ser ,·nic·act J ru· d ~an - ovo o on e ·- i batemos o pardieiro que o O.N.C.T. 1 as pe a U ao entro 
Roque - Amparo - Santo André - 1958, o honrooo d ploma de "Munic1p:(' insiste em martter nesta. terra? ele 2 anos e concluidas no prazo (]-..1) 
São Bernardo do cafupo _ Ipuã _ Ma.lf Progressista do Brasil" e a.sora anos. A União teria grande folga píffa 
São Caetano _ .Mauá. _ Garça. _ mesmo, o seu dinâmico Prefeito, Com, A renda liquida de 1958 permite o empreendimento, sem 0 perigo dà 
ltararé _ Itapul _ CUbatão _ Au .. Luciano Guidotti fêz jus ao diploma de concluir o autofinancíamento no caso um a~alo no orçamento. Meus senho­
rifiama. _ Adamantlna _ Altinópo.. "'Honra ao Mérito'' classificttndo-se presente, o sonhado edtffcio para. o res, nmguém veio tomar conhecimeh• 
l!s - Avanhandava _ Dracena. _ entre os dez ~rdeitos mais realizldo .. D.C.T. estaria em execução, com )a- to e posse dessa·doação. consequente .. 
Limeira _ Vila Formosa. (São pa,

1
llol res de 1958. Tudo isto, meus fenho·· gamentos certos nos prr.zos contra- me~te, caducou. Esfôrço inutil de Bi•­

- Borborema - Lagoinha _ cara-. re.s, é (.> atesiS.<•'-' eloqúente de que. Pl .. tuais, pois s6 nesse ano a Agência ro.clCabal Falta de consictera.çãQ para 
muru - Pôrto Feliz - Mur1t1nga - racicaba é c·rrdCla de maior atenç.ã.o local teve a espMndJdq rPnda liquida com esta erra.. Mas o Municfp!o não 
Paullcêa. - Serra Negra - .Mogt .. por parte dos poderes federais. mensal de Cr$ 203.305,84! desanimou, , 
Guaçu - Lenções Paulista - Asszs - M • Em 13 10 1 53 _ São JoaqUim da. Barra. _ Itaplra Não basta que a Uniao pense nes· as ~::sse dinheirinho, dizem lA, - ~ 9 , a lei n9 394 revo· 
_ Ribeirão Pires _ Rudge Ramos _ ta terra na nooa t!o cofre, no tns.-. fêz e faz falta à União! Talvez para gou a de n9 153 e autorizou a doação 
(São Bernardo do Campo) _ Vil.a tante da arrecadaçao, como infeliz- construir ediffclo~ em localidadeo: 11" de outro terreno ao D.C. T., terre• 
Barcelona (São Caetano do Sul) _ mente vem acontecendo. As estatis~ menor expressão econômica. Para no êsse com 25 metros de frente 
l'oá _ Guará _ Aparecida _ Clla. tlcas falam dêsse modo de agir. As... Piracicaba tem sobrado a má. ~on- na. Rua Prudente e 2() metros de , 
'Pal'ltes _ Urupés _ Americana _ sim, em 1945, a União 1~-vcu de Pi· tade federal. ft!nd<._ na Rua do Rosário, na pra-ça 
Sllveiras _ Bragança. Paulista. _" racleaba. a cifra. de Cr$ 15.255.810,30 tn, ilustres senhores, Piracicaba a]ardmada existente ao lado direito 
oaraguatatuba _ Itu _ Gumça.f _ e em 1953 a significath"S. fmport§.n- r J está Implorando não está baju~ da Igreja São Benedito. Pensou-se 
:Mirante do Paranapanema - São ela de Cr$ '13.491.835,30. Pelo QUE' Iando para' alca.nça'r favores, mas talvez que os Céus ajudariam! Pois 
José dos Camoos- Araras- Monte levou em 1958, a União deve estar está. exigindo uma solução definitiva bem, ? _que fez o D.N.C.T., senho .. 
Alto - Aparecida do Norte. esfregando as mãos, satisfeita, j)ols c'"lntra êsse desafôro hâ. tanto t€:mno res MmiStro da Viação ,Diretor Ge• 

A fim de que o Exmo. sr~ w .. o montante da arrecadação federal alimentado pela protela-ção. Minh!:l ral e Deputado Federal? soube do 
tlfstro da Viação e obras Púolte~J.s, drve ter super&do as prevlsões. Que luta é a do povo píraclcabnno. dêstP terreno mas não quiz superar oS 
conheça, em aetalhes. as razões daa maravilhoso bolo de cruzeiros! Que paciente mas intransigente povo que o~stáculos para atender o que Pira· 
que.txaa de uma das cidades prejudt .. chocante municipalismo! nlio mais admite essa vergonhosa CICaba exigia. Talvez amuada, a 
eada.s pela falta ~e atendimento do Meus senhores, existe nesta terra proteiaç§o. UDião ba~eu trés vêzes o pé e reti ... 
OOVêrno Federal. nesse setor da oo .. uma Agência Postal-TelegrMlca. eu)o Enquanto Piracicaba. progride por rou~se, nao de1xando ao menos. e:rn 
bllca a.dmlntstr .. r:ão, sollcf~. A digna prédio é a expressAo lerdtima dá. ver.-. seu esfôrço e trabalho, peloc valor de 1 Piraclc~ba a vaga esperança de a,l ... 
Mesa, ma.p,.de publicar no D1árJo do ganha, do descaso e do menosprezo sua gente e pela atenção que o Estado gum dia constrUir o encantado pré• 
Congresso para. remessa. com ~ste federal por Piracicaba Retlfieo nA: o lhe concede a União empana o brilho d!o • 
requerimento ao Comandante L'l\cio é prMio e sim pardleÍ:ot ' envergonhS: teima em manter nesta 
Meira, a reportagem anexa. sObre o terra um serviço púbUco da mats alta A Câmara. Municipal. para evit::'-l" 
tn'fdfo dos Corretos e Telégrafos de No entanto, VV. SS. sabetn perfel· importância, como é o dos Correios a caducl~ade da doação, a. provou em 
Pirac.Jcaba.. tamente que o movimento dessa Agên- e Telégrafos, num pardieiro que on- 12~11·19v5 a lei n9 536 autorizando 

Sala das Sessões, em 22 de maio cia em 1948 tol de Cr$ •...• · ....... · tem foi outro e amanhã será outro a Prefeitura. a tegistrãr o referido 
de 1959. - I.fno de Mattos. 1.1'73.811,60 e em 1958, a. renda lf .. em qualquer ponto territorial de Pira- terreno. E o díeto terreno ai está 

111
:MENSAGEM. AOS PODERES qui da, só a renda liquida somou a c:icaba. registrado, reservado e abençoado, à 

0 ETENTES esplêndida cl!ra de CT$ 2.439.67<1.10! p d D N C MF Diante dêsse fato, como se justifica Consta que há a cogitação da trans~ es era. 0 · ·~·T.: O~ que falta 
Existe no Estaüo de São Paulo, aquêle pa.rdieiro? formação da Agência local em Dele.:. ·para a. concret1zaçao desse sonho 

distante 138 quUOmetroa em u- gacia. Regional. Piracicaba faz }US a I secular, Sr. ~iretor Geral sr. Mi· 
llha. reta da Capital, rumo NNO, O movimento desta Agência. em essa deferência. Mas seria o maior nistro da VJaçao e Sr. Deputado Fe• 
latitude de o 4'1938'27", mn prós- 1958 é qualquer eoisa. de ehan:ar a absurdo Q.êste mundo se tal ocorresse, d~:~.·al, é um pouquinho de boa. von• 
))Cl'O munlcl-pto cuJa.· sede tem atençlo. ,El-lo. Srs. Ministro da Vla- no momento. Implicaria essa deferên-~ tade para com Piracicaba. 
ârea de 65.528 hectares e no .. 0 _ çA.o, Diretor Geral do D.N.O T. e ela em decretar maiores difi~u.Idades Urge que 0 Sr Dep ta.do F d 1 
te.\1ne1uinda s.s áreas de lbitlruna, Deputado }'ederaJ: e entraves para o atual pardterro. Ê 1 ~ • u e era' 
,Artemls, Tupi. Baltlnho, 142.1!0 correaponUnC'la ordtntfria pueril a assertiva de que a União~ Dr · Joao Pacheco e Chaves, que 
hectares. Pela Lei n9 2.456, de só constroi onde existe Delegacltl, pois 1 !anta_ admira. PJracicaba e QUe tanta 
SD--12--!3, .aue fixou o ~adro ter.. OficlaJ, expedida, 2.042. há pelo interior paulista cidades me· J uúiuencia e tanto prestfglo parece 
ritorlal. administrativo e judtct!· OlJcial. :recebida, 2. 504. nores e de menores expressões eco- 1 possuir nas altas esferas do Govêr• 
rf&·do Estado. Plraeica.ba. contron- PUticular, expedida, 707.007. nõmfcas que foram .contempladas c')Jfl ~no Federal. ouça o clamor da Pira-
te.~Ee eom AguM d'! SAo Pedro, Particular, reeebid.a, 1.048.530. ! prédios de est11o modl'!rno. (cicaba. que o ouviu durante a campt.-

.-,;; 

-.-., 
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nha eleitoral, quebre lanças jun!<> 
aos Poderes competentes. fazendo va4 

, Ier dor direito e por justiça o dl .. 
reito que Ptractcaba. tem a um de· 

,eente prédio próprio para o D.C.T. 
e fazendo valer o seu elevado espiri-
1to piracicabano. 

Falar-vos-lo, Sr, Deputado Fe­
deral, em mil e umtt dificuldades, em 
economia, em falta· de verba, em de­
ficit, no mesmo diapasão dâ secular 
protelação, mas Piracicaba. que- já. 
esperou tanto sabe com que dificulda­
des os seus · filhos produzem, labu­
tam e pagam reUgiosamente os múl .. 
tJplos e onerosos tributos federais. 

-...... 

·' 

·, 

. , 

' i 
I 

i 

Po.zei w.ler a a!sêncla de .Pltadca­
ba. 

Piracicaba deve movhnentar-se no 
sentido dessa urgente necessidade, 
pois a continuar como estão não é de 
estranhar~se que dentro em bteve o 
D. C. T. não tenha onde funcionar. 
Não serâ então estranho que êste ou 
aquele própr1o municipal tenhll que 
ceder Um canto para a velha Dloam­
ba. do D.C.T. e e.{ entrar em co .. 
lapso. O D.C. T. tem ordem para 
mudar~se caso encontre um 11rma­
zém vago. Não o encontrando a es­
tado do pardieiro exigirá em breve 
a mud~nça obngatól'la e será nesta 

mudança que D. c T. cairá de morto 
naqullo que af1rms.mo.s. Que nito 
ocorra aQui o sucedido com a Agên .. 
ela Postal da Taquaritinga, onde pt)r 
falta de pagamento dos· ·aluguert~s 
!o! despejada judlclalinente. E de"· 
pejada estâ pensando num m.iseráv1~l 
prédio exíguo! 

Endefeçnmos um apêlyo nobr~~ 
Câmara Muniefpal de Piracicaba, ao 
dinâmtco Sr. Prefeito Municipal, ao 
Conselho Coordenador de Enttdades, 
às Asocla.ções, aos Centros Acadêmi·· 
cos a Imprensa e ao Rád!o e a to·· 
dos os piracicabanos no sentido d(t 
que ... e unam, conjuguem esforços í' 

PREÇO D~STE SUPLEl\1ENTO: CR$ O • .to 

desencadeiem o. ofensiva definitiva 
para a so!ução dêsse ·problema secular 

Ptracicabs não pode suportar tns.ls 
aquele desaforo plantado frente ao 
Largo Moraes Barros, quando nô Lar• 
go s. Benedito a Municipalidade deu 
de presente à União aquele t-erreno, 
terreno que hé. 5 anos tero sido desa• 
foradamente o cemitério das esperan• 
ças pfracicabanas no cancernentes 
e.o encantndo prédio. Esta não é a 
t1ltima pala na. Sr. Diretor Geral do 
D.N.C.T. Aqui estaremos at.é a 'so-. 
lução dês te problema. Em campo 
para a luto., por Piracicaba, Senhor 
Deputado FedertJ.l. ' 

·, .. 

• 


